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RESUMO

A água, essencial para vida, tem sido motivo de conflitos e disputas há milênios.

Sua escassez, que se vem acentuando nos últimos anos, particularmente em

regiões semi-áridas, leva a uma série de preocupações, pois poderá aumentar

conflitos entre seus usuários. Esta pesquisa formula uma tipologia de conflitos

baseada em amostra selecionada no Estado do Ceará. A tipologia poderá servir

de instrumento auxiliar na tomada de decisão do gestor e partes envolvidas na

condução das soluções dos conflitos de uso da água. Os conflitos são analisados

segundo algumas características como: duração, partes envolvidas, área de

abrangência, objeto, descrição, instância, instrumento legal referenciado, impacto

ambiental, instituições envolvidas na mediação. Apresentam-se também o

histórico e a situação atual dos conflitos. Após a sistematização, análise e

discussão das informações e a formulação da tipologia, foram extraídas algumas

conclusões, destacando-se a influência do cenário hidrológico na duração do

conflito, o envolvimento mais ativo da classe de indivíduos, isolados ou

agrupados, a proporcionalidade entre conflitos pontuais e sistêmicos, a grande

incidência de conflitos na classe de controle do uso dos recursos hídricos, a

importância histórica do problema e a necessidade de maior atenção dos gestores

na organização dos usuários, bem como o aprofundamento nos conhecimentos

hidrológicos das bacias, visando prevenir conflitos por meio do diálogo e da

negociação antecipada.

.
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ABSTRACT

Water, which is critical for life, has caused conflicts and disputes for thousands of

years. Water shortage has exacerbated over the last years, in particular in

semiarid regions, and brought many concerns, as it may increase the conflicts

among water users. This study formulates a typology of conflicts based on a

sample selected in the State of Ceará. This typology may serve as an instrument

to support the decision makers and stakeholders in the settlement of conflicts

associated with water use. Conflicts are analyzed according to some

characteristics, such as: duration, involved parties, affected area, purpose,

description, time, referenced legal instrument, environmental impact, mediating

institutions. History and current status of conflicts are also addressed. After the

systematization, analysis and discussion of information and formulation of

typology, some conclusions were drawn, with emphasis the influence of the

hydrological scenario on the length of the conflict, the more active involvement of

classes of isolated or grouped individuals, the proportionality between punctual

and systemic conflicts, the great incidence of conflicts in the water resource

control area, the historical importance of the problem, the need of a greater

attention of managers to the organization of users, and deeper hydrological

understanding of basins toward preventing conflicts by means of dialogues and

previous negotiations.
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I - INTRODUÇÃO

“Ensinem às suas crianças o que
ensinamos às nossas crianças, que a
Terra é nossa mãe. Tudo o que acontecer
à Terra, ocorrerá aos filhos da Terra.”

Chefe Indígena Seattle, 1885

O Estado do Ceará está compreendido na porção oriental do Nordeste brasileiro,

ocupando uma área de 143.484,40 km2, onde vivem aproximadamente 7,42

milhões de habitantes, e com uma densidade demográfica de 51,7 habitantes por

km2 (IBGE, Censo Demográfico 2000).

No Estado, as chuvas concentram-se no período de janeiro a junho, com poucas

precipitações durante o resto do ano. Esse regime climático, associado a uma

formação geológica com predominância de rochas cristalinas (setenta e cinco por

cento do Território cearense é composto de rochas cristalinas), resulta em rios

intermitentes que normalmente escoam durante uma parte do ano em que

ocorrem as chuvas. Nestas condições, o fornecimento de água para os diversos

usos é provido por meio de reservatórios superficiais e, em menor escala, por

poços perfurados.

A capacidade total de armazenamento de águas superficiais no Ceará está em

torno de 12 bilhões de m3. Em 1993 foi criada a  Companhia de Gestão dos

Recursos Hídricos (COGERH), tendo como uma das principais finalidades o

gerenciamento das águas de domínio territorial do Estado do Ceará. A COGERH
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gerencia atualmente 117 açudes públicos (COGERH, 2002), parte destes em

convênio com o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). A

capacidade total de acumulação dos açudes é de 10,80 bilhões de metros cúbicos

(90% da capacidade total do Estado), sendo esses reservatórios responsáveis

pela perenização de aproximadamente 2.000 km de rios intermitentes do Ceará.

Em anos normais, no período de outubro a novembro, quando é mais intensa a

liberação de água dos açudes, a vazão total varia de 45 a 50 m3/s, o que equivale

a um volume médio liberado de 123 milhões de metros cúbicos por mês. Em

época de racionamento, a vazão total liberada chega a atingir aproximadamente

32 m3/s, equivalente a um volume de 83 milhões de metros cúbicos por mês,

como o ocorrido no ano de 2001, quando houve o racionamento de água no vale

do Jaguaribe.

A COGERH, desde sua criação, vem desempenhando o seu verdadeiro papel de

gestora de água bruta no Estado, buscando implementar um modelo de

gerenciamento integrado, participativo e descentralizado. A Companhia é uma

instituição vinculada à Secretaria dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará

(SRH/CE) que, por meio de sua Diretoria de Administração dos Recursos Hídricos

(DRH), desempenha as funções de coordenação, regulação e controle do

gerenciamento das águas em todo o Estado.

Os recursos hídricos, para o Estado do Ceará, são fontes de desenvolvimento e a

escassez deles poderá comprometer as atividades econômicas, notadamente a

agricultura e a pecuária, provocando diminuição da renda e aumento do êxodo

rural.
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Nesse contexto, cabe ao Governo Estadual, por meio da SRH/CE, preservar as

disponibilidades hídricas e gerenciá-las, da melhor maneira, para que seu uso

atenda às demandas instaladas e às futuras.

1.1 CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

A grande escassez da água no semi-árido cearense não está ligada somente à

ausência de chuva, haja vista que outros fatores são também importantes, tais

como o solo raso e as altas taxas de evaporação. Estas condições adversas tem

sido sempre um desafio para o desenvolvimento do Ceará. No passado, os

esforços para resolver esses problemas voltaram-se principalmente para a oferta,

aumentando a disponibilidade de água, no intuito de atender às demandas

crescentes. Diante das dificuldades de se agregar novas estruturas hídricas, seja

do ponto de vista econômico e/ou ambiental, os conflitos pelas águas tendem a

aumentar, em virtude da estagnação da oferta e do possível crescimento da

demanda.

A partir da década de 1990 manifestaram-se preocupações acerca de como

gerenciar as demandas dos usuários que ficam a montante do reservatório, no

seu entorno e a sua jusante, e também de como induzir programas que visassem

à conservação de água ou à diminuição do desperdício. Obviamente, a solução

desses conflitos começa com uma boa base legal e institucional. Para disciplinar

o uso dos recursos hídricos, é preciso existir um arcabouço institucional voltado

para o gerenciamento.

A SRH/CE, por meio da Diretoria de Administração dos Recursos Hídricos (DRH),

e articulada com a COGERH, vem tentando disciplinar o uso da água, permitindo
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o seu controle e a melhoria na sua oferta. A DRH exerce suas funções com o

apoio das Câmaras Técnicas de Outorga, Licença e Conflito, que funcionam

independentes, porém articuladas.

Alguns conflitos de água podem ser identificados no Ceará desde o início do

século XX. Os dos rios Pacoti e Acarape, na década de 1920 e, mais

recentemente, os do Sistema Orós - Lima Campos e o da interligação das bacias

entre a Região Metropolitana de Fortaleza – Região do Jaguaribe, podem ser

citados como exemplos.

1.2 OBJETIVOS

Este trabalho representa mais esforço em busca de adquirir conhecimentos e tem

os seguintes objetivos.

1.2.1 Objetivo Geral

Formulação de uma tipologia voltada para a análise e classificação dos inúmeros

conflitos decorrentes de usos das águas no Estado do Ceará.

1.2.2 Objetivos Específicos

 Propor uma tipologia para análise de conflitos;

 analisar as durações dos conflitos;

 identificar e classificar as partes envolvidas no conflito;

 organizar informações sobre conflitos de águas ocorridos no Ceará;
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 classificar os conflitos quanto às “instâncias” recorridas (administrativa e/ou

jurídica).

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO

O trabalho está estruturado em sete capítulos. O Capítulo I, ou introdução, expõe

a caracterização do problema, e os objetivos geral e específicos.

O Capítulo II apresenta a contextualização dos recursos hídricos no Estado do

Ceará, descrevendo a caracterização hidrológica e os aspectos institucionais.

 O Capítulo III mostra a base conceitual da tipologia dos conflitos, suas diversas

definições e classificações quanto ao aproveitamento dos recursos hídricos,

captação e utilização da água.

O quarto descreve a metodologia a ser seguida para a formulação de uma

tipologia de conflitos de usos das águas.

O quinto relaciona as etapas (amostra selecionada e os conflitos) e analisa

qualitativa dos conflitos, levantando dados no intuito de utilizá-los no

desenvolvimento do Capítulo VI. A documentação apensada, referenciada neste

capítulo, é apresentada em CD-Rom.

O Capítulo VI, expõem-se as estatísticas dos conflitos quanto à duração, às

partes envolvidas, à área de abrangência e ao objeto do conflito.

E, por último, no Capítulo VII, são apresentadas, as conclusões desta pesquisa,

com fundamento na metodologia adotada, na base conceitual, nos resultados

obtidos quanto à análise qualitativa e às estatísticas dos conflitos.
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II. CONTEXTUALIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO
ESTADO DO CEARÁ

“A água, se soubermos escutá-la, se
aprendermos sua língua, facultará todo o
conhecimento dos seres e das coisas.”

Yves Thériault (escritor canadense)

A intervenção do Estado no Setor de Recursos Hídricos remonta ao início do

século XX, com a presença de órgãos federais atuando diferentemente nas

diversas fases da história econômica do Nordeste.  A intervenção, de modo geral,

era ocasional e fazia-se de tal maneira a que atendesse eventos extraordinários,

principalmente aqueles relacionados ao fenômeno das secas que atingia os

estados da região.

A ação governamental, especialmente no setor hídrico, esteve

predominantemente a cargo de órgãos federais, com objetivos gerais, atribuídos à

política de irrigação do Nordeste, de combater, preventivamente, os efeitos das

adversidades climáticas e modernizar as atividades agropecuárias da região.

Como resultado, verifica-se dissociação inevitável entre os objetivos institucionais

e as ações propostas nos programas, observando-se também que o planejamento

se caracteriza pela desarticulação quase total dos órgãos envolvidos nos

programas. A execução, geralmente desprovida de qualquer estratégia de ação

integrada, apresenta-se na maioria das vezes com a superposição de esforços,

produzindo conflitos nas execuções.
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O planejamento, segundo Souza Filho, F. A. e Gouveia, S. X. (2001), é uma

atividade da administração de água e tem como foco a definição da Programação

das Ações de Recursos Hídricos. No Estado do Ceará, a programação destas

ações está bem caracterizada em quatro fases, a saber:

 Voluntarista;

 do DNOCS;

 do DNOCS/SUDENE; e

 do Estado (atual).

As três primeiras fases tiveram como decisor a União, enquanto a quarta

competiu ao próprio Governo Estadual.

A primeira fase (Voluntarista) dá-se no Império e caracteriza-se por missões

enviadas pela Coroa e pela ausência, no Nordeste, de organização institucional

que implementasse as ações propostas. Surge, porém, destas missões, a

proposição de construir açudes (com capacidade acima de um milhão de metros

cúbicos) e são identificados locais barráveis, dando-se início à construção do

açude Cedro, em Quixadá, considerada a primeira grande obra pública, concluída

em 1906.

As segunda e terceira fases foram contínuas e acíclicas, constituídas por planos

singulares e não permanentes, compostos por  sucessão de etapas que visaram à

implementação de uma infra-estrutura de recursos hídricos e a sua utilização com

aproveitamento agrícola. A fase do Departamento Nacional de Obras Contra as

Secas (DNOCS) inicia-se com a criação da Inspectoria de Obras Contra as Secas

(IOCS), em 1909, e prolonga-se até a criação da Superintendência de
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Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), em 1959, quando começa a fase

DNOCS/SUDENE que surge com Celso Furtado, o primeiro superintendente da

SUDENE, procurando relacionar o conhecimento do ambiente natural com as

estruturas socioeconômicas.

A fase atual pode ser caracterizada por uma transição entre a complementação

da infra-estrutura hídrica e o planejamento. Embora algumas ações tenham sido

desencadeadas a partir do final da década de 1970, o marco inicial desta fase foi

a criação da SRH/CE, em 1993. Entretanto, de 1979 a 2000, sobressaem

algumas datas que assinalam acontecimentos importantes neste período,

conforme mostrado a seguir:

 1979 – realização de Seminário pela Assessoria de Recursos Hídricos do

Governo do Estado, no qual surge a idéia da criação de um Conselho Estadual

de Recursos Hídricos e da elaboração de um Plano Estadual de Recursos

Hídricos;

 1983 – instituição do Conselho de Recursos Hídricos do Ceará–CRH/CE (Lei

no 10.840);

 1983 – realização do Plano Diretor de Recursos Hídricos (Plano Zero de

Recursos Hídricos);

 1987 – criação da Secretaria dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará

(SRH/CE) e da Superintendência de Obras Hidráulicas (SOHIDRA);

 1989-1992 – elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PLANERH);

 1993 – criação da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará

(COGERH);
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 1994 – assinatura de contrato de financiamento com o Banco Mundial para

implementação do Projeto de Desenvolvimento Urbano e Gestão de Recursos

Hídricos (PROURB-RH);

 1994 – planejamento participativo da alocação de água em bacias

hidrográficas;

 1995 – realização do primeiro estudo de hierarquização de obras hídricas;

 1997-1999 – elaboração dos planos de bacias hidrográficas;

 1998 – hierarquização das obras da gestão nas bacias dos rios Curu e

Jaguaribe;

 1998-1999 – conclusão da fase de planejamento do Projeto de Gerenciamento

e Integração dos Recursos Hídricos do Ceará (PROGERIRH); e

 2000 – assinatura do contrato de financiamento com o Banco Mundial, do

PROGERIRH (LOAN 4531-BR), celebrado entre o primeiro e o Estado.

2.1 CARACTERIZAÇÃO HIDROLÓGICA

No Ceará, as chuvas mais significativas iniciam-se em dezembro de cada ano e

podem estender-se até junho ou julho, dependendo das condições oceânicas e

atmosféricas atuantes. As chuvas que acontecem em dezembro e janeiro são

chamadas chuvas de pré-estação e ocorrem mais intensamente na região do

Cariri. Em fevereiro de cada ano inicia-se a chamada quadra chuvosa do Estado

do Ceará, que se estende até maio. Nesse período, as chuvas são influenciadas,

principalmente, pela presença da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT),

considerada o principal sistema ocasionador da pluviometria no norte do

Nordeste.



10

A pluviosidade média anual no Estado é de 870 mm; essa média porém varia de

região para região, por exemplo: Litoral Norte, 1.015,5mm; Litoral de Pecém,

941,1mm; Litoral de Fortaleza, 1.223,1mm; Maciço de Baturité, 1.152,1mm;

Ibiapaba, 1.047,8mm; Jaguaribana, 841,0mm; Cariri 919,6mm; e Sertão Central e

Inhamuns, 746,5mm (Fonte: Banco de dados FUNCEME, 2002). Essa diferença

de precipitação recebida de região para região denota a variabilidade espacial e

temporal das chuvas no Estado do Ceará (Figura 2.1).

Além da má distribuição das chuvas ao longo do ano, o regime pluvial apresenta

expressiva irregularidade interanual, ocorrendo períodos extremamente secos ou

exageradamente chuvosos. Essa flutuação irregular de altas e baixas

pluviosidades enseja dois problemas bastante conhecidos pelos cearenses:

 as secas, que alcançam o Estado como um todo e constituem um flagelo à

população;

 As cheias, que atingem os habitantes das áreas aluviais, principalmente às

margens do rio Jaguaribe.

A falta de barragens, durante a estação seca, a fonte de água para os habitantes

da região se restringe às águas dos aqüíferos aluvionais, que  permanecem

protegidas da intensa evaporação.

A intermitência dos rios do Estado no Ceará levou os habitantes das

microrregiões a construírem grande número de pequenos açudes para suprirem

suas necessidades em água e as dos seus rebanhos. Esses pequenos açudes,

entretanto, são capazes de promover uma regularização anual pois a maioria

seca durante a ocorrência de estiagens prolongadas.
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Somente é possível a regularização interanual das águas superficiais a partir dos

reservatórios de médio e de grande porte, construídos, em sua maioria, pelo

DNOCS. Em conseqüência, pode-se afirmar que o uso das águas superficiais do

Estado, com ocorrência acentuada durante a estação seca, está intimamente

associado à política de operação dos açudes. Essa peculiaridade do Estado faz

com que a legislação federal desenvolvida para o meio natural diverso seja, em

grande parte dos casos, inapropriada.



Litoral
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Figura 2.1: Macrorregiões Pluviométricamente Homogêneas do Estado do Ceará

Fonte: FUNCEME

ESC 1:2.800.000
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2.2 ASPECTOS INSTITUCIONAIS

O Estado do Ceará, desde a criação da SRH,  vem-se estruturando e se

capacitando para a gestão das suas águas, tendo estabelecido, em 1992, a

Política Estadual de Recursos Hídricos e instituído o Sistema Integrado de Gestão

de Recursos Hídricos (SIGERH). No final de 2001 iniciou-se a elaboração dos

estudos de análise, revisão, consolidação e desenvolvimento do SIGERH, por

meio de contrato celebrado entre a SRH e consórcio internacional.

Ao ingressar numa área desafiadora e nova como a dos recursos hídricos,

permitiu-se o Governo Estadual conceber um modelo institucional que mais

atendesse à visão da gestão democrática ágil então preconizada.

No intuito de enfrentar o desafio da disposição de água adequada e suficiente

para a população, recorreu-se ao modelo administrativo implementado na França,

que defendia a descentralização da gestão, com o envolvimento dos usuários da

água.

O modelo institucional construído para a institucionalização do setor de recursos

hídricos, compatível com o quadro das dificuldades, rejeitou a tradicional fórmula

do arranjo piramidal. Adotou-se, preferencialmente, o esquema de rede,

estabelecendo-se uma estrutura institucional própria do sistema hídrico, a se

compor de quatro unidades: a SRH/CE, a SOHIDRA, a COGERH e FUNCEME.

Integra-se a essa, no processo operativo, um conjunto de organismos colegiados

e de participação da sociedade civil, do qual fazem parte o Conselho Estadual de

Recursos Hídricos (CONERH), os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) e as

associações de usuários de açude. Todas essas instituições e organismos são
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conduzidos a uma ação sinérgica por meio do SIGERH, tendo como órgão gestor

a SRH. A Tabela 2.1 apresenta a estrutura institucional básica do sistema hídrico,

com suas respectivas áreas de competência.

Tabela 2.1 - Estrutura Institucional Própria do Sistema Hídrico do Estado do
Ceará

Instituição Área de Competência
Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH/CE) Órgão central de política e de

coordenação de programas, exercendo
ação direta sobre as agências
especializadas (suas vinculadas).

Companhia de Gestão de Recursos Hídricos
(COGERH)

Órgão gerencial e operacional dos
recursos hídricos, vinculado à SRH/CE.

Superintendência de Obras Hidráulicas
(SOHIDRA)

Órgão executor de projetos e obras de
infra-estrutura hídrica, vinculado à
SRH/CE.

Fundação Cearense de Meteorologia e
Recursos Hídricos (FUNCEME)

Órgão pesquisador e difusor das
informações geográficas (física) do
Estado do Ceará, vinculado à SRH/CE.

Conselho Estadual de Recursos Hídricos
(CONERH)

Órgão central de caráter normativo do
Sistema Integrado de Gestão dos
Recursos Hídricos.

Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) Órgãos colegiados com atribuições
consultivas e deliberativas, atuando em
bacias ou regiões hidrográficas de sua
jurisdição.

Nos últimos dez anos, o Estado tem recebido significativo apoio financeiro do

Banco Mundial, seja por meio do PROURB-RH/CE (1994–2002) seja do

PROGERIRH/CE (2000–2005), tanto para a ampliação da infra-estrutura hídrica e

para o aproveitamento integrado das disponibilidades, como para o fortalecimento

do arcabouço institucional e da capacidade gerencial do sistema.

Com a instituição da Política Estadual de Recursos Hídricos, o usuário de águas

passou a ser maior partícipe como decisor na gestão e no uso deste recurso
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natural. Anteriormente, a gestão era centralizada pelos órgãos federais e

estaduais, enquanto o uso da água era praticado desordenadamente e de acordo

com a conveniência do usuário.

Segundo Campos & Studart (2001), para que a água possa ser utilizada e

controlada em níveis satisfatórios de quantidade e de qualidade, seja pela

geração atual, seja pela futura, são necessários mecanismos de planejamento e

gerenciamento integrados, descentralizados e, sobretudo, participativos.

Para implementação deste modelo, previsto em lei, e com vistas a possibilitar

maior controle da quantidade e da distribuição de água para atender a todas as

necessidades da população cearense, foram definidos alguns instrumentos legais:

 A outorga – constitui o documento que assegura ao usuário o direito de usar

água em determinado local, retirando-a de determinada fonte hídrica, com

uma vazão e um período determinado e para uma finalidade definida. É

concedida pela SRH/CE, por meio da DRH.

 A licença para obras hídricas – é o documento de autorização à execução

de qualquer obra ou serviço de oferta hídrica (açude, adutora, canal, poço,

etc.) que altere o regime, a quantidade ou a qualidade dos recursos hídricos. É

concessão da SRH/CE, por meio da DRH.

 A cobrança pelo uso da água bruta – representa um instrumento

complementar da gestão, como forma de diminuir o desperdício, aumentar a

eficiência no uso da água e como fonte arrecadora de fundos para custear as

despesas com o gerenciamento, a operação e a manutenção da infra-estrutura

hídrica. Compete à COGERH efetuar a cobrança pelo uso da água bruta.
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Para analisar e emitir parecer técnico, no caso de solicitação de outorga e de

licença para obras hídricas, e, também, quando houver conflitos referentes aos

direitos do uso das águas, a SRH, articulada com a COGERH, conta com o apoio

de suas Câmaras Técnicas de Outorga, Licença e Conflito, que têm os seguintes

objetivos:

 Câmara Técnica de Outorga: analisa e emite parecer técnico quanto ao

direito de uso da água em determinado local e fonte de suprimento,

estabelecendo vazão, período e finalidade de uso.

 Câmara Técnica de Licença: analisa e emite parecer técnico quanto ao

direito de construir qualquer obra de oferta hídrica (açude, adutora, canal,

poço, etc.) no Estado.

 Câmara Técnica de Conflito: analisa e emite parecer técnico quanto ao

direito de uso da água e à construção de obra de oferta hídrica para qualquer

fim, com o intuito de analisar as possíveis interferências, e, também, na

negociação de conflitos entre usuários competidores de água.

Os pareceres emitidos por estas Câmaras, além de levar em consideração o

aspecto técnico, são fundamentados em lei.

No gerenciamento dos recursos hídricos é dado, ainda, destaque à organização

dos usuários, como forma de garantir a participação deles na gestão das águas.

Segundo a COGERH, o apoio à organização dos usuários é desenvolvido levando

em consideração três níveis de atuação, com vários graus de complexidade.

 Açude: é o núcleo básico de organização dos usuários, onde pescadores,

vazanteiros, irrigantes e até mesmo concessionários de abastecimento de

água dos centros urbanos dependem de um mesmo reservatório de água e
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devem, portanto, decidir conjuntamente sobre sua utilização. Neste nível, é

apoiado o fortalecimento ou a constituição de associações e/ou conselhos

gestores.

 Vale Perenizado: é um nível de organização mais complexo do que o anterior,

pois pode envolver um ou mais reservatórios e/ou trechos de rios perenizados,

nos quais, usualmente, encontram-se os grandes perímetros públicos

irrigados, irrigantes privados, agroindústrias, indústrias e captação para

abastecimento de várias cidades, usuários estes que devem deliberar

conjuntamente sobre a operação de um sistema perenizado.

Como forma de apoio à organização, constituem-se, neste nível, as comissões de

usuários das águas dos vales perenizados.

 Bacia ou Região Hidrográfica: é o nível mais complexo dos três, já que

abrange toda a área de uma região hidrográfica, a qual deve ser entendida

como a unidade de planejamento e gestão, com todos os seus conflitos e

potencialidades.

Uma vez consolidada a organização dos dois níveis anteriores (açude e vale

perenizado), serão constituídos os Comitês de Bacia, visando à concretização da

gestão participativa dos recursos hídricos.

O Comitê de Bacia, instituído por lei, após articulação e discussão entre usuários

da região/bacia hidrográfica, é a instância mais importante de participação e de

integração do planejamento e das ações na área dos recursos hídricos. No Ceará

já foram criados sete comitês, conforme apresentados na Tabela 2.2.
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Tabela 2.2 - Comitês de Bacias Hidrográficas Criados no Estado do Ceará

DataCBH Área de Atuação
Criação Instalação

Instrumento
Legal

CURU Região Hidrográfica do Rio
Curu

07/1997 10/1997 Lei no

11.996/92

RMF Região Hidrográfica da Região
Metropolitana de Fortaleza –
RMF

07/1997 Em
Instalação

Lei no

11.996/92

BAIXO
JAGUARIBE

Região Hidrográfica do Baixo
Jaguaribe

03/1999 04/1999 Decreto no

25.391/99

MÉDIO
JAGUARIBE

Região Hidrográfica do Médio
Jaguaribe

03/1999 04/1999 Decreto no

25.391/99

BANABUIÚ Região Hidrográfica do Rio
Banabuiú

11/2001 02/2002 Decreto no

26.435/01

ALTO
JAGUARIBE

Região Hidrográfica do Alto
Jaguaribe

05/2002 06/2002 Decreto no

26.603/02

SALGADO Região Hidrográfica do Rio
Salgado

05/2002 07/2002 Decreto no

26.603/02

O Decreto Estadual no 26.462, de 13 de dezembro de 2001, regulamenta e

estabelece diretrizes para a formação e funcionamento dos Comitês de Bacias

Hidrográficas, órgãos que constituem o Sistema Integrado de Gestão dos

Recursos Hídricos do Estado (Anexo A1).

Aos Comitês são conferidos poderes deliberativos sobre: a operação dos

reservatórios e dos sistemas de vales perenizados; os critérios e normas para a

outorga de uso dos recursos hídricos e de execução de obras ou serviços de

oferta hídrica; o estímulo à proteção e à preservação dos recursos hídricos e do

meio ambiente contra ações que possam comprometer o uso múltiplo atual e

futuro; a implantação da tarifa referente ao uso da água bruta, assim como o

destino dos recursos arrecadados com estas tarifas.
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III. BASE CONCEITUAL

“As águas não eram estas, há um ano,
há um mês, há um dia.”

Cecília Meireles

A rejeição de um filho é o primeiro passo para sua exclusão na sociedade. Não

aceitar ou não conseguir enxergar a nova pessoa que nasce como um ser

humano único e diferente em sua individualidade é o início de todo e qualquer

conflito entre as pessoas em volta do mundo. Toda sorte de conflitos começa aí,

no nascimento, e prolifera por meio da educação dos pais e pela influência da

cultura local da região na qual a pessoa cresce, bem como dentro da escola onde

estuda, formando e desenvolvendo sua personalidade e seu caráter. “O não

aceitar as diferenças por parte de uma pessoa é conseqüência direta do fato

desta mesma pessoa não ter tido sua individualidade respeitada e aceita, a

começar por seus próprios pais.” (PALTAK, 2002).

Numa lista interminável de conflitos, existe o da disputa pelo uso de água, que

tem sua origem no homem, ao não respeitar a necessidade dos demais e tentar

satisfazer suas ambições.

Este capítulo está dividido em tópicos que definem conflito com base em diversos

autores, considerando ainda estudos desenvolvidos em várias instituições.
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3.1 DEFINIÇÃO DE CONFLITO

Com o intuito de facilitar o entendimento do significado de conflito, apresentam-

se, a seguir, definições de alguns autores:

Larouse (1998) define conflito como sendo: oposição de interesses, sentimentos,

idéias, luta, disputa, desentendimento, briga, confusão, tumulto e desordem.

No dicionário de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira (1995), o termo conflito é

definido como: Embate dos que lutam, discussão acompanhada de injúrias e

ameaças, desavença, guerra, luta, combate e colisão. O autor define conflitar

como: “estar em oposição; sua opinião conflita com a minha; os dois pareceres

conflitam”.

Para Hoban (2001), o conflito é uma divergência natural, decorrente do convívio

de pessoas ou de grupos que diferem em atitudes, crenças, valores ou

necessidades. Conflitos podem ocorrer por diferenças de personalidade ou

rivalidades passadas. Uma das causas de conflito está na tentativa de negociação

antes do momento oportuno ou antes de as informações necessárias estarem

disponíveis.

Hoban (op. cit.) classifica os conflitos em públicos e privados, conforme definido a

seguir:

 Conflitos privados são os do dia-a-dia, que a maioria de nós tem experiência

na sua negociação e administração no convívio social e profissional.

 Conflitos públicos são, por exemplo, aqueles que ocorrem na gestão de

recursos hídricos, em uma bacia hidrográfica, nas negociações para alocação
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de água, na tentativa de se harmonizar desenvolvimento socioeconômico,

proteção ambiental e criação de empregos.

Uma situação de conflito ocorre sempre que há disputa entre dois ou mais grupos

com poderes de decisão e interesses diversos (DAMÁZIO et al., 2000).

Neste trabalho, define-se conflito em gestão de águas como a disputa entre dois

ou mais indivíduos, ou grupos de indivíduos, pelo uso da água ou de corpos d’

água.

3.2 REVISÃO EM ESTUDOS DE CONFLITOS

Essa seção apresenta uma revisão de dois importantes estudos que abordam a

problemática dos conflitos em usos da água no semi-árido brasileiro:

 o Plano de Aproveitamento Integrado dos Recursos Hídricos do Nordeste

(PLIRHINE) - Fase I (SUDENE/PE, 1980); e

 o Plano Diretor de Recursos Hídricos –  Documento Preliminar (SEPLAN/CE,

1983), conhecido como Plano Zero.

Adicionalmente incluem os estudos de conflitos internacionais em uso da água

desenvolvido por Peter Gleick (2000). Esse último estudo, trabalhado em uma

abordagem mais atual, foi utilizado como referência para formular a tipologia de

conflitos apresentada nesta dissertação.

3.2.1 O Estudo de Conflitos no PLIRHINE

Na década de 1980, a SUDENE elaborou o PLIRHINE, constando de vários

volumes, incluindo o Volume XIII – Conflitos Inerentes aos Aproveitamentos, cujo
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objetivo específico era apontar e analisar os conflitos atuais (da época) e

potenciais inerentes ao aproveitamento dos recursos hídricos.

O Plano define conflito como uma situação de não-atendimento a exigências e/ou

demandas da sociedade inerentes ao aproveitamento e/ou controle dos recursos

hídricos, e mostra que os conflitos, ressalvadas as cheias, apresentam como um

dos tipos de elementos caracterizadores as deficiências hídricas que possam

ocorrer quando do confronto entre demandas e disponibilidades, para dada

província hidrológica representada pelas zonas hidrologicamente homogêneas e

pelas unidades de análise (bacias ou sub-bacias).

Para, a resolução dos conflitos, e diante da limitação física dos recursos em

determinada área, despontam inúmeros meios alternativos de remanejamento das

demandas e aumento da água disponível ao uso. O Plano classificou os conflitos

nas seguintes categorias:

Conflitos nas aguadas: os conflitos constatáveis nas aguadas distinguem-se sob

três aspectos: a insuficiência quantitativa do recurso, a deficiência qualitativa ou

por ambas simultaneamente;

Conflitos em pequenos e médios aproveitamentos: a ocorrência desta categoria

está situada na zona semi-árida, onde se observam também os mais graves

conflitos das aguadas, tanto de quantidade como de qualidade. Não é, portanto,

plausível que essas deficiências possam exigir uma redução das demandas rurais

difusas para aumento das disponibilidades remanescentes aos pequenos e

médios açudes, pois, neste caso, as interceptações das aguadas com relação aos

pequenos açudes são raras. O Plano recomenda que nas áreas de déficit o
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abastecimento dessas pequenas cidades seja realizado por grandes reservatórios

existentes em suas proximidades.

Conflitos em grandes aproveitamentos: a estes estarão associadas às grandes

demandas, aquelas que provocam os maiores desequilíbrios, causadoras dos

conflitos de maior vulto e impacto. Essas demandas, por estarem ligadas a fatores

relevantes da estrutura econômica, possuem grande poder de pressão para seu

atendimento, o que nem sempre é conseguido sem ônus social.

3.2.2 Plano Diretor de Recursos Hídricos (Plano Zero)

O Estado do Ceará (1983), por meio da Secretaria de Planejamento e

Coordenação (SEPLAN), com uma equipe de técnicos, formada por

representantes do DNOCS, da Comissão Estadual de Planejamento Agrícola do

Ceará (CEPA/CE), da Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Ceará

(SOSP/CE), professores da UFC e da UNIFOR, e consultores autônomos,

elaboraram o referido Plano, com o objetivo de estabelecer uma política hidráulica

para o Ceará, de modo que orientasse o esforço governamental para metas e

programas setoriais integrados, propiciando a racionalização de atividades e

serviços correlatos e promovendo, em articulação com a esfera federal, a

otimização do uso da água em suas várias formas.

Durante a elaboração do Plano, fez-se o diagnóstico considerando diversos

conceitos de demanda e consumo, incluindo os do PLIRHINE, determinando-se

assim a projeção da demanda d’água, das bacias hidrográficas, de 1980 até

2000.
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De acordo com o Plano, “o conflito gerado pelo uso da água é grande em face da

necessidade de diferentes usuários de captar ou utilizar, para consumo ou

despejo, o mesmo recurso, o qual por sua limitação é insuficiente para atender a

essas solicitações.” O Plano agrupou os conflitos em duas categorias: os situados

na captação da água e aqueles estabelecidos na utilização.

Conflito na captação da água: esse tipo de conflito apresenta maior relevância na

constituição de reservatórios – barragens. No caso de captação de águas

subterrâneas, praticamente, inexiste até o momento conflito desse teor.

Segundo os estudos, “os conflitos na captação de águas superficiais somente

podem ser superados ou minimizados mediante estudos completos,

considerando-se a bacia hidrográfica como um todo, e normatização da captação

dos recursos de águas de superfície.” Ressalta-se, porém, que tanto os

instrumentos utilizados pelas instituições naquela época como a legislação

vigente (1983) têm-se mostrado incapazes de solucionar o problema.

Conflito na utilização da água: os pequenos açudes dispersos ao longo da área

rural em pequenas bacias hidrográficas mostram-se importante; para vencer o

período crítico com reserva de água.

O período seco de 1979 a 1983 revelou conflitos de vários tipos de uso da água,

conforme classificado no referido Plano.

 Irrigação versus Consumo Humano

Com a utilização intensiva dos açudes de médio porte para irrigação, estes

chegavam a níveis bastante baixos, com perigo de perdas das culturas irrigadas.
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Então, veio à tona o conflito: continuar a irrigação para salvar a produção agrícola

sob riscos de esvaziar totalmente o açude ou suspender a irrigação mantendo

uma reserva estratégica para consumo humano?

 Geração de Energia versus Irrigação

Durante a elaboração do Plano foi detectado que os açudes do Estado do Ceará

são pouco utilizados para geração de energia elétrica, mas existia, de parte da

opinião pública, uma solicitação de geração de energia elétrica como subproduto

das águas liberadas para irrigação.

“Dois aspectos caracterizavam o conflito: primeiro, a operação para geração de

energia elétrica supõe ser o açude operado com as águas permanecendo em

cotas elevadas o maior tempo possível, enquanto a irrigação requer a operação

em cotas mais baixas para aumentar a vazão regularizada do açude e, em

conseqüência, a área irrigável;  em segundo lugar, são distintos os horários de

liberação e as vazões liberadas para as duas atividades.”

O aproveitamento das águas de irrigação como fonte geradora de energia elétrica

só seria possível por meio da construção de barragens de compensação

localizadas a jusante, o que implica planejamento e coordenação das ações, pois

é evidente que nenhuma concessionária de energia elétrica se interessa por

comprar energia em horários nos quais existe excedente desse produto.

 Projeção contra as Cheias versus Irrigação

“A proteção contra as cheias exige que ao início da estação chuvosa a barragem

esteja com o nível mais baixo possível para absorver prováveis cheias que
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venham a ocorrer no início do inverno. A irrigação e outros consumos atuam no

sentido contrário.”

 Indústria versus Consumo Humano

“A indústria pode representar um consumo maior de águas pela qualidade de

seus afluentes. A colocação de efluentes poluidores em cursos d’água

perenizados, por açudes normalmente com pouca vazão e baixo poder de

autodepuração, pode tornar imprestáveis para consumo humano e animal as

vazões perenizadas a jusante. O conflito somente será solucionado com base em

legislação eficiente e, evidentemente, com o cumprimento dessa legislação.”

O Plano conclui que deve ser considerado o fato de que cada situação precisa ser

estudada em suas particularidades para uma tomada de decisão. E ressalta que a

maioria dos vales do Estado do Ceará estava em um estádio de pequeno uso

com relação às potencialidades. Apenas o vale do Curu encontrava-se com

praticamente todos os recursos hídricos comprometidos com os diversos tipos de

demanda. Esses vales merecem atenção especial, com a introdução de técnicas

de otimização no uso e no controle da água. E recomenda “que nesse vale seja

iniciado o processo moderno de gerenciamento, para que se extrapole

experiência para os demais vales.”

O vale do Curu foi o primeiro a ser trabalhado na formalização do Comitê de

Bacia Hidrográfica, acontecendo em 1997 sua criação e instalação, visando

concretizar a gestão participativa dos recursos hídricos.
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3.2.3 A Cronologia dos Conflitos de Água no Mundo (GLEICK, 2000)

Segundo Gleick (2000), conflitos podem surgir da intenção de possuir ou controlar

os recursos hídricos de outra nação, tornando, assim, os sistemas e os recursos

hídricos um objetivo político ou militar.

Esse estudioso ensina que a distribuição e o uso desiguais dos recursos hídricos,

às vezes decorrentes de projeto hidráulico, podem provocar disputas sobre

desenvolvimento, aumentar a importância da água como objetivo estratégico, ou

causar uma degradação da fonte de água de outro. Podem também surgir

conflitos quando os sistemas hidráulicos são usados como instrumentos de

guerra, seja como alvos seja como arma.

De fato, há uma história longa e altamente informativa de conflitos e tensões

sobre recursos hídricos, acerca do uso de sistemas fluviais como arma durante a

guerra e respeitante a sistemas fluviais transformados em alvo durante conflitos

causados por outros fatores.

Num esforço constante para se entender as ligações entre recursos hídricos,

sistemas fluviais e segurança e conflitos internacionais, o Instituto Pacífico de

Estudos sobre Desenvolvimento, Meio Ambiente e Segurança deu início a um

projeto, no final da década de 1980, para identificar e categorizar eventos

relacionados com água e conflito. Como um dos produtos mais esotéricos desse

trabalho, foi publicada na revista Environment (GLEICK, 1994) uma lista de

conflitos relacionados com a água, nos mitos, lendas e história do antigo Oriente

Médio.
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Gleick (op. cit.) classifica os conflitos em recursos hídricos nas seguintes

categorias:

Controle dos Recursos Hídricos (personagens estatais ou não-estatais): quando

os recursos hídricos ou o acesso à água estão na raiz das tensões.

Instrumento Militar (personagens estatais): quando os recursos hídricos ou  obras

hidráulicas são usados, por uma nação ou Estado, como arma durante uma ação

militar.

Instrumento Político (personagens estatais e não-estatais): quando os recursos

hídricos ou obras hidráulicas são usados, por uma nação, Estado ou personagem

não-estatal, para um objetivo político.

Terrorismo (personagens não-estatais): quando os recursos hídricos ou os

sistemas fluviais são alvos ou instrumentos de violência ou coerção de

personagens não-estatais.

Alvo Militar (personagens estatais): quando os sistemas de recursos hídricos são

alvos de ações militares de nações ou Estados.

Disputas sobre Desenvolvimento (personagens estatais e não-estatais): quando

os recursos hídricos ou os sistemas fluviais são uma fonte importante de

contenda no contexto do desenvolvimento econômico e social.

Esses conceitos são imprecisos, e eventos isolados podem fazer parte de mais de

uma categoria, a depender da percepção e das definições. À medida que os

sistemas políticos e sociais mudam e evoluem, esta cronologia e os tipos de

registros e categorias também se transformam e se desenvolvem. O Anexo A2
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mostra a tipologia usada na cronologia dos conflitos de água, segundo Gleick

(2000).
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IV.  METODOLOGIA

“Por natureza, a água serve para
apagar o fogo, não para acendê-lo.”

Munther Haddadin
(ex-ministro jordaniano da Água)

A Bíblia registra que há cerca de quatro mil anos ocorreu violento

desentendimento entre pastores pelo acesso a um poço nos arredores da antiga

cidade de Berseba, em Israel (Gênesis 21:25). Desde então, os problemas com a

água no Oriente Médio vêm, cada vez mais, se agravando seriamente.

Nos países considerados semi-áridos ou onde há regiões áridas, como é o caso

do Brasil, a água sempre constituiu assunto extremamente delicado e desafiante,

pois ela é de vital importância à sobrevivência da espécie humana.

No Estado do Ceará há registros de inúmeros conflitos relacionados ao uso ou

domínio dos recursos hídricos. Há registros também de muitos conflitos

relacionados à construção de barragens, à preservação de áreas vizinhas aos

corpos d’água e de outras origens. Contudo, somente poucos desses conflitos

estão suficientemente documentados para possibilitar análise completa que

fundamente a formulação de uma tipologia.

A metodologia utilizada nesta dissertação é interdependente, em processo de

mútua alimentação de informações. Não houve seqüência cronológica rígida das

etapas distintas. Por exemplo, a pesquisa bibliográfica inicial forneceu elementos
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para que se delineasse uma tipologia de conflitos. Todavia, após a coleta de

dados dos conflitos, a análise dos indicadores mostrou a necessidade de

reformular a tipologia.

Entretanto, para fins didáticos, dividiu-se a metodologia nas etapas de trabalho

apresentadas nas seções a seguir.

4.1 ETAPAS DA DISSERTAÇÃO

A dissertação foi desenvolvida considerando os seguintes módulos:

 Pesquisa bibliográfica

 Delineamento da tipologia de conflitos

 Análise dos conflitos

- Coleta de dados nas instituições passíveis de possuir informações

sobre conflitos de uso das águas;

- Análise dos conflitos segundo a tipologia do item anterior;

- Análise estatística dos conflitos.

4.1.1 Delineamento da Tipologia de Conflitos

Durante a pesquisa foram considerados alguns conceitos estudados

anteriormente (Capítulo 3), o que levou a dissertação a se inspirar em Gleick

(2000), formulando uma tipologia de conflitos adequada à realidade local.

Para estudar os conflitos, definiram-se algumas características consideradas

importantes, determinando-se também várias classes e subclasses, conforme

descrição apresentada a seguir.
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4.1.1.1 Duração do conflito

Define-se como período ou duração do conflito o início da primeira ação até a

solução final ou situação atual do conflito. Considera-se ação qualquer ato que

venha desequilibrar a harmonia entre usuários competidores de água.

4.1.1.2 Partes envolvidas no conflito

Entende-se como sendo os usuários competidores de água – partindo-se do

princípio de que cada qual tenta fazer prevalecer seus interesses sobre os dos

demais, por meio da valorização de suas atividades. As partes envolvidas no

conflito foram classificadas em três grupos, que compreendem: indivíduos,

sociedade civil e serviço público de abastecimento de água, a serem definidos a

seguir.

Indivíduos: são pessoas físicas ou jurídicas que usam a água da região (bacia)

hidrográfica como recurso para sobrevivência humana e animal ou para algum

tipo de atividade produtiva. Essa classe é dividida em duas subclasses assim

relacionadas:

 Isolados (II): usuários de água do tipo pessoa física e jurídica atuando

isoladamente na região (bacia) hidrográfica. Entre estes, destacam-se os

irrigantes, vazanteiros, pescadores e setor industrial (agroindústria,

agropecuária, indústria de alimentos, etc); excluem-se empresas públicas ou

privadas de serviços público de abastecimento de água ou saneamento que

são consideradas como uma classe à parte;

 Agrupados (IA): usuários de água dos tipos pessoas física e/ou jurídica

atuando coletivamente na região (bacia) hidrográfica, destacando-se as



33

comunidades não formalmente constituídas (irrigantes, vazanteiros,

pescadores, etc), associação de empresas e/ou indústrias, (agroindústrias,

agropecuárias, indústrias de alimentos, etc) e outros.

Sociedade Civil (SC): formada por usuários de água do tipo comunidades

formalmente constituídas, tais como cooperativas, fundações, federações,

sindicatos, organizações não-governamentais, associações de empresas e/ou

indústrias, todos atuando na bacia hidrográfica, que usam a água como recurso

para algum tipo de  produção ou para sobrevivência humana e animal. Entre

estes sobressaem as associações comunitárias e dos moradores, sindicatos de

trabalhadores rurais e produtores e outros.

Serviço Público de Abastecimento de Água (SPAA): formado por usuários de

água do tipo empresas públicas (municipais, estaduais e federais) ou privadas

concessionárias de abastecimento d’água dos centros urbanos para consumo

humano e industrial, entre os quais se destacam o Serviço Autônomo de Água e

Esgoto (SAAE), Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE), Companhia

Estadual de Saneamento do Rio de Janeiro (CEDAE), Companhia Estadual de

Saneamento de São Paulo (SABESP), entre outros.

Como partes envolvidas no conflito consideram-se:

 Reclamantes: usuários de água que reclamam ou propõem reclamação

(reclamador), que ou quem requer, podendo ser chamado também de

requerente ou suplicante.

 Reclamados: usuários de água contra quem se propõe reclamação.
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4.1.1.3 Área de abrangência do conflito

Considera-se como área de abrangência do conflito o local ou região geográfica

referente à fonte hídrica objeto do conflito, podendo ser classificada em:

Pontual: quando o conflito se limita ao local da fonte hídrica.

Sistêmica: quando o conflito se estende além da área de localização da fonte

hídrica.

4.1.1.4 Objeto do conflito

Entende-se como objeto do conflito o questionamento entre as partes envolvidas

no conflito, o qual se classifica em três classes:

Compensação Financeira (CF): quando o detentor da fonte hídrica reclama

perdas financeiras por uso das águas ou das terras onde está localizada a fonte

hídrica (que ele considera de sua propriedade).

Embora pudesse ser vista como um elemento de controle do uso dos recursos

hídricos, optou-se por considerar essa classe como específica.

Essa classe é dividida em duas subclasses a seguir delineadas:

 Pela Área da Fonte Hídrica (CFAFH) - quando o detentor da área física

referente à fonte hídrica requer indenização sobre esta; e

 Pela Água Utilizada (CFAU) - quando o detentor da fonte hídrica requer

pagamento pelo uso da água.

Conservação dos Recursos Hídricos (CSRH): significa manter o uso da água

dentro dos padrões de preservação ambiental, conforme estabelecido em leis ou
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regulamentos, evitando sua degradação,  podendo ser citados como exemplo as

reservas indígenas e os parques florestais, entre outros.

Controle do Uso dos Recursos Hídricos (CTRH): objetiva gerenciar o uso dos

recursos hídricos buscando o melhor equilíbrio entre a oferta e a demanda, e a

distribuição adequada da água entre os usuários, tornando seu uso mais

democrático. Essa classe é dividida em quatro subclasses a seguir relacionadas:

 Construção de Obras Hidráulicas ao Longo do Rio (CCOH) - quando há

intervenção que altere o curso normal da água ou o seu aspecto qualitativo

sem a devida autorização do Poder Público competente, prejudicando, de

algum modo, os usuários a jusante;

 Captação ao Longo do Rio (CCLR) - quando a captação d’água é feita ao

longo do rio, sem a devida autorização do Poder Público competente,

prejudicando os usuários a jusante em razão do superuso a montante;

 Liberação de Água das Fontes Hídricas (CLAFH) - quando não há consenso

dos usuários no que se refere ao acesso ou à quantidade de água a ser

liberada das fontes hídricas (nascentes d’água, açude, lagoa, lago e rio);

 Poluição das Fontes Hídricas (CPFH) - quando ocorre lançamento de

poluentes (resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou

substâncias oleosas) nas fontes hídricas, em desobediência às exigências

estabelecidas em leis ou regulamentos.

Por não considerar a preservação ambiental e o aspecto qualitativo do uso da

água, a pesquisa não abrangerá a análise quanto à preservação dos recursos
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hídricos nem quanto à poluição de fontes hídricas (nascentes d’água, açude,

lagoa, lago e rio).

4.1.1.5 Descrição do conflito

Na descrição é relatado o histórico sucinto do problema, e de onde é possível

extrair os dados para tipificação do conflito.

4.1.1.6 Instância do conflito

As instâncias do conflito são séries de atos ou ações de um processo, com o

intuito de buscar a harmonia entre as partes envolvidas no conflito, podendo

variar desde um acordo consensual entre os atores, com ou sem moderador

externo, a uma instância administrativa (Comitê de Bacias/Conselho de Recursos

Hídricos) e evoluir até uma instância jurídica.

4.1.1.7 Instrumento legal referenciado no conflito

Nessa característica são listadas as leis, códigos, decretos e seus artigos

referenciados pelos litigantes em suas argumentações.

4.1.1.8 Impacto ambiental no conflito

Conseqüências ambientais que venham alterar o meio ambiente em razão do uso

inadequado da água. Os impactos foram analisados segundo dois aspectos:

 Usado como argumento no conflito - são impactos ambientais considerados

como argumentos fundamentados por um dos atores envolvidos no conflito.

Detectado na pesquisa - são impactos ambientais considerados durante a análise

da pesquisa.
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4.1.1.9 Instituição envolvida na mediação do conflito

Entidades administrativas e/ou jurídicas, que exercem poder de decisão a cada

instante no decorrer do processo, visando a um consenso entre as partes

envolvidas no conflito, propiciando, assim, solução pacífica e satisfatória para

cada caso.

 As instituições foram classificadas em duas classes, apresentadas a seguir:

Entidade Estadual - instituições, órgãos ou unidades da Administração Pública

Estadual que exercem poder de decisão a cada instante no decorrer do processo,

com o intuito de negociar e solucionar o conflito. Essa classe é dividida em duas

subclasses a seguir relacionadas:

 Instituições executivas: são instituições ou organismos pertencentes ao Poder

Executivo no âmbito estadual, entre as quais se destacam a Secretaria dos

Recursos Hídricos, Comitês de Bacia, Conselho de Recursos Hídricos,

COGERH, SEMACE e outras;

 Instituições judiciárias: são instituições ou órgãos pertencentes ao Poder

Judiciário no âmbito estadual, com a competência de processar e julgar as

causas em que o Estado, entidade autárquica ou empresa pública estadual

forem interessados nas condições de autores, réus, assistentes ou

oponentes. Entre tais instituições, se destacam a Procuradoria Geral do

Estado, o Ministério Público Estadual e outras.

Entidade Federal: instituições, órgãos ou unidades da Administração Pública

Federal que exercem poder de decisão a cada instante no decorrer do processo,
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com o intuito de negociar e solucionar o conflito. Essa classe é dividida em duas

subclasses a seguir relacionadas:

 Instituições executivas: são instituições ou organismos pertencentes ao Poder

Executivo no âmbito federal, entre as quais sobressaem a Secretaria dos

Recursos Hídricos, os Comitês de Bacia, o Conselho de Recursos Hídricos, a

FUNAI, o IBAMA e outras;

 Instituições judiciárias: são instituições ou órgãos pertencentes ao Poder

Judiciário no âmbito federal, com a competência de processar e julgar as

causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal

forem interessadas nas condições de autores, réus, assistentes ou

oponentes, entre as quais são ressaltadas a Procuradoria Geral da União, o

Ministério Público Federal e outras.

4.1.1.10 Histórico / Situação do conflito

O histórico ou situação define-se como a fase ou andamento em que se  encontra

o conflito.

Após definição de várias características, referente ao delineamento da tipologia

de conflitos, a Tabela 4.1 mostra algumas classificações determinadas durante a

análise, consideradas mais significativas.

4.1.2 Análise dos Conflitos

Durante a pesquisa foram catalogados alguns conflitos quanto à quantidade do

uso das águas. Objetivando analisá-los, adotou-se o procedimento apresentado a

seguir:
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 Coleta de dados: constou da pesquisa documental de dados nas instituições

possíveis de existência de informações sobre conflitos de usos das águas;

 Análise dos conflitos segundo a tipologia do item anterior: nesta fase foram

extraídas informações dos dados coletados e tipificados conforme

delineamento proposto; e

 Análise estatística dos conflitos: analisou-se a distribuição estatística das

tipologias de conflitos quanto à duração, às partes envolvidas, à área de

abrangência e ao objeto do conflito.

Tabela 4.1 - Classificações de Algumas Características Quanto às Tipologias de
Conflitos

Objeto do Conflito Partes Envolvidas no
Conflito

Área de
Abrangência
do Conflito

Classe Subclasse Classe Subclasse Classe

Pela área da fonte hídrica Indivíduos IsoladosCompensação
Financeira Pela água utilizada Agrupados

Pontual

Conservação
dos Recursos

Hídricos
Sociedade Civil Sistêmica

Construção de obras
hidráulicas ao longo do rio

Captação ao longo do rio

Liberação de água das
fontes hídricas

Controle do Uso
dos Recursos

Hídricos

Poluição das fontes
hídricas

Serviço Público
de

Abastecimento
de Água
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V.  ANÁLISE QUALITATIVA DOS CONFLITOS

“Que não se deixe nenhuma gota de
água caída sobre a terra chegar ao
mar sem ter servido ao povo!”

Parakkama – Bahu I

No Estado do Ceará, adotou-se como unidade gestora a bacia hidrográfica, que

figura como um dos fundamentos do gerenciamento dos recursos hídricos. De

acordo com o DNOCS, no planejamento das ações, procurou-se atender a esse

princípio, determinando-se as regiões hidrográficas como unidades regionais de

gerenciamento.

Segundo a SRH (1992), o Estado está dividido em onze regiões hidrográficas,

onde se dá completa integração entre os recursos hídricos e os bens naturais em

geral. A Figura 5.1 mostra a divisão do Estado quanto às regiões (bacias)

hidrográficas com seus respectivos municípios.

Os estudos desenvolvidos nesta pesquisa, no que se refere aos conflitos de usos

das águas, situados no Ceará e em várias regiões hidrográficas, concentram-se

na tipificação de algumas características consideradas no delineamento da

tipologia dos conflitos (Capítulo 4).

As etapas a seguir descrevem os resultados alcançados durante a análise.

 Amostra Selecionada

 Conflitos



LEGENDA

BACIAS
1. Bacia do Rio Coreaú
2. Bacia do Rio Parnaíba
3. Bacia do Rio Acaraú
4. Bacia do Litoral
5. Bacia do Rio Curu
6. Bacia Metropolitana
7. Bacia do Baixo Jaguaribe
8. Bacia do Rio Banabuiú
9. Bacia do Médio Jaguaribe
10. Bacia do Alto Jaguaribe
11. Bacia do Rio Salgado

Figura 5.1 - Regiões Hidrográficas do Estado do Ceará

Fonte: COGERH

Leitos Perenizados

Rios

Sedes Municipais

Divisão Municipal

1

3

4

5

6

7

8

9

11

2

10

ESC 1:2.800.000
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5.1 AMOSTRA SELECIONADA

Nesta pesquisa a seleção da amostra teve o intuito de analisar alguns casos,

pesquisando-se um universo maior em diversas instituições envolvidas, tais como:

Companhia de Água e Esgoto do Estado do Ceará (CAGECE), Fundação

Nacional de  Saúde (FNS), COGERH e SRH/CE, dos quais foram selecionados

doze processos envolvendo inúmeros eventos de conflitos de quantidade de

água, situados em diferentes regiões do Estado, todos constando de dados à

mão.

Durante o período da coleta de dados, teve-se a oportunidade de estabelecer

uma relação bem próxima com o pessoal da CAGECE, FNS e, principalmente,

com o da COGERH e SRH/CE, ocasião em que todos cumpriram papel

importantíssimo nas informações adquiridas, facilitando a seleção da amostra

referente aos estudos de casos a seguir abordados:

Os estudos de casos selecionados e analisados, apresentados na Tabela 5.1,

localizam-se em várias regiões (bacias) hidrográficas do Estado do Ceará. A

Figura 5.2 dá uma visão geral da localização geográfica dos eventos

selecionados.

Os exemplares escolhidos foram os mais significativos da pesquisa, haja vista sua

diversidade.

5.2 CONFLITOS

Os conflitos estudados na amostra estão detalhados conforme a tipologia definida

no Capítulo 4 e numerados de 1 a 12.
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Tabela 5.1 - Conflitos Selecionados e Analisados

Conflitos Município Região
Hidrográfica Fonte

1 – Pacoti Pacoti Metropolitana Cartório de Baturité

2 – Acarape do Meio Redenção Metropolitana COGERH; SALES (2000)

3 – Palmácia Palmácia Metropolitana CAGECE

4 – Lagoa do Tapuio Aquiraz Metropolitana SRH

5 – Thomaz Osterne/
Manuel Balbino Crato/Caririaçu Salgado SRH/COGERH

6 – Milhã Milhã Médio Jaguaribe SRH/FNS

7 – Santa Catarina Quixeramobim Banabuiú SRH/COGERH

8 – Açude dos Ferreiras Aracati Baixo Jaguaribe SRH

9 – Paracuru Paracuru Curu CAGECE

10 – Acaraú-Mirim Massapê Acaraú SRH/COGERH

11 – Nova Floresta Jaguaribe Médio Jaguaribe SRH/COGERH

12 – Banabuiú Banabuiú Banabuiú COGERH



THOMÁZ OSTERNE/MANOEL BALBINO

Rio Carás

Fonte: COGERH

ESC 1:2.800.000
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5.2.1 Pacoti

Documentação apensada: Protesto e Termo de Contraprotesto (Anexo A3).

Duração do conflito: 11/1909 – 12/1909.

Partes envolvidas no conflito: Coronel Francisco Antônio Marques de Oliveira e

Boris Frères (Indivíduos Isolados versus Indivíduos Isolados).

Área de abrangência do conflito: Sistêmica. Ao longo do rio Pacoti, na região

da serra de Baturité, situada no município de Pacoti, na Região Hidrográfica da

Bacia Metropolitana, com interrupção do fluxo d’água ao longo do rio.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos – Construção de

Obras Hidráulicas ao Longo do Rio (CCOH).

Descrição do conflito: o Coronel Francisco Antonio Marques de Oliveira,

proprietário do sítio Sant’Anna dos Nobres, sobre a serra de Baturité, sítio

banhado pelo rio Pacoti, por meio de protesto, solicita ao Senhor Doutor Juiz

Substituto de Fortaleza, da Primeira Vara, sejam intimados os senhores Boris

Frères, possuidores do sítio São Luís, que construíram uma barragem de

alvenaria em seu sítio no leito do rio, com licença da Câmara do Pacoti, e que,

desde 7 de junho de 1909, desviam as águas do rio por meio de uma levada para

irrigação e misteres de sua fábrica no referido sítio, ficando o rio completamente

seco em toda sua extensão, tendo morrido parte de seus canaviais por falta de

irrigação, causando ao suplicante um prejuízo superior a três contos de réis.

Pelo que quer o supplicante protestar contra este ato dos senhores Boris Frères,

atentadoures de seus direitos, e responsabiliza por perdas e danos que se
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liquidarem quando oportunamente lhes propuser ação competente para fazer

reaver seus direitos, conforme lhe faculta a lei (sic). Tais informações foram

obtidas após analisadas cópias do processo, do cartório de Baturité.

Instância do conflito: judicial.

Instrumento legal referenciado no conflito: Constituição Federal (vigor em

1909), artigo 59 número 3 § 1º.

Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito: nenhum.

 Detectado na pesquisa: degradação ambiental; escassez hídrica para

usuários nos trechos mais a jusante do corpo d’água construído; alteração no

curso natural do rio; alteração na qualidade da água com o superuso.

Instituição envolvida na mediação do conflito: Cartório na cidade de Baturité

(Juízo Substituto 1a da vara do Termo de Baturité).

Histórico/Situação do conflito: em 4 de novembro de 1909, o Coronel Francisco

Antonio Marques de Oliveira, proprietário do sítio Sant’Anna dos Nobres, sobre a

serra de Baturité, sítio banhado pelo rio Pacoti. Que os antigos possuidores do

referido sítio tenham servidão das águas do rio para irrigação do mesmo sítio,

desde tempos imemoriais, sendo as águas do rio divididas pelos mesmos

possuidores do sítio São Luís, propriedade dos Senhores Boris Frères. Que

depois da compra do sítio feita pelos suplicantes, ficou este no uso e gozo da

referida servidão, nas mesmas condições pré-estabelecidas anteriormente, sem

interrupção, não sendo contestado por pessoa alguma. Que construiu o suplicante
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uma barragem de alvenaria em seu sítio no leito do rio, com licença da Câmara

do Pacoti, para irrigação e misteres de sua fábrica no aludido sítio. Que ditos

Boris Frères, possuidores do sítio São Luís, que limita com o Coronel Francisco

Antonio Marques pelo lado norte do rio, construíram uma barragem, um pouco

acima do Coronel, também com licença da Câmara, no mesmo rio, e desde 7 de

junho de 1909, desviam as águas do rio por meio de uma levada para irrigação e

misteres de sua fábrica no referido sítio, ficando o rio completamente seco em

toda sua extensão, tendo morrido parte de seus canaviais por falta de irrigação,

causando ao supplicante um prejuízo superior a três contos de réis até esta data.

Pelo que quer o suplicante protestar contra este ato dos senhores Boris Frères,

atentadoures de seus direitos, e responsabiliza por perdas e danos que se

liquidarem quando oportunamente lhes propuser ação competente para fazer

reaver seus direitos, conforme lhe faculta a lei. Possa a Vossa Senhoria, que

tomado por termo seu protesto, sejam intimados os senhores Boris Frères, depois

do que lhe seja entregue para fazer dele o uso que lhe convier, o qual foi logo

intimado.

Aos onze dias do mês de dezembro de mil novecentos e nove, na cidade de

Baturité, do Estado do Ceará, no cartório, compareceram Boris Frères,

representados por seu procurador advogado major Pedro Catão, com Termo de

Contraprotesto, em contestação a um protesto feito no Juiz Substituto de

Fortaleza da Primeira Vara, da capital do Ceará, pelo coronel Francisco Antonio

Marques de Oliveira, sobre servidão de águas do rio Pacoti, sobre a serra de

Baturité.
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O Juiz Substituto do Termo de Baturité, Doutor Álvaro Garrido da Nóbrega, em 11

de dezembro de 1909, manda a qualquer oficial de Justiça de sua jurisdição a

quem neste for apresentado, indo por ele assinado, que vá à serra de Baturité, ao

sítio do Coronel Francisco Antonio Marques de Oliveira e ali intimar ao mesmo,

Coronel e a sua mulher dona Maria Joanna da Cunha Oliveira do contraprotesto

proposto por Boris Frères a um seu protesto interposto no Juízo Substituto da 1a

Vara de Fortaleza, capital do Estado (Ceará).

O Oficial de Justiça, Mamede Cavalcante de Albuquerque, em 13 de dezembro de

1909, em Pacoti, no sítio do Coronel Francisco Antonio Marques de Oliveira,

intimou o Coronel e a sua mulher.

Em entrevista agosto de 2002 com herdeiros que moram no sítio São Luís, o Sr.

Francisco Luiz Oliveira Nepomuceno (Xico Luiz) e sua mulher Cláudia Maria Góes

Nepomuceno afirmam que durante o conflito o sítio pertencia aos irmãos Boris

(Boris Frères), o qual foi arrendado pelo seu bisavô, José Cícero Sampaio, o

coronel Zeca Sampaio. Em 1923, a propriedade foi adquirida pelo Sr. Luís

Sampaio (avô de Xico Luiz) sendo paga com borracha de maniçoba e couro de

boi. O referido sítio pertence hoje aos herdeiros de Luís e Carmem Sampaio.

Segundo Xico Luiz, a barragem, na época, foi construída para que pudesse ser

usada a “roda d’água”, com a finalidade de moagem, e que logo depois foi

substituída por motor a diesel. Afirma, ainda, que a partir do estabelecimento da

organização municipal de Pacoti, para usar as águas do rio, era necessário pagar

taxas/impostos e ter a licença da Câmara de Pacoti para construção de barragem.
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Durante visita, in loco, em setembro de 2002, foi constatada a existência da

barragem e da levada, que geraram o conflito de 1909. É uma barragem

vertedoura, pequena, de alvenaria de pedra, desviando as águas do rio pela

levada, antigamente controlada por uma comporta de bronze.

Conforme documentação analisada, o conflito em foco foi dado como concluído

em 17 de dezembro de 1909, em favor dos senhores Boris Frères. Todas as

informações, citadas até o momento, foram obtidas, analisando-se cópias

existentes do processo, no cartório de Baturité.

5.2.2 Acarape do Meio

Documentação apensada: Termo de Entrega pela Inspectoria Federal de Obras

Contra as Secas ao Governo do Estado do Ceará do açude público “Acarape do

Meio” (9/3/1925); Edital de Protesto (Diário do Poder Judiciário, 28/9/1939);

entrevistas de jornais; Termo de Acordo entre CAGECE  e os sitiantes de

Redenção, prefeitos municipais de Redenção e de Acarape (13/12/1993); Termo

de Entendimento entre COGERH e Associação dos Irrigantes do Vale do

Acarape, de 25 de junho de 1998 (Anexo A4).

Duração do conflito: 1939 – 1973.

Partes envolvidas no conflito: Senhores possuidores de propriedades agrícolas

e industriais situadas no vale do rio Acarape e o Governo do Estado do Ceará

(Indivíduos Agrupados versus Serviço Público de Abastecimento de Água).

Área de abrangência do conflito: Sistêmica. Corpo d’água público – açude

Acarape do Meio (Barragem Engo Eugênio Gudin), situado no município de
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Redenção, na Região Hidrográfica da Bacia Metropolitana, com captação d’água

a jusante do açude limitada para uso particular.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos - Liberação de Água

das Fontes Hídricas (CLAFH).

Descrição do conflito: os senhores possuidores de propriedades agrícolas e

industriais situadas no vale do rio Acarape, perenizado pelo açude Acarape do

Meio (Barragem Engo Eugênio Gudin), com volume de acumulação de 34,00 hm³,

por meio de um Edital de Protesto, em 28 de setembro de 1939, vêm informar ao

Doutor Luiz Gonzaga Alves Bezerra, Juiz Municipal da Primeira Vara da cidade de

Fortaleza, capital do Estado do Ceará, que faziam uso das águas desse vale

perenizado desde tempos imemoriais, e por essa razão se sentiam herdeiros

definitivos das águas armazenadas pelo referido açude, e que o Governo do

Estado, em 14 de junho de 1939, quis desviar uma parte dessas águas ampliando

o serviço de abastecimento e esgotos da capital, adquirindo materiais, além de

construir uma galeria em rocha para a nova adutora, dando-lhes assim um destino

diferente daquele que se tivera em vista ao construir o reservatório. Informações

obtidas após analisar cópia do referido Edital de Protesto.

Instância do conflito: judicial.

Instrumento legal referenciado no conflito: Código Civil Brasileiro (CCB) e Lei

no 2.348, de 7/1/1925.

Impacto ambiental no conflito:
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 Usado como argumento no conflito: usuários agrícolas e industriais

situados no vale não atendido.

 Detectado na pesquisa: alteração no nível do açude por uso excessivo;

alteração na qualidade da água com o superuso a jusante; abastecimento

humano não atendido.

Instituição envolvida na mediação do conflito: Poder Judiciário do Ceará.

Histórico/Situação do conflito: a construção da barragem teve início em 1909,

mas em razão das modificações no projeto original e das paralisações por

motivos administrativos, sua conclusão só aconteceu em 1924, e teve como

principal objetivo, segundo o DNOCS, o abastecimento da cidade de Fortaleza,

que possuía na época uma população de 100.000 habitantes.

Os recursos financeiros utilizados na construção foram oriundos da União, e a

referida obra entregue ao Estado, para que este realizasse sua operação e

manutenção. Foi expedido um termo de entrega onde estava dito “...o Sr. Dr.

Joaquim Ignácio Ribeiro de Lima, Engenheiro de Segunda Classe da Inspectoria

Federal de Obras Contra as Secas, como representante do Engenheiro Chefe do

Primeiro Distrito da mesma Inspectoria, obedecendo ordem superior, transmitida

pelo Sr. Inspetor de Obras Contra as Secas em telegrama número seis -T-,

dezenove de fevereiro de mil novecentos e vinte e cinco, fez entrega ao Governo

do estado do Ceará, representado pelo Dr. Victoriano Borges de Melo, diretor da

Repartição de Saneamento e Obras Públicas do mesmo Estado, do açude

Acarape do Meio, compreendendo barragem e bacia hidráulica, ficando o dito

Estado obrigado, desde a data da entrega, a fazer a irrigação sistemática das
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propriedades agrícolas situadas no vale do Pacoti, à jusante da barragem do

referido açude, e à conservação d’este ...” (Termo de Entrega pela Inspectoria

Federal de Obras Contra as Secas ao Governo do Estado do açude Acarape do

Meio, em 9 de março de 1925).

Quando, por meio da Lei no 2.348, de 7/1/1925, regulamentando a irrigação,

tentou-se burlar a cláusula da entrega com a criação de taxas, propuseram os

prejudicados uma ação de Interdicto proibitório, na qual foram vencedores, sendo-

lhes assegurado o direito à irrigação, gratuita, por acórdão do Supremo Tribunal

de Justiça, de 15 de maio de 1928, que afirmava o seguinte: - “Quer o rio Pacoti

haja considerado como águas particulares, como fez sentença apelada, quer

como águas públicas, segundo as deduções ora expostas, verifica-se que os

apelantes têm sobre elas um uso que data de tempo imemorial. O goso das suas

águas correntes é-lhes por isso um direito adquirido.....”

O Edital de Protesto, datado de 28 de setembro de 1939, movido pelos usuários

da época, dirigido ao Juiz Municipal da Primeira Vara, da cidade de Fortaleza,

pelo advogado Hermenegildo de Brito Firmeza (da Ordem dos

Advogados),doutrina: “A sentença de 1a Instância, do eminente Juiz Livino de

Carvalho, também acentuava: - “Se o rio Pacoti é, segundo vimos, particular e os

autores têm as suas propriedades banhadas por ele de longa data, é

perfeitamente jurídico atribuir a eles autores um legítimo direito dominial sobre tais

águas, ou melhor um legítimo direito ao uso dessas águas”. Destarte não pode

haver dúvida quanto ao direito que tenham os proprietários de jusante do açude

Acarape do Meio à irrigação sistemática das suas terras, direitos que lhes é

assegurado não só pelo uso e gozo antiquíssimo, senão também por obrigação
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expressa imposta pelo governo da União ao Estado quando lhe fez a entrega do

açude”, conforme Termo  de Entrega anteriormente mencionado.

O Governo do Estado, naquela época, teria estudado várias opções para ampliar

o abastecimento da cidade de Fortaleza. Uma delas seria utilizar as águas do

açude Pentecoste, que resultaria uma obra cara, havendo-se decidido por uma

ampliação do próprio açude Acarape do Meio, o que foi realizado com empréstimo

do Banco Interamericano de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) (SALES,

1999).

Referido protesto gerou-se porque grandes obras de adução estariam previstas,

uma vez que o governo já decidira pelo açude Acarape do Meio como opção para

o abastecimento da cidade de Fortaleza. Segundo o engenheiro João Sanford,

então Superintendente do Serviço Autônomo de Água e Esgoto, a adutora

fornecia à cidade de Fortaleza apenas 5.600 m3/dia, e o serviço a ser executado

(nova adutora) deveria aduzir um montante acima de 80.000 m3/dia, que era

suficiente para atender à capital até 1980 (O Povo, 9/1944). A adutora em

operação, na época, foi projetada ainda no Governo de Nogueira Acioli (1896-

1912), sua construção durou quatorze anos e sua operação teve início em 1926,

atendendo uma população de 100.000 habitantes (SALES, 1999).

Mesmo com tanto questionamento, a adutora foi, finalmente, inaugurada em

1973, aduzindo água para uma estação de tratamento d’água localizada na

periferia da cidade, num bairro denominado Pici. Segundo a CAGECE, em 1981 a

solução Acarape de Meio foi substituída pelo Sistema Pacoti-Riachão-Gavião com

capacidade de vazão de 4,5 m3/s.
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Na cidade de Redenção, em 13 de dezembro de 1993, na presença do Exmo. Sr.

Juiz Titular da Comarca de Redenção, foi assinado Termo de Acordo que se faz

entre os sitiantes de Redenção, prefeitos municipais de Acarape e de Redenção,

e a CAGECE, para utilização da água do açude Acarape do Meio. Nenhum

sitiante poderá deixar de cumprir o referido Termo, ainda que não tenha

participado da reunião, pois todos foram oficialmente convidados. Pode ser

considerado um exemplo em gestão participativa do uso da água no vale do

Acarape.

Em 1o de novembro de 1996, por meio de um Contrato de Comodato, celebrado

entre a CAGECE e COGERH, a Adutora do Acarape e o Sistema Pacoti-Riachão-

Gavião, que é o responsável pelo abastecimento de água bruta da Região

Metropolitana de Fortaleza, passaram a ser operacionalizados pela COGERH. A

partir desse momento, a referida Companhia deu início ao monitoramento do

reservatório e consequentemente ao vale perenizado, por meio de visitas in loco,

tendo detectado a existência de vários (38) barramentos ao longo do rio,

conforme relatório datado de julho de 1997. Nesse ano, pelo fato de o reservatório

não ter recebido um aporte d’água significativo, houve a necessidade de reunião

com todos os usuários a jusante do açude Acarape do Meio para discutir um

melhor monitoramento de suas águas. O encontro aconteceu em 14 de agosto de

1997, na cidade de Redenção - CE.

Diante das questões existentes no vale do Acarape, em 31 de julho de 1998, foi

realizado o I Seminário dos Usuários do Açude Acarape do Meio, no sítio Orange,

município de Maranguape, que teve como objetivo principal elaborar um plano

para gerir mencionado reservatório, como também a composição do Grupo
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Gestor do Açude Acarape do Meio, que tem como missão a co-gestão das águas

do reservatório, juntamente com a COGERH, em caráter consultivo e deliberativo.

No segundo semestre de cada ano, são realizadas reuniões de negociação da

operação do açude Acarape do Meio (Eugênio Gudin), com o objetivo de

identificar os problemas ambientais ao longo do percurso, ligados a poluição,

esgotamento sanitário, desmatamento e outros.

A Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH/CE), por meio da COGERH, em 2001,

iniciou a recuperação da referida Adutora do Acarape, concluída em agosto de

2002, responsável no momento pelo abastecimento de Guaiúba, Pacatuba,

Maranguape, Distrito Industrial de Maracanaú e outras localidades.

A pesquisa considerou como período final deste conflito a conclusão da adutora,

em 1973, por uma decisão política. Os conflitos, no vale do Acarape, de alocação

de água para o uso agrícola aumentaram depois da referida construção, o que

representou maior garantia de captação para uso em abastecimento d’água.

5.2.3 Palmácia

Documentação apensada: Decreto Estadual n0 24.401/97; Laudo de

Avaliação(13/6/97); Ação de Desapropriação (3/7/97); Recibo de pagamento

(10/7/97) no valor de R$18.450,17(dezoito mil, quatrocentos e cinqüenta reais e

dezessete centavos); Carta de Alfonse Rabay à CAGECE (15/8/97) solicitando

“Composição Amigável” e anulação do Decreto Estadual n0 24.401/97; Carta da

CAGECE informando à Juíza de Direito da Comarca de Palmácia (16/12/97) que

as partes entraram em Composição Amigável e Sentença do Poder Judiciário da



56

Comarca de Palmácia (29/12/97), homologando o acordo entre as partes e

anulando o referido Decreto (Anexo A5).

Duração do conflito: 6/1980 a 12/1997.

Partes envolvidas no conflito: Alfonse Rabay, Idajacy Guimarães Rabay e a

Companhia de Água e Esgoto do Estado do Ceará (CAGECE): (Indivíduos

Isolados versus Serviço Público de Abastecimento de Água).

Área de abrangência do conflito: Pontual. Captação em um corpo d’água –

nascente d’água, situada no município de Palmácia, na Região Hidrográfica da

Metropolitana, dentro de uma propriedade particular.

Objeto do conflito: Compensação Financeira – Pela Área da Fonte Hídrica

(CFAFH).

Descrição do conflito: Alfonse Rabay e Idajacy Guimarães Rabay, por meio do

Poder Judiciário, Comarca de Maranguape-CE e depois pela Comarca de

Palmácia-CE, ingressaram com Ação de Reintegração de Posse Cumulada de

Indenização, junto à CAGECE, uma vez que desde 1973 a Companhia estatal

usufrui e fornece água (vende) aos consumidores da cidade de Palmácia,

captando-a das fontes hídricas (nascente d’água) existentes no imóvel rural

denominado “sítio Uberlândia”, antigo sítio Bica, situado no município de

Palmácia, sem sequer pagar qualquer indenização aos legítimos proprietários

pela área onde ficam localizadas a captação e a infra-estrutura hidráulica operada

pela CAGECE (Processo no 1997.114.00051-0).

Instância do conflito: administrativa e judicial.



57

Instrumento legal referenciado no conflito: Constituição Federal (CF) 1988 e

Código de Processo  Civil (CPC).

Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito : nenhum.

 Detectado na pesquisa: exploração do corpo d’água sem controle.

Instituição envolvida na mediação do conflito: Poder Judiciário no Ceará

(Comarcas de Maranguape e de Palmácia).

Histórico/Situação do conflito: a Prefeitura de Palmácia, desde 1973, autorizou

a concessão à CAGECE dos serviços públicos municipais de abastecimento d’

água e coletas de esgotos. Alfonse Rabay e Idajacy Guimarães Rabay (os

requerentes), em  junho de 1980, alegaram que foram prejudicados desde 1973,

pois, além de não terem recebido nenhuma indenização pela desapropriação, a

CAGECE assumiu a área do imóvel, utilizando a água como se fosse proprietária.

Em junho de 1994, Alfonse Rabay e outros, por meio do Poder Judiciário,

Comarca de Maranguape-CE e Comarca de Palmácia-CE, ingressaram com Ação

de Reintegração de Posse Cumulada de Indenização, solicitando à CAGECE

pagamento pela desapropriação da área física da fonte hídrica, isto é, referente à

área de 0,94 hectare onde fica localizada a captação, e, em julho de 1997, foi

providenciado, por meio do Decreto Estadual no 24.401/97, o pagamento no valor

de R$18.450,17 (dezoito mil, quatrocentos e cinqüenta reais e dezessete

centavos), após  perícias e arbitramentos.
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No mesmo ano, agosto/1997, as partes entraram em acordo, mediante

Composição Amigável, e também foi julgado o fim do pedido de revogação do

Decreto Estadual no 24.401/97, que trata da Ação de Desapropriação. A

Composição Amigável permite, principalmente, por tempo indeterminado a

CAGECE fazer a captação d’água, a titulo gratuito, no imóvel rural denominado

sítio Uberlândia, antigo sítio Bica, ficando os proprietários terminantemente

proibidos de alienar ou vender a área de 0,94 hectare do imóvel, relativa à

captação, até que se consiga uma alternativa  de fonte hídrica.

5.2.4 Lagoa do Tapuio

Documentação apensada: diversas solicitações da Associação Comunitária de

Trairussu, Lagoa da Encantada e Tapuio (no 04/95, no 12/95, no 19/95, no 21/95,

no 06/96 e no 07/96) enviadas ao Secretário dos Recursos Hídricos do Ceará e ao

Ministério Público; matérias de Jornal (O POVO 10/95); Pedido de Outorga no

120/95; Análise Técnica sobre outorga de água; ofícios da SRH/CE no 411/95, no

1101/95, no 282/96; Outorga do Uso da Água no 0022/96; ofícios do Ministério

Público Federal (no 424/96, no 440/96, no 441/96, no 442/96, no 443/96 e no

562/96) enviados para diversos órgãos (Anexo A6).

Duração do conflito: 3/1995 a 4/1996.

Partes envolvidas no conflito: Associação Comunitária de Trairussu, Lagoa da

Encantada e Tapuio e Prefeitura de Pindoretama (Sociedade Civil versus Serviço

Público de Abastecimento de Água).
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Área de abrangência do conflito: Pontual. Captação em um corpo d’água –

Lagoa, por usuários de vários setores econômicos da região, situada no município

de Aquiraz em terras indígenas, na Região Hidrográfica da Metropolitana.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos - Liberação de Água

das Fontes Hídricas (CLAFH).

Descrição do conflito: a Associação Comunitária de Trairussu, Lagoa da

Encantada e Tapuio, situada em Pindoretama, vem informar à SRH/CE, por meio

de vários processos, que a Prefeitura de Pindoretama irá captar água bruta por

meio da Lagoa da Encantada ou Lagoa do Tapuio, em Aquiraz - CE, para

abastecimento da sede municipal, conforme projeto da CAGECE, como também

denuncia que a YPIOCA Agroindustrial Ltda. retira água exorbitantemente e que

por várias vezes poluiu com vinhoto a Lagoa da Encantada, única fonte de

sobrevivência para os moradores indígenas e os demais (em torno de 300) da

região, além de prejudicar a fauna e a flora. E os mesmos requerem que a

SRH/CE tome todas as medidas cabíveis para não continuar a construção da

Adutora, que prejudicará todo o ecossistema e a sobrevivência de nossas

comunidades (Processos no 95.005.527-1, no 95.005.527-1, no 95.091.819-9, no

95.146.099-4, no 96.155.372-3 e no 96.193.302-3).

Instância do conflito: administrativa e judicial.

Instrumento legal referenciado no conflito: Lei Estadual no1.996/92,

regulamentada pelos Decretos Lei no 23.067 e no 23.068, ambos de 11/2/94 e, Lei

Orgânica Municipal de Aquiraz.
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Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito: alteração no ecossistema; poluição do

corpo d’água com produto químico; uso indevido de reserva indígena; perda

do patrimônio cultural e social brasileiro.

 Detectado na pesquisa: alteração na qualidade da água com o superuso;

exploração do corpo d’água sem controle; desequilíbrio ambiental provocando

alteração na reserva ecológica e população não atendida com abastecimento

d’ água.

Instituição envolvida na mediação do conflito: Secretaria dos Recursos

Hídricos (SRH/CE), Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE),

Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Polícia Federal, Ministério Público Federal e

Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão.

Histórico/Situação do conflito: em abril/1995, a COGERH emitiu parecer

técnico sobre a licença de obra, o qual foi analisado pela Câmara Técnica/SRH,

que aprovou o parecer denegatório ao pleito do interessado, por força do

dispositivo legal sobre a prioridade para concessão do uso de água, que é em

primeira instância ao abastecimento humano. Em abril de 1995, a SRH informa à

Prefeitura de Pindoretama a necessidade de regularizar o licenciamento para

instalação da adutora, como também a indispensabilidade de solicitação de

outorga, ou seja, pedido de autorização para o uso da água, junto à SRH, com o

objetivo de abastecer a referida cidade. Neste período, foi comunicado à

Associação Comunitária de Trairussu, Lagoa da Encantada e Tapuio que a
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construção da adutora para o abastecimento da população não acarretaria

nenhum prejuízo à comunidade.

No segundo semestre de 1995, sugiram vários movimentos contra a construção

da adutora, por meio de sindicatos, abaixo-assinados das comunidades vizinhas e

notas de protesto nos jornais de Fortaleza.

Em fevereiro de 1996, a equipe de técnicos da SRH/CE e COGERH, mais uma

vez, foi a campo com finalidade de levantar informações para analisar opção do

manancial e do sistema adutor que proverá água para a cidade de Pindoretama.

Durante a visita, os técnicos detectaram que a cidade não apresentava nenhum

sistema de abastecimento público de água, sendo o abastecimento da população

realizado por poços particulares, os quais se encontravam contaminados (alto

índice de coliformes fecais), consoante informações obtidas por meio da prefeita.

Mencionado Relatório Técnico informa, ainda, que a cidade de Pindoretama tem

primazia no aporte de água com relação ao uso praticado pela YPIOCA ou a outro

tipo de uso que não seja humano. Isto pode proporcionar fortes enfrentamentos

em anos de crise de abastecimento. A YPIOCA, antevendo esta situação, impõe

dificuldades à travessia da adutora oriunda da Lagoa da Encantada para a cidade

de Pindoretama, segundo informações da prefeita.

A demanda da cidade, admitindo-se o atendimento de 75% da população à base

de 150 litros/hab./dia, seria da ordem de 23,5 m3/h, em 1996, que seria satisfeita,

plenamente, pela Lagoa de Tapuio, onde, para garantia de sustentabilidade dos

recursos hídricos, deveriam ser cumpridas algumas exigências:
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 a SRH/CE expedirá licença provisória por um ano, com renovação sujeita ao

monitoramento da lagoa. Este acompanhamento poderá suscitar a

necessidade de uma bateria de poços dentro da lagoa ou a suspensão do

bombeamento;

 após a conclusão de um sistema definitivo, a adutora será desativada e o

material removido para outra obra;

 a outorga do direito do uso da água será válida pelo mesmo período da

licença, com renovação sujeita às mesmas condições.

Após a conclusão do Relatório Técnico, o documento foi encaminhado à Câmara

Técnica da SRH/CE, a qual enfatiza a importância do monitoramento da Lagoa de

Tapuio após a implantação da referida adutora e, ainda, a manutenção de uma

opção a ser considerada, por meio da construção do açude Malcozinhado, no rio

homônimo, que permitiria uma adução direta do reservatório. A adoção desta

escolha, caso  viável, demandaria mais tempo para o atendimento da população

que já reclama soluções urgentes.

Em maio de 1996, a SRH/CE informa mais uma vez à presidente da Associação

Comunitária de Trairussu, Lagoa da Encantada e Tapuio que, como órgão gestor

da Política de Recursos Hídricos no Estado do Ceará, amparado no art. 1o II da

Lei no 11.996, de 24/7/92, com base no relatório técnico e parecer da Câmara

Técnica, a Secretaria concedeu licença à Prefeitura de Pindoretama para a

construção da adutora e depois licença de outorga do uso da água de no 0022/96,

datada de 1º /4/1996, com o intuito de captar água na Lagoa de Tapuio, durante

um ano, renovável por igual período, para abastecimento humano da sede
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municipal, tempo suficiente para elaboração de estudo com vistas à construção

de um sistema definitivo de água da região.

O Ministério Público Federal (Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão), no

mês de agosto de 1996, solicita aos órgãos federal (IBAMA), estadual (SEMACE

e CAGECE) e municipal (Prefeitura), providências para solução do problema,

como também solicita à FUNAI laudo antropológico, parecer e relatório da tribo

dos índios Genipapo-Canindé.

Em 7/10/1996, por meio do Processo no 96.155.372-3, o Ministério Público

Federal também, solicita à SRH/CE as providências necessárias para solução do

problema, a qual informa que a decisão já foi tomada pela SRH/CE, conforme

citado anteriormente.

Em 23 de outubro de 1996, a Associação solicita à SRH/CE providências com

relação à YPIOCA, que vem retirando água constantemente da Lagoa da

Encantado sem a devida autorização. A SRH/CE informa que, em outubro/1995,

solicitou à YPIOCA a formalização do pedido de outorga. Informações obtidas na

SRH, em maio/2002, dão conta de que a empresa regularizou o pedido de

outorga.

O Ministério Público Federal, em fevereiro/1999, por meio de uma liminar,

determinou à SEMACE que não fosse concedida nenhuma licença nem  aprovado

nenhum projeto que importasse em exploração, edificação ou prática de qualquer

outro ato que fira direitos dos índios.

Segundo informações da CAGECE (maio/2002), a adutora encontra-se em

funcionamento, captando água da Lagoa de Tapuio.
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5.2.5 Thomaz Osterne / Manuel Balbino

Documentação apensada: solicitação da Associação Comercial do Crato

(22/9/95); solicitação do Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Hídricos e da

Amazônia Legal (3/10/95); parecer jurídico da SRH/CE (14/2/96) e da

Procuradoria Geral do Estado do Ceará (25/4/96) (Anexo A7).

Duração do conflito: 9/1995 a 2/2001.

Partes envolvidas no conflito: Associação Comercial do Crato e usuários a

jusante do reservatório (Sociedade Civil versus Indivíduos Agrupados).

Área de abrangência do conflito: Sistêmica. Corpos d’água público – açude

Thomaz Osterne de Alencar / Manuel Balbino, situados nos municípios de Crato e

Caririaçu respectivamente, na Região Hidrográfica do Salgado, com liberação

exagerada de água a jusante do reservatório e com interrupção do fluxo d’água a

jusante do reservatório ao longo do rio Carás e riacho dos Carneiros,

perenizados.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos – Construção de

Obras Hidráulicas ao Longo do Rio (CCOH).

Descrição do conflito: a Associação Comercial do Crato solicita à COGERH

imediatas providências quanto ao controle de utilização das águas do açude

público federal Thomaz Osterne de Alencar, situado no município  de Crato/CE. O

que se tem verificado é a abertura exagerada das comportas, desperdiçando a

pouca água acumulada nos últimos tempos, prejudicando, sobremaneira,

principalmente o município de Crato. Ao mesmo tempo, os usuários do vale
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Carás, perenizado pelo reservatório Thomaz Osterne de Alencar (volume de

acumulação de 28,79 hm³) e os usuários do riacho dos Carneiros, perenizado

pelo reservatório público estadual Manuel Balbino (volume de acumulação de

37,18 hm³), situado no município de Caririaçu/CE, se sentem prejudicados com os

desvios das águas por meio de barramentos e canais, banhando extensas áreas

(Processos: Administrativos no 95.032.342-0; no 95.092.152-1, no 95.146.228-8, no

01.055.233-2 e PGE no 0.275-96).

Instância do conflito: administrativa e judicial.

Instrumento legal referenciado no conflito: Código de Águas/1934 (Decreto no

24.643/34); CF 1988; Lei Estadual no11.996/92, regulamentada pelos Decretos-

Lei no 23.067/94 e no 23.068/94.

Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito: inundação de extensas áreas em razão

dos barramentos irregulares; desmatamento excessivo; derivações irregulares

favorecendo o desperdício de água e trechos dos vales assoreados

necessitando de drenagem.

 Detectado na pesquisa: alteração no nível do reservatório por uso excessivo;

alteração na qualidade da água com o superuso; usuários não atendidos e

escassez hídrica para usuários nos trechos a jusante do corpo d’água.

Instituição envolvida na mediação do conflito: SRH/CE, COGERH, SOHIDRA,

DNOCS, Comitê da Bacia Hidrográfica (CBH) do Médio Jaguaribe, Procuradoria
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Geral do Estado, Procuradoria da República no Estado do Ceará, Ministério

Público e o Poder Judiciário do Ceará (Comarca de Jaguaribe).

Histórico/Situação do conflito: os esforços voltados para o disciplinamento do

uso da água no vale do Carás, perenizado pelos reservatórios Thomaz Osterne

de Alencar e o açude público estadual Manuel Balbino, com a participação do

Estado, por meio da SRH/CE  e sua vinculada COGERH, tiveram início em

setembro de 1995, com solicitação de providências no controle de utilização das

águas desses açudes públicos, enviada à COGERH pela Associação Comercial

do Crato.

Logo depois, em 3 de outubro de 1995, o Ministério do Meio Ambiente dos

Recursos Hídricos e da Amazônica Legal solicita à 2a Diretoria Regional da VII

Região do mesmo Ministério providências cabíveis para solucionar o problema.

Ainda, em outubro (10) do mesmo ano, os usuários do vale Carás, sentindo-se

prejudicados com os desvios das águas por meio de barramentos e canais,

banhando extensas áreas, solicitam ao DNOCS providências para resolver o

problema. Entre os dias 16 e 17 de outubro de 1995, a COGERH realizou com a

SOHIDRA e o DNOCS levantamento de todos os barramentos e derivações que

poderiam dificultar o uso racional da água no trecho de perenização do rio Carás

e riacho dos Carneiros. Logo após o levantamento, houve reunião envolvendo

todos os usuários do Vale, tendo sido acordado o janelamento (abertura regular)

das barragens, que estão prejudicando outros usuários a jusante, buscando

maior eficiência no escoamento do rio.

Em 14 de fevereiro de 1996, a SRH/CE, apôs pareceres técnico e jurídico, os

quais sugerem que o processo seja submetido à consideração e discernimento da
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douta Procuradoria Geral do Estado para, junto à Procuradoria da República,

tomarem as providências cabíveis. O referido processo foi enviado à Procuradoria

Geral do Estado (25/4/1996).

A SRH/CE, na tentativa de estabelecer o equilíbrio entre os grandes e os

pequenos usuários de água, em maio de 1997, resolveu contratar uma empresa,

por meio de licitação, objetivando a demolição das barragens localizadas nos

vales do rio Carás e riacho dos Carneiros e a execução de janelamento das

barragens de alvenaria de pedras, melhorando assim a eficiência no escoamento

de água no rio e no riacho, permitindo que os reservatórios Thomaz Osterne e

Manuel Balbino operassem com vazões mais compatíveis com seus volumes: 300

l/s e 50 l/s, respectivamente. Em outubro de 1997, ocorreram novos problemas

num trecho do rio Carás, sendo as denúncias enviadas para a COGERH, por

meio do escritório da SOHIDRA no Cariri, havendo esta  providenciado, mais uma

vez, estudos de todo o trecho do rio Carás.

Em agosto de 1998, ano de seca, os proprietários situados às margens do rio

Carás, em Juazeiro do Norte e Missão Velha, em dificuldades com a falta d’água

no rio, se mobilizaram, com o apoio do vereador de Juazeiro do Norte, José

Eraldo Oliveira Costa, na busca de soluções. A Câmara Municipal de Juazeiro do

Norte, com base nas denúncias sobre a existência de barramentos irregulares em

algumas propriedades ao longo do riacho dos Carneiros, perenizado pelo

reservatório Manuel Balbino, solicitou à COGERH vistoria técnica sobre o

problema. As constatações da COGERH, descritas no relatório de “Inspeção

Operacional”, foram enviadas à Câmara Municipal de Juazeiro do Norte, bem

como ao DECOM desse município, que também enviou à COGERH a referida
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denúncia. Estas barragens não vinham representando problema, mas, com a

reduzida vazão operacional do açude, seus proprietários passaram a fechar as

comportas, provocando desperdício com a derivação de água para inundação de

grandes áreas de capim.

Durante o mês de novembro de 1999, atendendo à requisição da Juíza da 5a Vara

da Comarca de Juazeiro do Norte, a COGERH realizou outra inspeção técnica

das irregularidades nos trechos perenizados do riacho dos Carneiros para instruir

a ação judicial em trâmite no Fórum de Juazeiro do Norte.

Segundo a COGERH, nos anos de 1999 e 2000, houve significativo avanço nos

processos da gestão de água com a participação da sociedade na bacia do rio

Salgado. Foram intensificadas as reuniões com o objetivo de discutir as questões

sobre o uso dos recursos hídricos, e criados o Conselho de Representantes da

Bacia do Salgado e a Comissão dos Usuários dos açudes em discussão. Em

2000, a COGERH designou um gerente para atuar na bacia do Salgado, dando

mais agilidade à abordagem das questões sobre gerenciamento dos recursos

hídricos. Em julho/2000 foi realizada a reunião de operação dos açudes Thomaz

Osterne e Manuel Balbino, quando foram definidas as vazões médias a serem

liberadas pelos reservatórios durante o segundo semestre daquele ano: 300 l/s e

50 l/s, respectivamente, e discutidos outros temas. Com a constatação de que

alguns barramentos estavam obstruindo o rio, a COGERH procedeu à vistoria ao

longo do rio Carás.

O Conselho de Representantes dos dois açudes promoveu reuniões em agosto e

setembro de 2000 para discutir medidas a fim de sanar o referido problema,

produzindo um documento, o qual foi enviado à Procuradoria da República no
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Estado do Ceará. Durante esse período, a COGERH conseguiu a abertura de

algumas barragens por meio de diálogo com os proprietários, contudo, dois deles

foram resistentes à desobstrução do rio.

Em novembro de 2000, a COGERH solicitou apoio da EMATERCE para realizar

nova vistoria ao longo do vale perenizado do rio Carás, acontecendo com a

presença de representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Juazeiro

do Norte e da Comissão de Usuários dos açudes em questão. Durante a visita

técnica, a COGERH realizou  medidas de vazão em vários pontos estratégicos do

rio, para avaliar as perdas no escoamento. Conforme parecer da EMATERCE, os

barramentos localizados durante a fiscalização encontravam-se com suas

aberturas livres, permitindo o escoamento normal da água. A de um proprietário

que represava uma quantidade considerável de água teve suas comportas

abertas no dia da visita.

A Procuradoria da República no Estado do Ceará solicita à COGERH, em

fevereiro de 2001, informações sobre os fatos descritos pelo Conselho de

Representantes da Bacia do Rio Salgado e pela Comissão de Usuários dos

Açudes Thomaz Osterne e Manuel Balbino, enviados à Procuradoria em 27 de

setembro de 2000. Trata-se de um pedido de providências sobre o uso irregular

das águas no vale do rio Carás, conforme processo SPU/SEAD-CE no

01.055.233-2. A COGERH, mais uma vez, descreveu todo o histórico da situação

do conflito, informando na oportunidade que os órgãos envolvidos na negociação

têm a idéia da complexidade do problema, sendo necessária uma ação conjunta

de setores diversos para chegar-se a algum resultado positivo no uso disciplinado

desses recursos naturais; destacou a dificuldade de se reverter as condições de
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desmatamento e assoreamento hoje encontradas, e principalmente de se mudar a

mentalidade dos próprios usuários quanto ao emprego racional do solo e da água.

A COGERH considera fundamental o constante compromisso, não só dos órgãos

públicos, mas sobretudo dos próprios usuários dos vales, na fiscalização das

ações maléficas para a perenização dos vales, denunciando os fatos e cobrando

a ação pública. Finalmente, a Companhia encaminhou ao Ministério Público

Federal as informações sobre o conflito, na expectativa de que o órgão solucione

aquelas questões que fogem do alcance técnico.

Segundo informações da SRH/CE (maio de 2002), por meio da Diretoria de

Administração dos Recursos Hídricos (DRH), o Ministério Público Federal ainda

não tinha proposto nenhuma solução, dando conta, ainda, de que os usuários dos

vales perenizados não possuem a outorga, ficando difícil o dimensionamento das

áreas reais de irrigação, e que o modelo de irrigação usado precisa normalmente

de muita água, isto é, o dimensionamento é difícil entre a oferta versus demanda,

necessitando fazer um trabalho com os usuários visando à integração do uso da

água (Figura 5.3).
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                          (Q = 0,47 m³/s)

16/10/95

BARRAGEM VERTEDOURA DO AÇUDE  (Q = 0,90 m³/s)
ALTURA DO NÍVEL DA RÉGUA (37m)

JOAQUIM BEZERRA MONTEIRO

ANTÔNIO ALMINO DE LIMA

ANTÔNIO JOSÉ ALBUQUERQUE   (Q = 0,560 m³/s)

JOSÉ FIRMINO NETO
  (Q = 0,652 m³/s)

JOSÉ YARLEY DE BRITO GONÇALVES   (Q = 0,552 m³/s)

HENRIQUE COSTA

JURACY LEITE MENEZES  (Q = 0,195 m³/s)

PONTE DA PALMEIRINHA
- 10:30 h (Q = 0,580 m³/s)
- 16:30 h (Q = 0,394 m³/s)

PONTE DE CARIRIAÇU
- 11:00 h (Q = 1,325 m³/s)
- 16:00 h (Q = 1,060 m³/s)

( LAGOA  RASA)

 

AÇUDE

BARRAGEM DE ALVENARIA
BARRAGEM DE TERRA

RIO

CANAIS DE DERIVAÇÃO

SEÇÕES COM MEDIÇÃO
DE VAZÃO

GRANDES ÁREAS INUNDADAS
CAPIM BRAQUIARA

IRRIGAÇÃO POR ASPERSÃO
E MECANIZAÇÃO

LEGENDA

Figura 5.3 – Infográfico do Vale do Rio Carás
Fonte: COGERH
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5.2.6 Milhã

Documentação apensada: Termo de Recebimento do açude. Particular Valentim

(6/4/1957); correspondência do DNOCS (17/10/1957); cálculo do custo da água

bruta do açude Valentim para o abastecimento da cidade; ata de assembléia de

representantes da cidade de Milhã (31/10/1995); Recibo de pagamento do

Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Milhã ao Sr. Guido, no valor de

R$ 20.000,00 (vinte mil reais) (5/4/1996) e ofícios emitidos pelo SAAE de Milhã à

SRH/CE (21/10/1996) e à Prefeitura Municipal de Milhã, de 7/11/1996 (Anexo A8).

Duração do conflito: 10/1995  a 4/1996.

Partes envolvidas no conflito: SAAE de Milhã/CE e o Sr. Guido Gurgel Mota

(Serviço Público de Abastecimento de Água versus Indivíduos Isolados).

Área de abrangência do conflito: Pontual. Captação em um corpo d’água

particular – açude Jatobá, situado no município de Solonópole, na Região

Hidrográfica do Médio Jaguaribe, dentro de uma propriedade particular, para

abastecimento  da cidade de Milhã.

Objeto do conflito: Compensação Financeira – Pela Água Utilizada (CFAU).

Descrição do conflito: o SAAE de Milhã/CE solicita à SRH/CE a disponibilidade

de utilizar a água existente no açude particular Jatobá (antigo Valentim), com

volume de acumulação de 1,07 hm³, situado a 12 km de Milhã, na propriedade do

Sr. Guido Gurgel Mota, construído sob o regime de Cooperação com a União –

Inspetoria Federal de Obras Contra a Seca, atualmente DNOCS, em 1957, para

abastecimento da cidade de Milhã, já que o Sr. Guido se recusou a liberar o uso
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da água sem que recebesse em troca pagamento em dinheiro (Processo no

96.190.274-4).

Instância do conflito: administrativa.

Instrumento legal referenciado no conflito: nenhum.

Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito: nenhum.

 Detectado na pesquisa: população não atendida com abastecimento de

água.

Instituição envolvida na mediação do conflito: Secretaria dos Recursos

Hídricos.

Histórico/Situação do conflito: em abril/1944, quando a Inspectoria Federal de

Obras Contra as Secas, atualmente DNOCS, autorizou ao Sr. Isaías Moreira

Pinheiro (antigo proprietário) a elaboração dos estudos para construção, sob

regime de Cooperação com a União, do açude particular Jatobá (antigo Valentim),

o qual foi construído em 1957, o Sr. Isaías assumiu a obrigação de fornecer água

para as necessidades da população.

O açude público Monte Sombrio, construído pelo Governo Estadual, abastecia a

sede de Milhã, desde 1983 até 1993, quando secou, havendo necessidade de

outra fonte hídrica, O SAAE de Milhã/CE solicitou à SRH/CE, em 21 de outubro

de 1996, a solução para o problema, captando água do açude particular Jatobá.



74

No entanto, em 31 de outubro de 1995 houve uma assembléia, na sede do SAAE

de Milhã/CE, com vários representantes, até mesmo da Prefeitura, da SRH e da

COGERH, para definirem o repasse, à conta de água, do valor acrescido a título

de indenização pela captação de água bruta no açude Jatobá. Durante a reunião,

a SRH garantiu junto ao Governo Estadual a importância de R$ 20.000,00, que

serviria para indenização dos gastos nos exercícios de 1993, 1994 e até

outubro/1995, o qual foi pago em abril/1996, conforme Convênio no 067/95

celebrado entre a SRH/CE e o SAAE.

No período de 1996 a 1997, o SAAE, por meio da Prefeitura de Milhã, repassava

uma quantia na ordem R$ 650,00 por mês ao Sr. Guido, como pagamento pelo

uso da água, o qual saía aproximadamente por R$ 0,38/m3. Após este período, o

Sr. Pinheiro Landim comprou a propriedade do Sr. Guido, havendo feito um

acordo verbal com o SAAE/Prefeitura para que este usasse água do referido

açude sem precisar pagar.

Desde outubro/2001, a cidade de Milhã está sendo abastecida captando a fio

d’água no rio Patu (Fonte: SAAE/Milhã).

5.2.7 Santa Catarina

Documentação apensada: abaixo-assinados do Sr. Airton Oliveira Vitor e outros

à SRH/CE (1o/11/96); solicitação do Ministério Público de uma ação civil pública

contra o Estado do Ceará (8/4/98); informações da Procuradoria Geral do Estado

(Procuradoria do Meio Ambiente, 19/6/98) e sentença do Poder Judiciário do

Ceará da Comarca de Quixeramobim, de 30/11/98 (Anexo A9).

Duração do conflito: 11/1996 a 5/1999.
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Partes envolvidas no conflito: Airton Oliveira Vitor e outros e  o Sr. João de

Araújo Carneiro (Indivíduos Agrupados versus Indivíduos Isolados).

Área de abrangência do conflito: Sistêmica. Corpo d’água público – açude

Santa Catarina, situado no município de Quixeramobim, na Região Hidrográfica

do Banabuiú, com interrupção do fluxo d’água a jusante do açude ao longo do rio

Santa Catarina, perenizado.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos – Construção de

Obras Hidráulicas ao Longo do Rio (CCOH).

Descrição do conflito: o Sr. Airton Oliveira Vitor e outros vêm informar à

SRH/CE, mediante abaixo-assinado, a seguinte irregularidade: as águas liberadas

pelo açude público Santa Catarina, com volume de acumulação de 8,00 hm³,

situado no município de Quixeramobim, estão beneficiando apenas uma

propriedade e não as comunidades que precisam de água para fazer plantios e

até mesmo para dar de beber ao gado, a outros animais e para outros empregos.

Solicita portanto que a questão seja verificada pela SRH/CE, a fim de que os

recursos hídricos, produto tão escasso, tenham seu uso democratizado, para que

todos os usuários possam usufruir dos benefícios desta obra pública (Processos

no 96.190.438-0; no 97.136.738-8; no 1998.023.00223-6 e no 01.599/98).

Instância do conflito: administrativa e judicial.

Instrumento legal referenciado no conflito: Código de Processo  Civil (CPC)

(arts. 188, 297, 330 I e 475); Código de Defesa do Consumidor (CDC) (ß único,

inc. I art.81; - CE , art. 326);  Constituição Federal (CF) 1988 (arts. 260 e129, II e



76

III); Lei no 2.317/85 (art. 1o, inc. IV);  Lei no 7.347/85 ( arts.1o inc. I, II, III,IV e V,  2o,

3o, 5o, 11o, 12o  e 19o); Lei Estadual no 11.996/92 (arts. 3o , 5o , 6o); Lei Estadual no

12.342/94 (art.109, inc. I, letra a); Lei posterior à de no 8.437/92 art.2o.

Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito:  escassez hídrica para usuários nos

trechos mais a jusante do reservatório; proteção das águas contra ações que

possam comprometer seu uso atual e futuro e controle da utilização racional

das águas superficiais e subterrâneas.

 Detectado na pesquisa: alteração na qualidade da água com o superuso;

exploração do corpo d’água sem controle; degradação ambiental; e  redução

da recarga hídrica na barragem construída pelo DERT (açude Ferros).

 Instituição envolvida na mediação do conflito: SRH/CE, COGERH,

Procuradoria Geral do Estado de Ceará, Ministério Público e o Poder

Judiciário do Ceará (Comarca de Quixeramobim).

Histórico/Situação do conflito: os questionamentos relativos à gestão dos

recursos hídricos do riacho Santa Catarina surgiram em 1996, quando o Sr. Airton

Oliveira Vitor e outros ingressaram junto à SRH/CE com processo administrativo,

solicitando a interveniência do órgão para solução dos conflitos no uso das águas

a jusante do açude público Santa Catarina.

O açude público Santa Catarina foi construído com recursos financeiros da União

por meio de convênio SRH/MMA e Prefeitura de Quixeramobim, a qual transferiu

a administração do reservatório para particulares.
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Em 5 de dezembro de 1996, a COGERH emitiu relatório técnico confirmando a

existência de barramento ao longo do rio, que não permitia o escoamento natural

de água a jusante. Afirmava também que a liberação de água deste reservatório

só estava sendo suficiente para manter cheio o pequeno reservatório particular de

propriedade do Sr. João Carneiro; e que de fato, existiam comunidades

prejudicadas, e isto requeria a intervenção do Estado para combater este tipo de

monopólio de água e, enfim, promover a democratização da água pública, já que

a prefeitura local estava se mostrando imponente para resolver o problema

sozinha, talvez por não possuir informações necessárias para solução técnica do

problema.

A SRH/CE e a COGERH, durante algum tempo (1997) efetuaram várias

diligências e mantiveram negociações, visando à resolução do conflito, até que,

em 1998, o Ministério Público local ingressou com ação civil pública junto ao

Poder Judiciário contra o Governo do Estado do Ceará, requerendo em juízo a

adoção de medidas eficazes no sentido de que a SRH/CE efetuasse a retirada de

alguns barramentos no leito do riacho Santa Catarina, a jusante do açude de

mesmo nome.

Em maio de 1999, no prazo estabelecido pela Justiça, Ministério Público, a SRH

executou a liminar, desobstruindo o leito do riacho Santa Catarina, como também

providenciou a retirada das cercas de uma barragem pública na estrada

Quixeramobim – Madalena, para que todos pudessem ter acesso à água.
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5.2.8 Açude dos Ferreiras

Documentação apensada: abaixo-assinados ao Governador do Estado do Ceará

(18/6/97), Declaração ao Processo no 97.094.012-2 (6/5/98) e Termo de

Declarações ao Processo no 98.061.328-0, datado de 9/11/98 (Anexo A10).

Duração do conflito: 6/1997 a 2/2000.

Partes envolvidas no conflito: comunidades de Lagoa dos Porcos e Ferreira e o

Sr. Francisco Stênio Sabóia (Indivíduos Agrupados versus Indivíduos Isolados).

Área de abrangência do conflito: Pontual. Corpo d’água público – açude dos

Ferreiras, situado no município de Aracati, na Região Hidrográfica do Baixo

Jaguaribe, dentro de uma propriedade particular, para abastecimento d’água

destinado a consumo humano.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos – Liberação de Água

das Fontes Hídricas (CLAFH).

Descrição do conflito: as comunidades de Lagoa dos Porcos e Ferreira, por

meio de abaixo-assinados vêm solicitar ao Senhor Governador providências

imediatas para solucionar o problema de abastecimento d’água para consumo

humano, tendo em vista a arbitrariedade que vem sendo cometida pelo Sr.

Francisco Stênio Carvalho de Sabóia, que cercou o açude público do sítio

Ferreira, impedindo o livre acesso às pessoas residentes nas comunidades

citadas (Processos no 97.094.012-2 e no 98.061.328-0).

Instância do conflito: administrativa e judicial.
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Instrumento legal referenciado no conflito: Resolução CONAMA no 004/1985.

Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito: preservação da área de proteção

ambiental.

 Detectado na pesquisa: usuários não atendidos, escassez hídrica para

abastecimento humano e animal.

Instituição envolvida na mediação do conflito: SRH/CE, SOHIDRA, Ministério

Público do Estado do Ceará e a Ouvidoria Geral do Estado.

Histórico/Situação do conflito: em 15 de abril de 1998, as comunidades de

Lagoa dos Porcos e Ferreira vêm solicitar ao Senhor Governador providências

imediatas para solucionar o problema de abastecimento d’água para consumo

humano, tendo em vista a arbitrariedade que vem sendo cometida pelo Sr.

Francisco Stênio Carvalho de Sabóia, que cercou o açude público  do sítio

Ferreira, impedindo o livre acesso às pessoas residentes nas comunidades

citadas.

Referido açude foi construído em 1983, pelo DNOCS, com recursos do Programa

de Emergência, tendo as pessoas das comunidades, à época, participado de sua

construção. Para a construção do reservatório, durante reunião realizada com a

comunidade, 6(seis) proprietários doaram 55 ha, para que a obra fosse

construída. Um dos doadores foi o Sr. Francisco Baltazar Sabóia, pai do Sr.

Francisco Stênio Carvalho de Sabóia, que anteriormente, em junho/97, foi um dos
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signatários da correspondência encaminhada ao Governador, solicitando que

fosse decretada de utilidade pública a área do açude.

As comunidades informam que não possuem outra fonte de abastecimento d’

água para beber, reivindicando que seja dado o “direito à vida”, pois não é

admissível que um açude construído com recursos públicos e alimentado com

água do Canal do Trabalhador, que também é público, seja cercado por uma

pessoa que se diz hoje proprietário de toda a área. As pessoas querem ter acesso

ao açude (para tirar água para beber) e condições de plantar nas vazantes, pois é

a única forma de sobrevivência.

Em 6 de maio de 1998, o presidente da Associação dos Moradores de Lagoa dos

Porcos (José Raimundo Gomes dos Santos) e o Sr. Francisco Stênio Carvalho de

Sabóia compareceram à localidade de Lagoa dos Porcos e Ferreira, em Aracati,

com fim de celebrar o acordo previamente, que consistia na retirada da cerca de

arame farpado existente na referida propriedade (Sr. Francisco Stênio Carvalho

de Sabóia), área de preservação ambiental, conforme resolução CONAMA no

004/1985, que impede o acesso da população ao açude.

Salienta-se que o teor do acordo celebrado perante o Ministério Público Estadual,

Fórum da cidade de Aracati - CE, previa que a área de cerca a ser retirada

deveria medir 50 x 50 metros. A população, além de lograr o livre acesso ao

manancial, utilizaria tal área para a construção de cacimbas, operacionalizando o

abastecimento d’água para a satisfação de suas necessidades básicas. Mas, para

concretizar o acordo, encontrou-se resistência por parte de uma parcela da

população do local, levando o presidente da Associação a submeter o acordo a

votação, o qual foi rejeitado.
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Como não houve acordo, a comunidade de Lagoa dos Porcos, sentindo-se

prejudicada e impedida de explorar culturas de vazantes no manancial, solicitou,

via processo no 98.003.530-9, à SRH/CE, a desapropriação de toda a área do

açude, visando resolver em definitivo a questão. Em 25 de maio de 1998, a

SRH/CE solicita à SOHIDRA a alternativa de aquisição das terras para

redistribuição, e que sejam avaliadas no âmbito do Programa de Reforma Agrária

Solidária.

Durante o mês de julho de 1998, a SOHIDRA solicita à Secretaria de

Desenvolvimento Rural do Estado do Ceará (SDR/CE) as devidas providências,

além do repasse de recursos financeiros, com o intuito de implantar sistemas de

abastecimento d’água nas referidas comunidades.

O presidente da Associação dos Moradores de Lagoa dos Porcos (José

Raimundo Gomes dos Santos), em 9 de novembro de 1998, compareceu à

Ouvidoria Geral do Estado, na cidade de Fortaleza – CE, perante o advogado

presente, José Tomaz de Aquino Neto e relatou toda a história referente à

questão do açude dos Ferreiras, desde sua construção. A partir de 1990 o

fazendeiro Francisco Stênio Carvalho de Sabóia – segundo José Raimundo –

começou a cercar a maior área do açude, em torno de 95% do reservatório, o

que, a partir deste momento impossibilitou os agricultores da área de cultivarem

vazantes, como também de o gado dos fazendeiros da região beber água no

açude, prejudicando, ainda, a construção de casas, pois o material usado era

retirado da área do açude. Disse que, no dia 6 de maio de 1998, foi tentada a

celebração de acordo perante o Ministério Público, o que levou o presidente da

Associação a submetê-lo à votação, o qual foi rejeitado.
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 A Ouvidoria Geral do Estado, em 16 de novembro de 1998, envia

correspondência ao Ouvidor dos Recursos Hídricos, com cópias da reclamação

das comunidades, a fim de que sejam viabilizadas providências cabíveis, no

sentido de apurar as responsabilidades e aguardando com brevidade informações

sobre as medidas adotadas no caso.

Após o levantamento de todas as informações, o Ouvidor dos Recursos Hídricos,

em 11 de janeiro de 1999, remete-as ao Coordenador de Investigações e

Inspeção da Ouvidoria Geral do Estado, para que este possa determinar as

medidas no âmbito da Ouvidoria.

Em 31 de janeiro de 2000, a Ouvidoria Geral do Estado, por meio da

Coordenação Especial dos Direitos Individuais e Coletivos (CEDIC), envia

correspondência à SRH-CE, solicitando a presença do Senhor Secretário na

audiência do dia 10 de fevereiro de 2000, às 10 horas, para tratar do assunto

referente ao conflito (Processo no 98.061.328-0).

Segundo informações da SRH (maio/2002), os reclamados não compareceram à

reunião solicitada pela Ouvidoria, ficando celebrado o Termo de Acordo que diz

que a área de cerca a ser retirada deveria medir 50 x 50 metros. A população,

além de lograr o livre acesso ao manancial, utilizaria tal área para a construção de

cacimbas, operacionalizando o abastecimento d’água para a satisfação de suas

necessidades básicas.

5.2.9 Paracuru

Documentação apensada: Ação de Preceito Cominatório (19/2/99); Parecer da

CAGECE à Ação de Preceito Cominatório (25/3/99); Decreto Estadual no 25.742
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de 12 de janeiro de 2000 e Ação de Desapropriação, datada de 2/5/2000 (Anexo

A11).

Duração do conflito: 1997 – 5/2002.

Partes envolvidas no conflito: espólio de João Moreira da Rocha e a CAGECE

(Indivíduos Isolados versus Serviço Público de Abastecimento de Água).

Área de abrangência do conflito: Pontual. Captação em um corpo d’água –

Lagoa, situado no município de Paracuru, na Região Hidrográfica do Curu, dentro

de uma propriedade particular.

Objeto do conflito: Compensação Financeira – Pela Água Utilizada (CFAU).

Descrição do conflito: o espólio de João Moreira da Rocha, por meio do Poder

Judiciário da Comarca de Paracuru-CE, ingressou com uma Ação de Preceito

Cominatório, alegando que o imóvel onde está localizada a fonte de captação

(Sítio Lagoa Grande) para o abastecimento da cidade de Paracuru é de

propriedade particular e requer pagamento do valor da água bombeada no

período de setembro/1990 até a data de efetuação do pagamento (Processos:

Administrativo no 30.201.001.239/97-07; Judicial no1999.121.00639-3; no1.630/99

e no 2000.121.001.146-2 (1.923/00).

Instância do conflito: administrativa e judicial.

Instrumento legal referenciado no conflito: Código Civil Brasileiro (CCB);

Código de Processo  Civil (CPC); Código das Águas/34; Constituição Federal

(CF) 1988; Lei Federal no 9.433/97, de 8/1/97; CONOMA no 004 de 18.9.85; Lei

Estadual no 12.217/93, de 18/11/93 e Decreto Estadual no 23.067/94, de 11/2/94.
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Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito: uso indevido de uma reserva ecológica.

 Detectado na pesquisa: alteração no nível da lagoa por superuso; alteração

na qualidade da água com o uso excessivo; alteração na reserva ecológica e

população não atendida com abastecimento d’água.

Instituição envolvida na mediação do conflito: Poder Judiciário no Ceará

(Comarca de Paracuru).

Histórico/Situação do conflito: há alguns anos, o Sr. João Moreira vendeu à

CAGECE parte de sua propriedade, onde foram perfurados poços, à margem da

lagoa, e instalados equipamentos para o abastecimento da cidade. Após certo

período, a CAGECE solicitou verbalmente ao Sr. João a autorização para captar

água diretamente da lagoa, porque precisava recuperar os poços. Em setembro

de 1990, o Sr. João morreu e os herdeiros solicitam à CAGECE a retirada dos

equipamentos, ou que regularizasse a situação mediante contrato, o que não

aconteceu.

Em 1997, o espólio ingressou administrativamente junto à CAGECE, no intuito de

resolver, mais uma vez sem resposta, o que levou, em fevereiro de 1999, o

espólio a ingressar com uma ação requerendo pagamento pelo uso da água

bruta, já que há um contrato de locação com a Petrobrás, autorizando a retirada

de água para abastecer os navios-tanques, no valor de R$ 1.300,00 por mês.

Requer, também, que seja esta ao final julgada PROCEDENTE, bem como seja a

promovida condenada a pagar ao espólio o valor da água bombeada no período



85

de setembro/1990 até a data do efetivo pagamento, valor a ser apurado tomando-

se  por base: número de ligações da cidade de Paracuru x total m3 bombeado  por

mês x  valor de cada m3, condenando-a, ainda, a fazer a retirada imediata dos

equipamentos que se encontram  instalados irregularmente dentro da propriedade

do espólio, ou que regularize a situação mediante Contrato, sob pena de

pagamento de multa diária, no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), até o

cumprimento do julgamento; bem assim, que seja ainda condenada nas custas

processuais e honorários advocatícios, a serem fixados na forma do art. 20,

parágrafo terceiro, alínea “a”  “b”  e  “c” e parágrafo 4º, do Código de Processo

Civil (CPC).

Por meio do Decreto Estadual no 25.742/2000, datado de 12/1/2000, são

declarados de utilidade pública, para fins de desapropriação, o terreno e

respectivas benfeitorias que indica e dá outras providências. A documentação foi

então enviada ao Senhor Doutor Juiz de Direito da Comarca de Paracuru,

incluindo o referido Decreto com uma Ação de Desapropriação em maio de 2000.

Durante o andamento do processo, a CAGECE sempre propôs “Ação de

Desapropriação”, e não o pagamento pelo uso da água.

Em agosto/2001, a COGERH informou que outro tipo de conflito estava surgindo

na referida Lagoa Grande: a instalação de “Pesque e Pague”, o que

comprometeria a qualidade da água, em decorrência do possível aumento de

nitrogênio e fósforo, em virtude da alimentação dos peixes e sua concentração,

provocando aumento da flora aquática. Também é de conhecimento a instalação

de criatório de pequenos animais, como coelhos, patos e galinhas, e construção

de cerca de contenção dentro da lagoa para criação de peixes em grande
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quantidade. Neste caso, necessário se faz informar essas ocorrências ao IBAMA

e à SEMACE, para as devidas providências. Observou-se, ainda, a movimentação

de terra junto à lagoa, provocando processo de assoreamento.

A CAGECE informa, maio/2002, que houve uma Audiência de Conciliação em

fevereiro/2002, com objetivo de fazer acordo com relação ao valor da

desapropriação da área física ocupada pela Companhia. Foi feita uma perícia

judicial que determinou o valor do imóvel na ordem de R$ 14.000,00, mas a outra

parte não concordou, solicitando à Justiça nova perícia. No momento aguarda-se

decisão da Justiça. A cidade continua sendo abastecida pela Lagoa Grande.

5.2.10 Acaraú-Mirim

Documentação apensada: solicitação de João Batista Araújo e outros à SRH/CE

(1o/6/98); Procedimento Administrativo Ministerial no 04/98 (23/9/98); Termo de

Audiência Administrativa (23/9/98) e Relatório Final do Ministério Público, datado

de 29/9/98 (Anexo A12).

Duração do conflito: 6/1998 a 10/1999.

Partes envolvidas no conflito: João Batista Araújo e outros - irrigantes do baixo

Acaraú-Mirim), e os Senhores José Arcanjo Neto e Raimundo Nonato Teles de

Menezes - irrigantes do alto Acaraú-Mirim: (Indivíduos Agrupados versus

Indivíduos Agrupados).

Área de abrangência do conflito: Sistêmica. Corpo d’água público – açude

Acaraú-Mirim, situado no município de Massapê, na Região Hidrográfica do
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Acaraú, com interrupção do fluxo d’água a jusante do açude ao longo do rio

Acaraú-Mirim, perenizado.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos - Construção de

Obras Hidráulicas ao Longo do Rio (CCOH).

Descrição do conflito: os irrigantes do baixo Acaraú-Mirim situado em Santana

do Acaraú/CE, usuários das águas do açude público federal Acaraú-Mirim, com

volume de acumulação de 52,00 hm³, situado no município de Massapê/CE vêm,

por intermédio do Sr. João Batista Araújo e outros, expor a irregularidade da

existência de vários barramentos, impossibilitando e desviando o curso normal do

leito do rio, para o que solicitam a interferência da SRH, a fim de que o fio d'água

flua normalmente na calha do rio e atenda a todos indistintamente. Entre os

barramentos, os que impossibilitam o fio d'água fluir normalmente são os

seguintes: barramento de concreto ciclópico na Fazenda Lagoa das Bestas, de

propriedade de José Arcanjo Neto, e os barramentos feitos com materiais

argilosos na propriedade de Raimundo Nonato Teles de Menezes, Fazenda Boa

Vista (Processo Administrativo no 98.168.806-3 e Processo, do  Ministério

Público–Procuradoria Geral da Justiça, no 98.173.753-6).

Instância do conflito: administrativa e judicial.

Instrumento legal referenciado no conflito: Código de Águas/34, Art.69;

Decreto no 24.643/34, arts. 53, 54 e 69; CF 1988;  Lei Estadual no 11.996/92;

art.129 VI e IX; Lei Complementar no 75/93; Lei no 8.625/93.

Impacto ambiental no conflito:
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 Usado como argumento no conflito: alteração na qualidade da água com o

superuso; inundação de extensas áreas em razão dos barramentos e

desobstrução da calha do rio suprindo as necessidades dos usuários.

 Detectado na pesquisa: exploração do corpo d’água sem controle;

degradação ambiental; escassez hídrica para usuários nos trechos mais a

jusante do corpo d’água; alteração no curso natural do rio; dificuldade de

acesso nos trechos alagados; risco de salinização das áreas inundadas e

superutilização do volume acumulado do corpo d’água.

Instituição envolvida na mediação do conflito: SRH, COGERH, DNOCS,

CAGECE, Procuradoria Geral de Justiça do Estado, Ministério Público e o Poder

Judiciário do Ceará (Comarca de Santana do Acaraú).

Histórico/Situação do conflito: após o recebimento, pela COGERH, de dois

documentos, referindo-se a problemas relativos ao uso de água do açude

Acaraú-Mirim, a COGERH e a SRH destacaram técnicos para avaliar o problema

no local. Um dos documentos, fac-símile enviado pelo gerente do Departamento

Regional de Sobral - CAGECE, em 2 de julho de 1998, refere-se à possibilidade

de estar havendo controle inadequado da liberação de água da galeria do referido

reservatório. O documento menciona outro problema que ameaça o

abastecimento de Senador Sá, já que um proprietário rural pretende utilizar a

água do açude Salgado para irrigação. A preocupação reside no fato de que, não

havendo opção para o abastecimento da cidade, o açude é de reduzida

capacidade e encontra-se com baixo percentual de acumulação. O outro

documento foi encaminhado à DGH/SRH pelo Sr. João Batista Araújo -

protocolizado sob o no 98168806 – 3, e manifesta a queixa dos usuários do baixo
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Acaraú-Mirim, que se dizem prejudicados pela forma como o açude Acaraú-Mirim

vem sendo gerenciado, com a não-chegada de água em suas localidades.

Em 10 de julho de 1998, os técnicos da SRH e COGERH emitiram Relatório

Técnico sobre a avaliação das condições de uso de água do reservatório Acaraú-

Mirim (Massapê), observando, ainda, que este não é um problema tão recente. Já

em setembro de 1993, os proprietários localizados no segmento mais a jusante do

riacho objeto deste estudo haviam encaminhado à direção do DNOCS um

abaixo-assinado relatando a dificuldade do escoamento da água em razão da

presença de barramentos no riacho. Como o presente, aquele era também um

ano caracterizado como seco. O encarregado do referido reservatório mostrou,

também, um documento enviado pela Câmara Municipal de Massapê, solicitando

ao DNOCS um racionamento de água, que foi deferido pelo Diretor da 2.ª DR -

DNOCS.

Conforme a análise do parecer técnico, realizada pela Divisão de Apoio Jurídico à

Gestão (DIAJU)/SRH, em 6 de agosto de 1998, esta unidade solicita à DGH/SRH

o encaminhamento do referido processo ao Senhor Secretário (SRH/CE),

sugerindo o envio do dossiê à Procuradoria Geral de Justiça do Estado, para

providências cabíveis. A SRH/CE encaminhou o processo à Procuradoria Geral

de Justiça do Estado, a qual imediatamente intimou as partes para a Audiência de

Conciliação, em 23 de setembro de 1998.

Finalmente, em 13 de outubro de 1998, a Procuradoria Geral de Justiça, por meio

do Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça do Estado do Ceará,

encaminhou à SRH cópia do Procedimento Administrativo Ministerial no 04/98,

oriundo da Comarca de Santana do Acaraú, para os devidos fins. Por meio deste
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Procedimento (no 04/98), as partes interessadas fizeram acordo, mas, logo

depois, os proprietários afetados denunciaram outra vez à Comarca de Santana

do Acaraú o não-cumprimento do acordo constante no Termo de Conciliação, e,

após algumas tentativas de solução extrajudicial, com intermediação da

COGERH, SRH e DNOCS, a questão teve um desfecho judicial, mediante uma

ação civil pública promovida pelos prejudicados junto ao CAOMA/Ministério

Público, que determinou a demolição dos três principais barramentos, além de

definir com os interessados, por meio de um Termo de Conciliação, medidas de

efeito imediato e de médio prazo que disciplinarão o uso de água na região. No

dia 15 de outubro de 1998, os técnicos da COGERH retornaram ao local para

confirmar a realização da desobstrução, possibilitando, assim, o fluxo normal da

água proveniente do reservatório.

O problema estava solucionado nesses termos, desde 1999, contudo, a liminar foi

desobedecida no ano 2000 por um dos proprietários citados no referido processo,

requerendo assim nova vistoria técnica da COGERH para subsidiar as medidas

judiciais a serem adotadas. A execução foi materializada em 22/11/2000, com

representantes da COGERH, DNOCS e oficial de Justiça, buscando melhorar o

disciplinamento da distribuição da água para os usuários do açude Acaraú-Mirim.

5.2.11 Nova Floresta

Documentação apensada: relatórios de acompanhamento da operação do

açude Nova Floresta, da COGERH (junho/99); carta da SRH/CE ao Fórum da

Comarca de Jaguaribe – CE (13/7/99); relatório da III reunião com usuários do

açude (30/6/99); ofício do Secretário dos Recursos Hídricos à Promotora de

Justiça (25/8/99); ata de reunião (24/8/99) e carta da Comissão de
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Acompanhamento e Gerenciamento do açude público federal de Nova Floresta à

COGERH, datada de 10/9/1999 (Anexo A13).

Duração do conflito: 6/1999 a 10/2001.

Partes envolvidas no conflito: representantes da Comissão de

Acompanhamento e Gerenciamento do açude público de Nova Floresta, parte dos

usuários da comunidade local e usuários a jusante do reservatório (Indivíduos

Agrupados versus Indivíduos Agrupados).

Área de abrangência do conflito: Sistêmica. Corpo d’água público – açude

Nova Floresta, situado no município de Jaguaribe, na Região Hidrográfica do

Médio Jaguaribe, com liberação d’água a jusante do açude limitada por uma parte

dos usuários a montante e nas proximidades do reservatório.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos – Liberação de Água

das Fontes Hídricas (CLAFH).

Descrição do conflito: a Comissão de Acompanhamento e Gerenciamento do

açude público federal de Nova Floresta, representada pelos membros que a

constituem, fazendo as vezes dos diversos segmentos da sociedade local,

comunica à COGERH que uma parte da população da comunidade local não

aceita a liberação de água do açude Nova Floresta, com volume de acumulação

de 7,62 hm³, situado no município de Jaguaribe, para atender às necessidades

dos usuários a jusante do referido açude (Processos: Administrativo no

99.302.681-8 e Judicial no 01.348.227-0).

Instância do conflito: administrativa e judicial.
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Instrumento legal referenciado no conflito: Lei Estadual no 11.996/92 e Código

de Águas/34.

Impacto ambiental no conflito:

 Usado como argumento no conflito: preservação da quantidade e da

qualidade da água e preocupação com a liberação da água.

 Detectado na pesquisa: usuários não atendidos e escassez hídrica para

usuários nos trechos a jusante do corpo d’água.

Instituição envolvida na mediação do conflito: SRH/CE, COGERH, DNOCS,

CONERH, Comitê da Bacia Hidrográfica (CBH) do Médio Jaguaribe, Ministério

Público e o Poder Judiciário do Ceará (Comarca de Jaguaribe).

Histórico/Situação do conflito: em dezembro de 1997, no escritório do DNOCS,

distrito de Nova Floresta, no município de Jaguaribe, houve o encontro de

planejamento da operação do açude Nova Floresta, com a participação de

associações, sindicatos, irrigantes privados, pescadores, vazanteiros,

representantes da sociedade civil, órgãos municipais e estaduais. O encontro teve

como objetivo envolver os usuários, as instituições municipais e a sociedade civil

no gerenciamento e na tomada de decisão referente ao múltiplo uso de água do

reservatório.

Com a aproximação do fim da quadra chuvosa, no ano de 1999, os usuários  a

jusante  do açude Nova Floresta solicitaram à COGERH a liberação de água para

que fossem feitas irrigações complementares, evitando a perda do plantio de

sequeiro, porém parte da comunidade de Nova Floresta não aceitou a proposta
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de liberar água, sem que antes fosse feito levantamento sobre a demanda e a

oferta,  visto que o açude se encontrava com volume reduzido. A COGERH,

atendendo à solicitação, convidou vários representantes da região local, incluindo-

se do DNOCS, e fizeram o levantamento, concluindo que garantia a possível

liberação de 20 l/s, durante oito dias por mês, durante apenas dois meses.

Após várias reuniões e encontros com a participação dos usuários da água,

concluiu-se que o referido açude é um dos poucos reservatórios gerenciados pela

COGERH no qual, por meio de negociação coletiva entre os diversos usos da

água, não se estabeleceu o consenso para a liberação de suas águas. Mas, em

vez de ocorrer em negociação e acordo entre os usuários, implantou-se um

acirrado conflito entre os que se utilizam da água. Neste caso, foi necessária a

participação da SRH, por meio da sua Diretoria de Administração dos Recursos

Hídricos (DRH), acompanhando as medidas legais cabíveis para disciplinar o uso

e o controle das águas do reservatório.

Apesar da intervenção dos órgãos responsáveis pelo processo de gerenciamento

das águas, SRH, COGERH e DNOCS, que buscam promover mediação do

conflito entre usuários, não foi possível a realização de acordo entre os usuários

do reservatório Nova Floresta. Ocorreram várias tentativas de promover um

consenso, foram realizadas algumas reuniões com ampla participação da

comunidade de Nova Floresta, mas em nenhum momento conseguiu-se mediar

uma negociação entre os usuários.

A SRH/CE, em julho de 1999, levou o caso ao conhecimento do Ministério Público

Estadual (Comarca de Jaguaribe) e em agosto de 1999 à Promotora de Justiça.

Mesmo assim o caso não foi resolvido, nem a polícia local garantiu a segurança,
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caso a água fosse liberada. O conflito amenizou-se no final de dezembro/1999,

com o início da quadra chuvosa (informações da SRH/COGERH).

No ano de 2000, logo após o conflito de 1999, o açude tomou 4.220.000 m3 entre

os meses de dezembro/1999 e abril/2000, chegando a 83% da sua capacidade,

acompanhamento feito pela COGERH e DNOCS, período sem muito problema.

Em julho de 2001, houve a primeira reunião do Comitê da Bacia do Médio

Jaguaribe, que é um colegiado neutro na questão, sobre a operacionalização do

reservatório de Nova Floresta, o qual votou por unanimidade pela abertura

controlada do reservatório, até final de outubro, após a COGERH haver

apresentado os dados técnicos necessários para tomada de decisão.

Em razão de o reservatório encontrar-se, em outubro de 2001, com o volume

relativamente reduzido, ocorreu a volta do estado de conflito, o qual não fora

resolvido em 1999, apenas amenizado no ano de 2000 por causa do período

chuvoso.

Desta vez o caso chegou à instância máxima de decisão, do Sistema Integrado

dos Recursos Hídricos, que é exercido pelo CONERH, decidindo pela abertura da

galeria, o que foi feito pelo DNOCS; logo em seguida a comunidade local fechou,

danificando a estrutura hidromecânica (informações obtidas pela COGERH).

Enquanto se preparavam ações do Poder Público, para que prevalecessem as

decisões do CONERH, as condições de acumulação do reservatório de Nova

Floresta atingiram um nível crítico tal que alterou seus prognósticos de garantia

hídrica, resultando da não-abertura da galeria durante o período de escassez de
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2001; contudo, segundo informações obtida pela COGERH, essa ocorrência não

chegou a ser documentada pelos poderes públicos (estadual e federal.

5.2.12 Banabuiú

Documentação apensada: solicitações do Serviço Autônomo de Água e Esgoto

(SAAE)/Comissão dos Usuários das Águas e dos Representantes da SRH,

COGERH e SAAE (3/10/2001), ao Ministério Público do Estado do Ceará de

Morada Nova; Resolução do CONERH no 001/2001, de 5/6/2001(Diário Oficial do

Estado no 126, 6/7/2001); Liminar de 1o/11/2001 (Anexo A14).

Duração do conflito: 9/2001 a 12/2001.

Partes envolvidas no conflito: Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE),

município de Morada Nova/Comissão de Usuários das Águas de Morada Nova e

parte dos usuários (irrigantes) de água, a montante da captação do

abastecimento d’água da cidade de Morada Nova, do vale do rio Banabuiú

(Indivíduos Agrupados versus Indivíduos Agrupados).

Área de abrangência do conflito: Sistêmica. Corpo d’água público – açude

Banabuiú (barragem Arrojado Lisboa), situado no município de Banabuiú, na

Região Hidrográfica do Banabuiú, com usos indevidos em algum trecho ao longo

do rio, a montante da captação do abastecimento d’água da cidade de Morada

Nova, do vale perenizado do rio Banabuiú.

Objeto do conflito: Controle do Uso dos Recursos Hídricos – Captação ao Longo

do Rio (CCLR).
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Descrição do conflito: o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), município

de Morada Nova e a Comissão de Usuários das Águas do mesmo município

solicitam ao Promotor do Fórum Agenor Studart, de Morada Nova, apoio no

sentido de proibir os  usuários (irrigantes) de água, a montante da captação do

abastecimento d’água da cidade de Morada Nova, no vale do rio Banabuiú,

perenizado pelo reservatório Banabuiú (Arrojado Lisboa), volume de acumulação

de 1.940,00 hm³, de efetuarem suas irrigações diretamente da calha do rio neste

período crítico (setembro/2001) que ora passam, informando, ainda, que a

fiscalização dos usuários irrigantes é de competência da COGERH e que esta

pode identificar quem está retirando água do rio para irrigação, desobedecendo o

acordo firmado no VIII Seminário de Alocação Negociada das Águas dos Vales do

Jaguaribe e Banabuiú, realizado no município de Limoeiro do Norte, no Estado do

Ceará (Processos Poder Judiciário Comarca de Morada Nova: no 3.658/2001

(Ação Civil Pública no 2001.020.01659-7), no 3.753/2001 (Ação Civil Pública no

2001.020.01851-4).    

Instância do conflito: administrativa e judicial.

Instrumento legal referenciado no conflito: CF 1988; Constituição Estadual

(CE) 1989; Lei no 7.347/85; Lei no 8.078/90; Lei no 8.625/93; Lei Federal no

9.433/97; Lei Estadual no11.996/92, regulamentada pelo Decreto-Lei no 23.067 e

Decreto-Lei no23.068 de 11/2/94; Código Civil Brasileiro; Código de Defesa do

Consumidor; Código de Processo Civil; Resoluções do CONERH no 001/2001, de

5 junho, e a de no 003/2001, de 24 de julho de 2001.

Impacto ambiental no conflito:
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 Usado como argumento no conflito: usuários não atendido escassez hídrica

para abastecimento humano e animal e preservação do meio ambiente.

 Detectado na pesquisa: alteração no nível do reservatório por uso excessivo

e alteração na qualidade da água com o superuso.

Instituição envolvida na mediação do conflito: SRH/CE, COGERH, Ministério

Público do Estado do Ceará e a Promotoria da Justiça (Comarca de Morada

Nova–CE).

Histórico/Situação do conflito: em 4 de julho de 2001 foi realizado o VIII

Seminário de Alocação Negociada das Água dos Vales do Jaguaribe e Banabuiú,

no município de Limoeiro do Norte, no Estado do Ceará, onde foram aprovada,

normas de liberação de água do reservatório Arrojado Lisboa, popularmente

conhecido como açude Banabuiú, no qual foi acordada uma liberação de vazão

de 1,5 m3 / s, com o intuito de suprir o abastecimento humano e animal da bacia

hidrográfica e do trecho perenizado, atendendo à necessidade de implantação de

um plano de contingência de racionamento a ser implementado no Estado do

Ceará em face da escassez de recursos hídricos, conforme diretrizes

estabelecidas na Resolução do CONERH no 001/2001, de 5 junho de 2001.

Diante do exposto, representantes da SRH, COGERH e o SAAE, em 3 de outubro

de 2001, solicitam ao Promotor (Sebastião Brasilino de Freitas Filho),

representante do Ministério Público do Estado do Ceará, Promotoria de Justiça de

Morada Nova – CE, que sejam tomadas medidas no menor espaço de tempo

possível, em virtude da gravidade, uma vez que pode ocorrer o colapso total no

abastecimento do município de Morada Nova. Foram anexadas ao pedido cópias
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do relatório do VIII Seminário de Alocação Negociada das Águas dos Vales do

Jaguaribe e Banabuiú, das Resoluções do CONERH no 001/2001 de 5 junho e a

de no 003/2001 de 24 de julho de 2001 (Diário Oficial do Estado 6/7/2001), como

também a relação de alguns usuários a montante do município de Morada Nova,

tanto na margem esquerda como na direita do vale, que foram identificados

captando água indevidamente.

Os promotores de Justiça da Comarca de Morada Nova ingressaram com ação

civil pública com pedido de liminar contra as pessoas nominadas na peça

vestibular, haja vista o uso indevido das águas do vale do rio Banabuiú, utilizando-

as para irrigação em propriedades situadas às margens do referido curso d’água,

causando prejuízos à população de Morada Nova, uma vez que as parcas

reservas de água teriam prioridade para consumo humano e dessedentação de

animais. Referida liminar foi concedida em 1o de novembro de 2001,

determinando “que os requeridos abstenham-se de retirar água do rio Banabuiú

para utilizar na irrigação de suas plantações até o dia 31 de março de 2002, e, em

sendo constatado o uso indevido, procedam-se os Senhores Oficiais de Justiça a

apreensão de bombas, motores, canos e demais equipamentos utilizados para

captação indevida d’água na calha do rio Banabuiú e dos poços que se

encontram a menos de 100 (cem) metros da margem, bem como a desobstrução

de qualquer meio usado com barramento de água do rio”.

Durante o mês de dezembro de 2001, os requeridos (usuários, irrigantes de água,

a montante da captação do abastecimento d’água da cidade de Morada Nova, no

vale do rio Banabuiú, ingressaram com ação civil pública com pedido de liminar

contra o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), desta Comarca, alegando



99

que o município de Morada Nova passa por uma situação crítica de

abastecimento d’água e que, apesar da ação civil pública interposta pelo

Ministério Público no intuito de que a água do Banabuiú fosse apenas para

consumo humano, a situação permanece insustentável e que o solo de Morada

Nova é propício à perfuração de poços, portanto, seja o requerido compelido a

perfurá-los, no que requer medida liminar.

Em 20 de dezembro de 2001, o Ministério Público Estadual, por meio do Promotor

de Justiça, requisita ao Senhor Doutor Juiz de Direito da Comarca de Morada

Nova, pela manutenção da liminar deferida por presentes e incontestáveis os

requisitos legais e o julgamento final pela procedência dos pedidos elencados na

preambular, a qual ratifica, nesta oportunidade, toda a fundamentação fática e

jurídica ali exposta.

No dia 26 do mesmo mês e ano, o Senhor Doutor Juiz manteve a liminar,

determinando que as partes fossem intimadas. Segundo informações da

COGERH, a liminar foi cumprida, com apreensão de bombas, motores, canos e

demais equipamentos utilizados para captação indevida d’água na calha do rio

Banabuiú.

5.3 RESUMO DOS CONFLITOS

A Tabela 5.2 apresenta o resumo dos conflitos analisados, incluindo todos os

casos examinados, quanto à duração, às partes envolvidas, à área de

abrangência e ao objeto do conflito.

A tipologia de conflitos de usos das águas no Estado do Ceará formulada na

pesquisa encontra-se no Anexo A15.



100

Tabela 5.2 - Resumo dos Conflitos Analisados

Conflitos Duração do
Conflito

Partes
Envolvidas no

Conflito

Área de
Abrangência do

Conflito
Objeto do
Conflito

Pacoti 1 mês
(11/1909-12/1909) II x II Sistêmica CCOH

Acarape do Meio 34 anos
(1939-1973) IA x SPAA Sistêmica CLAFH

Palmácia
17 anos e 6

meses
(6/1980-12/1997)

II x SPAA Pontual CFAFH

Lagoa do Tapuio 1 ano
(3/1995-4/1996) SC x SPAA Pontual CLAFH

Thomaz Osterne /
Manuel Balbino

5 anos e 5 meses
(9/1995-2/2001) SC x IA Sistêmica CCOH

Milhã 6 meses
(10/1995-4/1996) SPAA x II Pontual CFAU

Santa Catarina 2 anos e 6 meses
(11/1996-5/1999) IA x II Sistêmica CCOH

Açude dos Ferreiras 2 anos e 8 meses
(6/1997-2/2000) IA x II Pontual CLAFH

Paracuru 5 anos
(1997-5/2002) II x SPAA Pontual CFAU

Acaraú-Mirim 1anos e 4 meses
(6/1998-10/1999) IA x IA Sistêmica CCOH

Nova Floresta 2 anos e 4 meses
(6/1999-10/2001) IA x IA Sistêmica CLAFH

Banabuiú 3 meses
 (9/2001-12/2001) IA x IA Sistêmica CCLR
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VI. ESTATÍSTICAS DOS CONFLITOS

“A água permitirá a união da humanidade.”
  Autor desconhecido

Selecionados os casos, analisados quanto às tipologias de conflitos, optou-se por

obtenções de dados estatísticos quanto à duração, às partes envolvidas, à área

de abrangência e ao objeto do conflito.

6.1 DADOS ESTATÍSTICOS QUANTO À DURAÇÃO DO CONFLITO

Conforme definido no Capítulo IV, duração do conflito é o tempo medido desde o

início da primeira ação até sua solução final (ou situação atual). A Tabela 6.1

mostra a duração de cada conflito analisado.

Tabela 6.1 - Duração (meses) dos Conflitos Analisados

Conflitos Duração (meses)
Pacoti     1

Acarape do Meio 408

Palmácia 210

Lagoa do Tapuio   12

Thomaz Osterne/Manuel Balbino   65

Milhã     6

Santa Catarina    30

Açude dos Ferreiras    32

Paracuru    60

Acaraú-Mirim    16

Nova Floresta    28

Banabuiú     3

Total (meses) 871
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Na Tabela 6.2 e na Figura 6.1 são apresentadas as principais estatísticas – tempo

mínimo, tempo médio, tempo máximo, primeiro quartil, segundo quartil (mediana),

terceiro quartil, desvio padrão e coeficiente de variação desta variável. Observa-

se que os casos de Acarape do Meio e Palmácia elevam significativamente a

duração média dos conflitos, que passa de 25,3 meses para 72,6 meses.

Tabela 6.2 - Principais Estatísticas das Durações dos Conflitos Analisados

Principais Estatísticas Com Acarape do Meio
e Palmácia (Meses)

Sem Acarape do Meio
e Palmácia (Meses)

Tempo Mínimo    1,0   1,0
Tempo Médio   72,6 25,3
Tempo Máximo 408,0 65,0
Primeiro Quartil   10,5   7,5
Segundo Quartil (Mediana)   29,0 22,0
Terceiro Quartil   61,3 31,5
Desvio Padrão 120,0 22,6
Coeficiente de Variação    1,7   0,9
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Figura 6.1 - Análise das Estatísticas dos Conflitos Analisados Quanto à Duração
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Verifica-se também que 25% dos conflitos têm duração de até 10,5 meses (com

Acarape do Meio e Palmácia) ou 7,5 meses (sem Acarape do Meio e Palmácia);

50% dos conflitos têm duração de até 29 meses (com Acarape do Meio e

Palmácia) ou 22 meses (sem Acarape do Meio e Palmácia); e que 75% dos

conflitos têm duração de até 61,3 meses (com Acarape do Meio e Palmácia) ou

31,5 meses (sem Acarape do Meio e Palmácia).

6.2 ESTATÍSTICAS QUANTO ÀS PARTES ENVOLVIDAS NOS CONFLITOS

As partes envolvidas nos conflitos foram os usuários competidores de água, as

quais foram classificadas em três grupos (Capítulo IV): Indivíduos (Indivíduos

Isolados - II e Indivíduos Agrupados - IA), Sociedade Civil (SC) e Serviço Público

de Abastecimento de Água (SPAA). A Tabela 6.3 apresenta a análise estatística

da amostra estudada quanto a esta característica.

Observa-se na Tabela 6.3 e Figura 6.2 que a classe Indivíduos – sejam Isolados

sejam Agrupados – configura-se na mais presente nos conflitos, correspondendo,

em  75% dos casos, à parte que busca alternativa para uma situação que vai de

encontro aos seus interesses (Reclamantes).
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Tabela 6.3 - Análise Estatística Quanto às Partes Envolvidas no Conflito

Partes Envolvidas no Conflito
 (Reclamante X Reclamado)

N.º de
Casos Conflitos

Indivíduos Isolados versus Indivíduos Isolados
(II x  II) 1 Pacoti

Indivíduos Isolados versus Serviço Público de
Abastecimento de Água (II x SPAA) 2

Palmácia
Paracuru

Indivíduos Agrupados versus Indivíduos
Isolados (IA x II) 2

Santa Catarina
Açude dos Ferreiras

Indivíduos Agrupados versus Indivíduos
Agrupados (IA x IA) 3

Acaraú-Mirim,
Nova Floresta e Banabuiú

Indivíduos Agrupados versus Serviço Público
de Abastecimento de Água (IA x SPAA) 1 Acarape do Meio

Sociedade Civil versus Indivíduos Agrupados
(SC x IA) 1 Thomaz Osterne / Manuel

Balbino

Sociedade Civil versus Serviço Público de
Abastecimento de Água (SC x SPAA) 1 Lagoa Tapuio

Serviço Público de Abastecimento de Água
versus Indivíduos Isolados (SPAA x II) 1 Milhã

17% (2)

75% (9)

8% (1)

Indivíduos
SC
SPAA

II = 25%
IA = 50%

Figura 6.2 - Análise das Estatísticas dos Conflitos das Partes Envolvidas

(Reclamante)
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O mesmo comportamento é também observado no sentido inverso; cerca de 70%

dos reclamados, ou seja, usuários de água contra quem se propõem

reclamações, são formados por Indivíduos – Isolados e Agrupados – na mesma

proporção, como mostra a Figura 6.3.

67% (8)

33% (4)

Indivíduos

SPAA

II = 33,5%
IA = 33,5%

Figura 6.3 - Análise das Estatísticas dos Conflitos das Partes Envolvidas

(Reclamado)

6.3 ESTATÍSTICAS RELATIVAS ÀS ÁREAS DE ABRANGÊNCIA DOS
CONFLITOS

Na análise quanto à área de abrangência do conflito, considerou–se a

classificação definida no Capítulo IV, como sendo: Pontual (conflito se limita ao

local da fonte hídrica: nascentes d’água, açude, lagoa e lago) e Sistêmica (conflito

se estende ao longo do rio ou de uma região). A Tabela 6.4 apresenta os dados

estatísticos referentes a esta tipologia.

Os percentuais obtidos na análise estatística quanto à área de abrangência do

conflito são mostrados na Figura 6.4. Verifica-se a inexistência de predominância

entre as classes desta tipologia.
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Tabela 6.4 - Análise Estatística Quanto à Área de Abrangência do Conflito

Área de Abrangência
 do Conflito

N.º de
Casos Conflitos

Pontual 5 Palmácia; Lagoa do Tapuio; Milhã; Açude
dos Ferreiras e Paracuru

Sistêmica 7
Pacoti; Acarape do Meio; Thomaz Osterne /
Manuel Balbino; Santa Catarina; Acaraú-
Mirim; Nova Floresta e Banabuiú

58% (7)

42% (5)

Pontual
Sistêmica

Figura 6.4 -  Análise Estatística Quanto à Área de Abrangência do Conflito

6.4 DADOS ESTATÍSTICOS QUANTO AO OBJETO DO CONFLITO

De acordo com o Capítulo IV objeto do conflito é o questionamento entre as

partes envolvidas no conflito, classificado em três classes - Compensação

Financeira, Conservação dos Recursos Hídricos e Controle do Uso dos Recursos

Hídricos. No entanto, a amostra analisada considerou apenas duas classes

(Tabela 6.5).
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Tabela 6.5 - Análise Estatística Quanto ao Objeto do Conflito

Classe Subclasse N.º de
Casos Conflitos

Pela Área da Fonte
Hídrica (CFAFH)

1 PalmáciaCompensação
Financeira (CF) Pela Água Utilizada

(CFAU)
2 Milhã

Paracuru

Construção de Obras
Hidráulicas ao Longo do
Rio (CCOH)

4

Pacoti
Sta. Catarina
Acaraú-Mirim
Thomaz Osterne /
Manuel Balbino

Captação ao Longo do
Rio (CCLR)

1 BanabuiúO
bj

et
o 

do
 C

on
fli

to

Controle do Uso dos
Recursos Hídricos
(CTRH)

Liberação de Água das
Fontes Hídricas (CLAFH)

4

Acarape do Meio
Lagoa Tapuio
Açude dos Ferreiras
Nova Floresta

Observa-se na Figura 6.5 que 75% dos casos são referentes à classe Controle do

Uso dos Recursos Hídricos – sendo que 33% correspondem à subclasse

Construção de Obras Hidráulicas e 33% à subclasse Liberação de Água das

Fontes Hídricas (Figura 6.6).

25% (3) 

75% (9)

CF

CRHCTRH

Figura 6.5 -  Análise Estatística Quanto ao Objeto do Conflito (Classes)
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8% (1)

33% (4)

17% (2)

8% (1)33% (4)
CFAFH
CFAU
CCOH
CCLR
CLAFH

Figura 6.6 - Análise Estatística Quanto ao Objeto do Conflito (Subclasse)

A Tabela 6.6 apresenta um resumo dos resultados da análise estatística

considerando somente as tipologias quanto à duração, às partes envolvidas, à

área de abrangência e ao objeto do conflito.

Tabela 6.6 - Resumo dos Resultados da Análise Estatística Realizada

Tipologias dos Conflitos Percentual
 (Número de Conflitos)

Duração do conflito
Até 1 ano
6 anos (média)
Acima de 6 anos

33% (4)
50% (6)
17% (2)

Partes envolvidas no conflito

Reclamante Indivíduos 75% (9)
SC 17% (2)
SPAA 8% (1)

Reclamado Indivíduos 67% (8)
SPAA 33% (4)

Área de abrangência do conflito Pontual 42% (5)

Sistêmica 58% (7)
Objeto do conflito CF 25% (3)

CTRH 75% (9)
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VII.  CONCLUSÕES

“De tanto se considerar a água uma
ameaça, costuma se esquecer que ela
pode ser um instrumento de diplomacia
preventiva.”

Priscoli, 2001 (especialista do Institute
of Water Resources)

Os conflitos a envolver o uso das águas remontam a milênios, ao longo da história

da humanidade, e a tendência é acentuarem-se cada vez mais, tanto em termos

nacionais como internacionais.

Esta pesquisa produziu certa quantidade de informações, as quais se buscou

sistematizar, analisar e discutir, formulando nova tipologia de conflitos baseada na

amostra selecionada e adequada à realidade local.

A classificação de conflitos na região Nordeste não é novidade, já tendo sido

abordada pelo PLIRHINE (1980), o qual levou em conta dados referentes aos

conflitos em aguadas, pequenos, médios e grandes aproveitamentos, analisando-

os quanto à quantidade e à qualidade da água. O Plano Diretor de Recursos

Hídricos do Estado do Ceará (1983) classificou os conflitos segundo dois

enfoques básicos – Captação e Uso da Água. Quanto a este último, os conflitos

analisados foram classificados em Energia  versus Irrigação, Proteção Contra as

Cheias versus Irrigação e Indústria versus Consumo Humano, recomendando-se
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o início de um processo gestor moderno, começando pelo vale do Curu, que

serviria de modelo para outros vales.

GLEICK (2000) considerou, na cronologia de conflitos, situações macro de

querelas pela água envolvendo interesses político, militar e terrorismo, em que

água, conflito e segurança se cruzam.

A tipologia elaborada neste trabalho foi inspirada em GLEICK (op. cit.). A

dificuldade na coleta de dados decorreu principalmente do sistema de

catalogação dos processos nas diversas instituições envolvidas com os recursos

hídricos, muitas vezes por deficiência na estrutura organizacional do

armazenamento de dados e/ou na  descontinuidade administrativa.

Foram determinadas algumas características no que se refere aos aspectos

quantitativos do uso da água, a saber: Duração do conflito, Partes envolvidas no

conflito, Área de abrangência do conflito, Objeto do conflito, Descrição do conflito,

Instância do conflito, Instrumento legal referenciado no conflito, Impacto ambiental

no conflito, Instituições envolvidas na mediação do conflito e Histórico/Situação do

conflito. As principais conclusões deste ensaio são as que se seguem:

1. Duração do conflito - nos casos analisados, o período das negociações,

buscando soluções satisfatórias para os competidores de água, dura em média

seis anos; alguns casos são mais complexos. A situação do conflito depende

muito do cenário hidrológico, o qual altera o período da existência do conflito, que

é influenciado com a reserva hídrica da região.

2. Partes envolvidas no conflito – no que se refere às partes envolvidas, quanto

aos reclamantes, observa-se que a classe de Indivíduos, sejam Isolados sejam
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Agrupados, é a mais ativa de todas, buscando solucionar os conflitos causados

por ações que vão de encontro aos seus interesses. A mesma atitude é também

observada no sentido inverso, ou seja, os reclamados são formados por

Indivíduos Isolados e Agrupados na mesma proporção. Entretanto, a Sociedade

Civil e o Serviço Público de Abastecimento de Água apresentam percentual

menor na participação dos conflitos.

3. Área de abrangência do conflito – verifica-se a proporcionalidade da existência

de conflitos considerados Pontuais e os classificados como Sistêmicos.

4. Objeto do conflito –  a pesquisa detectou que a grande incidência de conflitos

ocorre na classe de Controle do Uso dos Recursos Hídricos, com distribuição

equitativa nas subclasses de Construção de Obras Hidráulicas e Liberação de

Água das Fontes Hídricas, mas, na subclasse Captação ao Longo do Rio,

observou-se um número menor de conflitos. Não foi analisado nenhum conflito

relativo à Poluição das Fontes Hídricas e quanto à Conservação dos Recursos

Hídricos.

5. Descrição do conflito – durante a análise dos casos, observou-se a

importância do histórico do problema, tendo sido possível extrair dados usados na

tipificação do conflito. A pesquisa conseguiu organizar um conjunto de

informações.

6. Instância do conflito – observou-se que a maioria dos conflitos analisados

iniciam-se em uma instância administrativa, indo até uma instância jurídica.

7. Instrumento legal referenciado no conflito – nos processos pesquisados, os

principais instrumentos referenciados foram: Código de Águas/34, Constituição
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Federal (CF) 1988, Constituição Estadual (CE) 1989, Lei no 7.347/85, Lei no

8.078/90, Lei no 8.625/93, Lei Federal no 9.433/97, Lei Estadual no 11.996/92,

regulamentada pelo Decreto-Lei no 23.067 e Decreto-Lei no23.068 de 11/2/94,

Código Civil Brasileiro, Código de Defesa do Consumidor, Código de Processo

Civil, Resoluções do CONERH no 001/2001 e a de no 003/2001.

8. Impacto ambiental no conflito – na maioria dos processos analisados, as

partes argumentaram alteração na qualidade da água com o superuso, inundação

de extensas áreas em razão dos barramentos e desobstrução da calha do rio

suprindo as necessidades dos usuários. Entretanto, os principais impactos

detectados na pesquisa foram a exploração do corpo d’água sem controle,

degradação ambiental, escassez hídrica para usuários nos trechos mais a jusante

do corpo d’água, alteração no curso natural do rio, dificuldade de acesso nos

trechos alagados, risco de salinização das áreas inundadas e superutilização do

volume acumulado do corpo d’água.

9. Instituição envolvida na mediação do conflito – detectou-se durante a análise

dos conflitos o envolvimento de várias entidades administrativas e/ou jurídicas,

tais como: SRH/CE, COGERH, Conselho Estadual de Recursos Hídricos, Comitê

da Bacia Hidrográfica, DNOCS, Ministério Público Estadual e Federal, Promotoria

da Justiça, Poder Judiciário do Ceará, Ouvidoria Geral do Estado, Procuradoria

da República, FUNAI, Polícia Federal e Procuradoria Regional dos Direitos do

Cidadão.

10. Histórico/Situação do conflito – entre os casos analisados, observou-se o

entendimento entre as partes, outros em que ocorreu solução temporária em

virtude da alteração do cenário hidrológico e alguns encontram-se em andamento.
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A pesquisa aponta para maior atenção dos gestores na organização dos usuários,

bem como para o aprofundamento nos conhecimentos hidrológicos das bacias,

visando prevenir conflitos por meio do diálogo e da negociação antecipada.

A COGERH, órgão gerencial e operacional dos recursos hídricos, em articulação

com a SRH/CE, tem atuado em conjunto com os Comitês de Bacia, promovendo

reuniões em que é discutida a operacionalização dos reservatórios de forma

antecipada para permitir o uso democrático da água dentro dos parâmetros

técnicos e socioeconômico.

Nos conflitos de uso da água, a atuação dos gestores dos recursos hídricos torna-

se muito importante, como também o envolvimento de todos os usuários ou

consumidores das águas, passando a interagir na definição da política pública da

gestão dos recursos hídricos.

A tipologia formulada neste trabalho visa subsidiar o gerenciamento dos recursos

hídricos, servindo de instrumento auxiliar na tomada de decisão. Como bem

aponta Priscoli, “de certa maneira a água nos obriga a superar nossas rivalidades,

para reencontrarmos nosso ponto comum: o instinto da sobrevivência”.
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Data
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1503 Florença e Pisa:
Estados em guerra Instrumento militar Sim Leonardo da Vinci e Machievelli planejam desviar o Rio Arno para longe de Pisa, durante o conflito

entre Pisa e Florença. Honan, 1996

1642 China; Dinastia Ming Instrumento militar Sim
Os diques de Huang He foram abertos para fins militares. Em 1642, "perto do final da Dinastia
Ming (1368-1644), o General Gao Mingheng usou a tática perto de Kaifeng, numa tentativa para
sufocar uma rebelião de camponeses."

Hillel ,1991

1863 Guerra Civil dos
Estados Unidos Instrumento militar Sim O General Grant, durante a campanha da Guerra Civil contra Vicksburg, cortou barragens na

batalha contra os Confederados.
Grant ,1885, Barry,

1997

1898 Egito; França; Grã-
Bretanha

Instrumento militar e
político, Controle dos
recursos hídricos

Manobras
militares

Quase há um conflito militar entre a Grã-Bretanha e a França, em 1898, quando uma expedição
francesa tentou assumir o controle das cabeceiras do Nilo Branco. Embora as partes tenham
chegado a um acordo sobre a disputa, o incidente foi caracterizado como tendo "dramatizado a
vulnerável dependência do Egito diante do Nilo e desde então fixou a atitude dos legisladores
egípcios."

Moorhead, 1960

1924 Owens Valley, Los
Angeles, Califórnia

Instrumento militar,
Controle dos recursos
hídricos, Terrorismo e
disputa sobre
desenvolvimento

Sim O aqueduto/adutora de Los Angeles Valley sofre bombardeios repetidos, num esforço de se evitar
os desvios da água do Owens Valley para Los Angeles. Reisner, 1986, 1993

1935 Califórnia, Arizona
Instrumento político,
divergência sobre
desenvolvimento

Manobras
Militares

O Arizona convoca a Guarda Nacional e unidades de milícias para a fronteira com a Califórnia,
para protestar contra a construção da Barragem Parker e contra o desvio do Rio Colorado; a
disputa finalmente é resolvida nos tribunais.

Reisner ,1986, 1993

1938 China e Japão Instrumento militar, Alvo
militar Sim

Chiang Kai-shek ordena a destruição dos diques de controle de enchentes da parte de
Huayuankou do rio Huang He (Amarelo) para inundar as áreas ameaçadas pelo exército japonês.
O lado oeste dos diques de Kaifeng é destruído por dinamite, derramando água sobre a planície. A
enchente destruiu parte do exército invasor e seu equipamento pesado ficou atolado na lama
grossa, embora Wuhan, o quartel general do governo nacionalista, tenha sido tomado em outubro.
As águas inundaram uma área calculada entre 3.000 e 50.000 quilômetros quadrados, matando
uma quantidade de chineses calculada entre "dezenas de milhares" e "um milhão".

Hillel ,1991, Yang
Lang, 1989, 1994

1940-1945 Partes múltiplas Alvo militar Sim Represas hidroelétricas bombardeadas rotineiramente como alvos estratégicos na II Guerra
Mundial. Gleick ,1993

1943 Grã-Bretanha,
Alemanha Alvo militar Sim

A Real Força Área Britânica bombardeia barragens nos rios Mohne, Sorpe e Eder, Alemanha (16 e
17 de maio). A brecha na Represa Mohne mata 1.200 pessoas e destrói todas as barragens a
jusante, ao longo de 50 km.

Kirschner ,1949

1944
Alemanha, Itália,
Grã-Bretanha,
Estados Unidos

Instrumento militar Sim

As forças alemães usaram as águas da Barragem Isoletta (Rio Liri), em janeiro e fevereiro, para
destruir com sucesso as forças de ataque britânicas que cruzavam o rio Garigliano (a jusante do
rio Liri). O exército alemão depois represou o Rio Rápido, inundando um vale ocupado pelo
exército americano.

Corps of Engineers,
1953

1944
Alemanha, Itália,
Grã-Bretanha,
Estados Unidos

Instrumento militar Sim

O exército alemão inundou as Pontine Marches, destruindo as bombas de drenagem para conte
cabeça-de-ponte estabelecida pelos aliados ao desembarcaram em 1944. Mais de 40 milhas quadra
de terras foram inundadas; uma faixa de 30 milhas de praias de desembarque foi tornada inútil para
forças anfíbias de apoio.

Corps of Engineers,
1953
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1944 Alemanha, Forças
Aliadas Instrumento militar Sim

Os alemães inundaram o Rio Ay, na França (julho), criando um lago com dois metros de
profundidade e vários quilômetros de largura, detendo um avanço em Saint Lo, um centro de
comunicações alemãs na Normandia.

Corps of Engineers,
1953

1944 Alemanha, Forças
Aliadas Instrumento militar Sim

Os alemães inundaram o Ill River Valley durante a Batalha do Bulge (inverno de 1944-45),
criando um lago de 16 km de extensão, 3 a 6 km de largura e 1 a 2 m de profundidade,
atrasando bastante o avanço do exército americano na direção do Reno.

Corps of Engineers,
1953

1947 em
diante Bangladesh, Índia

Disputas de
desenvolvimento,
Controle dos recursos
hídricos

Não
Um dique divide o Rio Ganges entre Bangladesh e Índia; a construção da barragem de Farakka
pela Índia, iniciada em 1962, aumenta a tensão; acordos de curto prazo resolvem o litígio em
1977-82, 1982-84 e 1985-88, sendo assinado um tratado de 30 anos em 1996.

Butts, 1997, Samson &
Charrier, 1997

1947-
década de

1960
Índia, Paquistão

Disputas de
desenvolvimento,
Controle dos recursos
hídricos e Instrumento
militar

Não

Um dique deixa a bacia do Rio Indo dividida entre a Índia e o Paquistão; seguem-se disputas
sobre a água para irrigação, durante as quais a Índia represa o fluxo d'água para os canais de
irrigação do Paquistão; O Acordo das Águas do Indo celebrado em 1960, depois de 12 anos de
negociações conduzidas pelo Banco Mundial.

Bingham et al. 1994,
Wolf ,1997

1948 Árabes, Israelenses Instrumento militar Sim As forças árabes são privadas do abastecimento d'água do Oeste de Jerusalém na primeira
guerra entre árabes e israelenses. Wolf ,1995, 1997

Década de
1950

Coréia, Estados
Unidos, outros Alvo militar Sim Barragens centralizadas do Rio Yalu, que serviam a Coréia do Norte e a China são atacadas

durante a Guerra da Coréia. Gleick, 1993

1951 Coréia, Nações
Unidas

Instrumento militar e alvo
militar Sim

A Coréia do Norte liberou ondas de cheias da Barragem de Hwachon, danificando pontes
flutuantes operadas por soldados das Nações Unidas no Vale do Pukhan. Aviões da marinha
americana foram enviados para destruírem as comportas da crista do sangradouro.

Corps of Engineers,
1953

1951 Israel, Jordânia, Síria

Instrumento político,
Instrumento militar,
Disputas sobre
desenvolvimento

Sim
A Jordânia divulga seus planos de irrigar o Vale do Jordão, representando o Rio Yarmouk; Israel
reage começando a drenar os pântanos de Huleh, localizados na zona desmilitarizada entre
Israel e a Síria; seguem-se escaramuças na fronteira entre Israel e Síria.

Wolf ,1997, Samson &
Charrier, 1997

1953 Israel, Jordânia, Síria

Disputa sobre
desenvolvimento, Alvo
militar, Instrumento
político

Sim

Israel começa a construção de sua Transportadora Nacional de Água para transferir água do
norte do Mar da Galiléia, na bacia do Jordão, para o Deserto Negev, para irrigação. Ações
militares sírias ao longo da fronteira e a desaprovação internacional levam Israel a mudar a
tomada d'água para o Mar da Galiléia.

Samson & Charrier
,1997

1958 Egito, Sudão

Instrumento militar,
Instrumento político,
Controle dos recursos
hídricos

Sim

O Egito envia sem êxito uma expedição militar ao território em litígio, no meio das negociações
pendentes sobre as águas do Nilo, das eleições gerais do Sudão e do voto dos egípcios sobre a
unificação do Sudão e Egito; o Tratado da Água do Nilo foi assinado quando o governo pró-Egito
foi eleito no Sudão.

Wolf, 1997

Década de
1960

Vietnã do Norte,
Estados Unidos Alvo militar Sim Os sistemas de abastecimento d'água do Vietnã do Norte são bombardeados na Guerra do

Vietnã. 661 seções de diques são danificadas ou destruídas.
Gleick, 1993, Zemmali,

1995
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1962-1967 Brasil, Paraguai

Instrumento militar,
Instrumento político,
Controle dos recursos
hídricos

Manobras
militares

As negociações entre o Brasil e o Paraguai sobre o desenvolvimento do Rio Paraná são
interrompidas por uma demonstração unilateral de forças militares do Brasil, em 1962, que
invadem a área e reivindicam controle sobre a região das Quedas de Guairá. As forças militares se
retiram em 1967, depois de um acordo para uma comissão conjunta examinar o desenvolvimento
da região.

Murphy e Sabadell,
1986

1963-1964 Etiópia, Somália

Disputa sobre
desenvolvimento,
Instrumento político,
Instrumento militar

Sim

A criação de fronteiras em 1948 deixa os nômades da Somália sob o domínio etíope; ocorrem
escaramuças de fronteira sobre o território em disputa no deserto de Ogaden, onde estão
localizados essenciais recursos hídricos e petrolíferos; o cessar fogo é negociado somente depois
que várias centenas são mortos.

Wolf, 1997

1965-1966 Israel, Síria

Instrumento militar,
Instrumento político,
Controle dos recursos
hídricos,  disputa sobre
desenvolvimento

Sim Troca de fogo sobre o plano árabe de desviar as cabeceiras do Rio Jordão e presumivelmente
capturar a Adutora Nacional de Israel; a Síria cessa a construção do desvio em julho de 1966. Wolf ,1995, 1997

1966-1972 Vietnã, Estados
Unidos Instrumento militar Sim Os Estados Unidos tentam provocar chuvas artificiais na Indochina, para deter o fluxo de material

ao longo da trilha de Ho Chi Minh. Plant, 1995

1967 Israel, Síria Alvo e Instrumento
militar Sim

Israel destrói os trabalhos de desvio das cabeceiras do Rio Jordão pelos árabes. Durante a Guerra
entre os árabes e israelenses, Israel ocupa as Colinas de Golan, com o afluente Banias do Jordão;
Israel ocupa a Cisjordânia.

Gleick, 1993, Wolf,
1995, 1997,

Wallenstein & Swain,
1997

1969 Israel, Jordânia Alvo e Instrumento
militar Sim

Israel, suspeitando que a Jordânia está desviando o Yarmouk, faz dois ataques para destruir o
recém-construído Canal de East Ghor; negociações secretas, mediadas pelos Estados Unidos,
levam a um acordo em 1970.

Samson & Charrier
,1997

Década de
1970

Argentina, Brasil,
Paraguai

Meta política, disputa
sobre desenvolvimento Não

Brasil e Paraguai anunciam planos  para construírem uma represa em Itaipu, no Rio Paraná,
fazendo a Argentina ficar preocupada com as repercussões ambientais a jusante e com a eficácia
de seu próprio projeto de barragem a jusante. A Argentina exige ser consultada durante o
planejamento de Itaipu, mas o Brasil se recusa. Chega-se a um acordo em 1979, que dispõe sobre
a construção da barragem do Brasil e Paraguai, em Itaipu, e a barragem Yacyreta, na Argentina.

Wallenstein & Swain,
1997

1974 Iraque, Síria

Alvo e Instrumento
militar, Instrumento
político, disputa sobre
desenvolvimento

Manobras
militares

O Iraque ameaça bombardear a represa de al-Thawra, na Síria, e manda tropas ao longo da
fronteira, alegando que a represa reduz o fluxo da água do Rio Eufrates para o Iraque. Gleick, 1994

1975 Iraque, Síria

Disputa sobre
desenvolvimento,
Instrumento militar,
Instrumento político

Manobras
militares

Quando as represas a montante são cheias durante um ano de baixo fluxo do Eufrates, os
iraquianos reclamam que o fluxo que atinge seu território é "intolerável" e pede à Liga Árabe para
intervir. Os sírios reclamam que estão recebendo menos da metade do fluxo normal do rio e se
retiram de uma comissão técnica da Liga Árabe, formada para mediar o conflito. Emmaio, a Síria
fecha seu espaço aéreo para os vôos iraquianos e tanto a Síria como o Iraque transferem tropas
para suas respectivas fronteiras mútuas. A Arábia Saudita mediou com sucesso o conflito.

Gleick, 1993, 1994,
Wolf, 1997
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1975 Angola, África do Sul Objetivo militar Sim
Tropas sul-africanas entram em Angola para ocupar e defender o complexo hidroelétrico de
Ruacana, incluindo a Represa Gové no Rio Kunene. O objetivo é tomar posse dos recursos
hídricos do sudoeste da África e da Namíbia e defende-los.

Meissner, 2000

1978 em
diante Egito, Etiópia

Disputa sobre
desenvolvimento,
Instrumento político

Não

Antigas tensões sobre o Nilo, especialmente sobre o Nilo Azul que se origina na Etiópia. A
construção de barragens nas cabeceiras do Nilo Azul, proposta pela Etiópia, leva o Egito a
declarar repetidamente a importância vital da água. "A única coisa que poderia levar o Egito
novamente à guerra é a água" (Anwar Sadat-1979). "A próxima guerra na nossa região será
pelas águas do Nilo e não por política" (Boutrous Ghali-1988).

Gleick, 1991, 1994

1981 Irã, Iraque Alvo e Instrumento
militar Sim O Irã afirma ter bombardeado uma usina hidroelétrica no Curdistão, pondo, dessa forma,

grandes áreas do Iraque às escuras, durante a guerra Irã-Iraque. Gleick, 1993

1980-1988 Irã, Iraque Instrumento militar Sim O Irã desvia água para inundar as posições defensivas do Iraque. Plant ,1995

1988 Angola, África do
Sul, Cuba

Objetivo militar, alvo
militar Sim

Forças cubanas e angolanas lançam um ataque sobre a Represa de Calueque, por terra e ar.
Um dano considerável foi infligido à parede da represa; cortada a energia para a represa. Foi
cortada e destruída a adutora para Owamboland.

Meissner, 2000

1982 Israel, Líbano, Síria Meio militar Sim Israel corta o abastecimento d'água de Beirute durante cerco. Wolf ,1997

1986 Coréia do Norte,
Coréia do Sul Instrumento militar Não

O anúncio dos planos da Coréia do Norte de construir a represa hidroelétrica de Kumgansan
num afluente do Rio Han, a montante de Seul, cria preocupações na Coréia do Sul de que a
represa possa vir a ser usada como instrumento para  destruição ecológica ou guerra.

Gleick, 1993

1986 Lesotho, África do
Sul

Objetivo militar; Controle
dos recursos hídricos Sim A África do Sul apóia do golpe em Lesotho, em apoio à ANC, anti-apartheid e água. O novo

governo de Lesotho rapidamente assina o acordo da água de Lesotho Highlands.
American University,

2000b

1980-1988 Irã, Iraque Instrumento militar Sim O Irã desvia água para inundar  posições defensivas do Iraque. Plant, 1995

1988 Angola, África do
Sul, Cuba

Objetivo militar, alvo
militar Sim

Forças cubanas e angolanas lançam um ataque sobre as Represa de Calueque,por terra e ar.
Um dano considerável foi infligido à parede da barragem; a energia para a barragem foi cortada.
A adutora para Owamboland foi cortada e destruída.

Meissner, 2000

1982 Israel, Líbano, Síria Instrumento militar Sim Israel corta o abastecimento d'água para Beirute durante cerco. Wolf ,1997

1986 Coréia do Norte,
Coréia do Sul Instrumento militar Não

O anúncio dos planos da Coréia do Norte de construir a represa hidroelétrica de Kumgansan
num afluente do Rio Han, a montante de Seul, cria preocupações na Coréia do Sul de que a
represa venha a ser usada como instrumento para  destruição ecológica ou guerra.

Gleick, 1993

1986 Lesotho, África do
Sul

Objetivo militar; Controle
dos recursos hídricos Sim A África do Sul apóia do golpe em Lesotho, em apoio à ANC, anti-apartheid e água. O novo

governo de Lesotho rapidamente assina o acordo da água de Lesotho Highlands.
American University,

2000b

1990 África do Sul

Disputa sobre
desenvolvimento,
Controle dos recursos
hídricos

Não O conselho pró-apartheid corta a água para  o vilarejo de Wesselton de 50.000 negros, depois
de protestos sobre condições miseráveis de vida e saneamento. Gleick, 1993
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1990 Iraque, Síria, Turquia

Disputa sobre
desenvolvimento,
Instrumento militar,
Instrumento político

Não

O fluxo do Eufrates é interrompido por um mês quando a Turquia termina a construção da Represa
de Ataturk, parte do Projeto de Grand Anatolia. A Síria e o Iraque protestam que a Turquia tem agora
uma arma de guerra. No meado de 1990, o presidente turco Turgut Ozal ameaça restringir o fluxo de
água para a Síria, para forçá-la a retirar o apoio aos rebeldes Curdos que operam no sul da Turquia.

Gleick, 1993 e 19954

1991 até
hoje

Karnataka, Tamil
Nadu (Índia)

Disputa sobre
desenvolvimento,
Controle dos recursos
hídricos

Sim
A violência explode quando Karnataka rejeita uma Medida Provisória emitida pelo Tribunal de Águas
de Cauvery, formado pela Suprema Corte da Índia. O Tribunal foi criado em 1990 para resolver duas
décadas de litígio entre Karnataka e Tamil Nadu, sobre direitos de irrigação para o Rio Cauvery.

Gleick, 1993, Butts,
1997, American

University, 2000a

1991 Iraque, Kuwait,
Estados Unidos Alvo militar Sim Durante a Guerra do Golfo, o Iraque destrói grande parte da capacidade de dessalinização do

Kuwait durante a retirada. Gleick, 1993

1991 Iraque, Turquia,
Nações Unidas Instrumento militar Sim São realizadas discussões nas Nações Unidas sobre o uso da Represa Ataturk na Turquia, para

cortar o fluxo do Eufrates para o Iraque. Gleick, 1993

1991 Iraque, Kuwait,
Estados Unidos Alvo militar Sim O moderno sistema de abastecimento d’água e esgotos de Bagdá torna-se alvo intencional da

coalizão aliada. Gleick, 1993

1992 Tchecoslováquia,
Hungria

Instrumento político,
Disputa sobre
desenvolvimento

Manobras
militares

A Hungria anula um tratado de 1977 com a Tchecoslováquia, referente à construção do projeto
Gabcikovo/Nagymaros, com base em preocupações ambientais. A Eslováquia continua a construção
unilateralmente, termina a barragem e desvia o Danúbio para um canal dentro da República
Eslovaca. Seguem-se um maciço protesto público e o movimento de militares para a fronteira;
assunto levado para o Tribunal Internacional de Justiça.

Gleick, 1993

1992 Bósnia, Sérvios-
Bósnios Instrumento militar Sim

O cerco de Sarajevo, Bósnia e Herzegovina pela Sérvia inclui um corte da energia elétrica e da água
que abastece a cidade, vindo das montanhas vizinhas. A falta de energia interrompe as duas
principais estações elevatórias dentro da cidade, apesar da promessa dos líderes nacionalistas
sérvios às autoridades das Nações Unidas de que não usariam o controle dos serviços públicos de
Saaravejo como uma arma. Os sérvios-bósnios assumem o controle das torneiras d’água que
regulam o fluxo dos poços que fornecem mais de 80% da água de Saravejo; a redução do fluxo
d’água para a cidade é usada para expor os bósnios.

Burns, 1992,
Husarska, 1995

1993 até
hoje Iraque Instrumento militar Não

Para eliminar a oposição ao seu governo, Saddan Hussein supostamente envenena e seca as
reservas d’água dos muçulmanos xiitas, os Ma’dan. O Parlamento Europeu e a Comissão de Direitos
Humanos das Nações Unidas deploram o uso da água como uma arma na região.

Gleick, 1993,
American University,

2000c

1993 Iugoslávia Alvo e Instrumento
militar Sim A Represa Peruca é destruída intencionalmente durante a guerra. Gleick, 1993

1995 Equador, Peru Instrumento militar e
político Sim

Surgem escaramuças armadas, em partes devido à divergência sobre o controle das nascentes do
Rio Cenepa. Wolf argumenta que essa é principalmente uma disputa de fronteira, que apenas
coincide com a localização de um recurso hídrico.

Samson & Charrier,
1997, Wolf, 1997

1997 Cingapura, Malásia Instrumento político Não A Malásia fornece cerca da metade da água de Cingapura e, em 1997, ameaçou cortar esse
fornecimento em retribuição às críticas feitas por Cingapura à política malaia. Zachary, 1997

1998 Tajiquistão Terrorismo, Instrumento
político Potencial

No dia 6 de novembro, um comandante de guerrilha ameaçou explodir uma barragem no canal de
Kairakkhum, se as demandas políticas não fossem atendidas. O Cel. Makhmud Khudoberdyev fez a
ameaça, noticiada pela Agência de Notícias ITAR-Tass.

WRR, 1998
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1999 Lusaka, Zâmbia Terrorismo, Instrumento
político Sim Explosão de bomba destruiu a principal adutora, cortando a água para a a cidade de, com 3

milhões de habitantes. FTGWR, 1999

1999 Iugoslávia Alvo militar Sim Belgrado informou que aviões da OTAN atingiram uma usina hidroelétrica durante a campanha de
Kosovo. Reuters, 1999a

1999 Bangladesh
Disputa sobre
desenvolvimento,
Instrumento político

Sim
50 feridos durante greves convocadas para protestar contra a falta de energia e água. Os
protestos foram liderados pelo ex-Primeiro-Ministro Begum Khaleda Zia, sobre a deterioração dos
serviços públicos, da lei e da ordem.

Ahmed, 1999

1999 Iugoslávia Alvo militar Sim A OTAN bombardeia serviços públicos e interrompe o abastecimento d'água de Belgrado. A OTAN
bombardeia pontes no Danúbio, prejudicando a navegação. Reuters, 1999b

1999 Iugoslávia Instrumento político Sim

A Iugoslávia se recusa a limpar o lixo de guerra no Danúbio (pontes derrubadas), a menos que
seja dada ajuda financeira para a reconstrução; os países europeus do Danúbio temem as
inundações, devido às barragens de gelo do inverno que resultarão. Os diplomatas condenam a
chantagem ambiental.

Simons, 1999

1999 Kosovo Instrumento político Sim Os engenheiros sérvios fecham o sistema de abastecimento d'água de Prístina, antes da
ocupação da OTAN. Reuters, 1999c

1999 Angola Terrorismo/Instrumento
político Sim 100 corpos foram encontrados em quatro poços de água de beber, no centro de Angola. International Herald

Tribune, 1999

1999 Porto Rico, USA Instrumento político Não
Manifestantes bloqueiam a tomada d'água para a Base Naval de Roosevelt Roads, em oposição à
presença militar americana e ao uso do Rio Blanco pela Marinha, depois que faltas d'água crônicas
nas cidades vizinhas.

New York Times,
1999

1999 Timor Leste
Instrumento militar,
Instrumento político.
Terrorismo

Sim As milícias contrárias à independência de Timor Leste matam os habitantes favoráveis à
independência e atiram os corpos em poços d'água;. BBC, 1999

1999 Kosovo Terrorismo/ Instrumento
político Sim Contaminação das reservas d'água/poços pelos corpos dos albaneses Kosovares atirados pelos

sérvios nos poços. CNN, 1999

1999-2000 Namíbia, Botswana,
Zâmbia Objetivo militar Não Ilha de Sedudu/Kasikilim no Rio Zambezi/Chobe. Disputa sobre fronteira e acesso à água.

Encaminhada ao Tribunal Internacional de Justiça ICJ, 1999.



ANEXOS A3 a A14



Os anexos A3 a A14 estão apresentados em CD-Rom, contendo os documentos

referentes aos conflitos estudados na presente dissertação, relacionados a seguir:

 Anexo A3: PACOTI

Documentação apensada: Protesto e Termo de Contraprotesto.

 Anexo A4: ACARAPE DO MEIO

Documentação apensada: Termo de Entrega pela Inspetoria Federal de Obras

Contra as Secas ao Governo do Estado do Ceará do açude público “Acarape do

Meio” (9/3/1925); Edital de Protesto (Diário do Poder Judiciário, 28/9/1939);

entrevistas de jornais; Termo de Acordo entre CAGECE  e os sitiantes de

Redenção, prefeitos municipais de Redenção e de Acarape (13/12/1993); Termo

de Entendimento entre COGERH e Associação dos Irrigantes do Vale do

Acarape, de 25 de junho de 1998.

 Anexo A5: PALMÁCIA

Documentação apensada: Decreto Estadual n0 24.401/97; Laudo de

Avaliação(13/6/97); Ação de Desapropriação (3/7/97); Recibo de pagamento

(10/7/97) no valor de R$18.450,17(dezoito mil, quatrocentos e cinqüenta reais e

dezessete centavos); Carta de Alfonse Rabay à CAGECE (15/8/97) solicitando

“Composição Amigável” e anulação do Decreto Estadual n0 24.401/97; Carta da



CAGECE informando à Juíza de Direito da Comarca de Palmácia (16/12/97) que

as partes entraram em Composição Amigável e Sentença do Poder Judiciário da

Comarca de Palmácia (29/12/97), homologando o acordo entre as partes e

anulando o referido Decreto.

 Anexo A6: LAGOA DO TAPUIO

Documentação apensada: diversas solicitações da Associação Comunitária de

Trairussu, Lagoa da Encantada e Tapuio (no 04/95, no 12/95, no 19/95, no 21/95,

no 06/96 e no 07/96) enviadas ao Secretário dos Recursos Hídricos do Ceará e ao

Ministério Público; matérias de Jornal (O POVO 10/95); Pedido de Outorga no

120/95; Análise Técnica sobre outorga de água; ofícios da SRH/CE no 411/95, no

1101/95, no 282/96; Outorga do Uso da Água no 0022/96; ofícios do Ministério

Público Federal (no 424/96, no 440/96, no 441/96, no 442/96, no 443/96 e no

562/96) enviados para diversos órgãos.

 Anexo A7: THOMAZ OSTERNE / MANUEL BALBINO

Documentação apensada: solicitação da Associação Comercial do Crato

(22/9/95); solicitação do Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Hídricos e da

Amazônia Legal (3/10/95); parecer jurídico da SRH/CE (14/2/96) e da

Procuradoria Geral do Estado do Ceará (25/4/96).

 Anexo A8: MILHÃ

Documentação apensada: Termo de Recebimento do açude Particular Valentim

(6/4/1957); correspondência do DNOCS (17/10/1957); cálculo do custo da água



bruta do açude Valentim para o abastecimento da cidade; ata de assembléia de

representantes da cidade de Milhã (31/10/1995); recibo de pagamento do Serviço

Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Milhã ao Sr. Guido, no valor de R$

20.000,00 (vinte mil reais) (5/4/1996) e ofícios emitidos pelo SAAE de Milhã à

SRH/CE (21/10/1996) e à Prefeitura Municipal de Milhã, de 7/11/1996.

 Anexo A9: SANTA CATARINA

Documentação apensada: abaixo-assinados do Sr. Airton Oliveira Vitor e outros à

SRH/CE (1o/11/96); solicitação do Ministério Público de uma ação civil pública

contra o Estado do Ceará (8/4/98); informações da Procuradoria Geral do Estado

(Procuradoria do Meio Ambiente, 19/6/98) e sentença do Poder Judiciário do

Ceará da Comarca de Quixeramobim, de 30/11/98.

 Anexo A10: AÇUDE DOS FERREIRAS

Documentação apensada: abaixo-assinados ao Governador do Estado do Ceará

(18/6/97), Declaração ao Processo no 97.094.012-2 (6/5/98) e Termo de

Declarações ao Processo no 98.061.328-0, datado de 9/11/98.

 Anexo A11: PARACURU

Documentação apensada: Ação de Preceito Cominatório (19/2/99); Parecer da

CAGECE à Ação de Preceito Cominatório (25/3/99); Decreto Estadual no 25.742

de 12 de janeiro de 2000 e Ação de Desapropriação, datada de 2/5/2000.



 Anexo A12: ACARAÚ–MIRIM

Documentação apensada: solicitação de João Batista Araújo e outros à SRH/CE

(1o/6/98); Procedimento Administrativo Ministerial no 04/98 (23/9/98); Termo de

Audiência Administrativa (23/9/98) e Relatório Final do Ministério Público, datado

de 29/9/98 .

 Anexo A13: NOVA FLORESTA

Documentação apensada: relatórios de acompanhamento da operação do açude,

Nova Floresta, da COGERH (junho/99); carta da SRH/CE ao Fórum da Comarca

de Jaguaribe – CE (13/7/99); relatório da III reunião com usuários do açude

(30/6/99); ofício do Secretário dos Recursos Hídricos à Promotora de Justiça

(25/8/99); ata de reunião (24/8/99) e carta da Comissão de Acompanhamento e

Gerenciamento do açude público federal de Nova Floresta à COGERH, datada de

1o/9/1999.

 Anexo A14: BANABUIÚ

Documentação apensada: solicitações do Serviço Autônomo de Água e Esgoto

(SAAE)/Comissão dos Usuários das Águas e dos Representantes da SRH,

COGERH e SAAE (3/10/2001), ao Ministério Público do Estado do Ceará de

Morada Nova; Resolução do CONERH no 001/2001, de 5/6/2001(Diário Oficial do

Estado no 126, 6/7/2001); Liminar de 10/11/2001.
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ANEXO A15 - Tipologia de conflitos de usos das águas no Estado do Ceará

Conflito Duração
do

Conflito

Partes Envolvidas
no Conflito

Área de
Abrangência
do Conflito

Objeto do
Conflito

Descrição do Conflito Instância do
Conflito

Instituição
Envolvida na
mediação do

Conflito

Histórico / Situação do
Conflito

Fonte

Pacoti 11/1909
a

12/1909

Indivíduos Isolados
 X

Indivíduos Isolados
(II x II)

Sistêmica Controle do
Uso dos
Recursos
Hídricos –
Construção de
Obras
Hidráulicas ao
Longo do Rio
(CCOH)

Coronel Francisco Antonio Marques de Oliveira,
proprietário do sítio Sant’ Anna dos Nobres, sobre a
serra de Baturité/CE, sítio banhado pelo rio Pacoti,
por meio de protesto, solicita ao Senhor Doutor Juiz
Substituto de Fortaleza, da primeira vara, sejam
intimados os senhores Boris Frères, possuidores do
sítio S. Luís, que construiu uma barragem de
alvenaria em seu sítio no leito do rio, com licença da
Câmara do Pacoti, e que desde 7 de junho de 1909,
desviam as águas do rio por meio de uma levada
para irrigação e a sua fábrica no referido sítio, ficando
o rio completamente seco em toda sua extensão,
tendo morrido parte de seus canaviais por falta de
irrigação, causando ao supplicante um prejuízo
superior a três contos de reis.

Judicial Cartório na cidade
de Baturité (Juízo
Substituto 1a da
vara do Termo de
Baturité)

Conforme documentação
analisada o conflito em
questão deu como
concluído em 17 de
dezembro de 1909, em
favor aos senhores Boris
Frères. Todas
informações, citadas até
o momento, foram
obtidas, analisando
cópias existentes do
processo, do cartório de
Baturité.

Cartório de
Baturité no
Estado do
Ceará

Acarape
do

 Meio

1939
a

1973

Indivíduos Agrupados
X

Serviço Público de
Abastecimento de
Água (IA x SPAA)

Sistêmica Controle do
Uso dos
Recursos
Hídricos -
Liberação de
Água das
Fontes Hídricas
(CLAFH)

Senhores possuidores de propriedades agrícolas e
industriais situadas no vale do Rio Acarape,
perenizado pelo açude Acarape do Meio (Barragem
Engo Eugênio Gudin), com volume de acumulação de
34,00 hm³, por meio de um Edital de Protesto, em 28
de setembro de 1939, vem informar ao Doutor Luiz
Gonzaga Alves Bezerra, Juiz Municipal da primeira
vara da cidade de Fortaleza, capital do Estado do
Ceará, que faziam uso das águas desse vale
perenizado desde tempos imemoriais, e por essa
razão se sentiam herdeiros definitivos das águas
armazenadas pelo referido açude, e que o governo
do Estado, em 14 de junho de 1939, quis desviar
uma parte dessas águas ampliando o serviço de
abastecimento e esgotos da capital, adquirindo
materiais, além de construir uma galeria em rocha
para a nova adutora, dando-lhes assim um destino
diferente daquele que se tivera em vista ao construir
o reservatório

Judicial Poder Judiciário do
Ceará

A pesquisa considerou o
período final deste
conflito até a conclusão
da adutora, em 1973, por
uma decisão política. Os
conflitos, no vale do
Acarape, de alocação de
água para o uso agrícola
aumentaram depois da
referida construção, o
que representou maior
garantia de captação
para uso em
abastecimento d’ água.

COGERH;
SALES
(2000)



ANEXO A15 - Tipologia de conflitos de usos das águas no Estado do Ceará

Conflito Duração
do

Conflito

Partes Envolvidas
no Conflito

Área de
Abrangência
do Conflito

Objeto do
Conflito

Descrição do Conflito Instância do
Conflito

Instituição
Envolvida na
mediação do

Conflito

Histórico / Situação do
Conflito

Fonte

Palmácia 6/1980
a

 12/1997

Indivíduos Isolados
X

 Serviço Público de
Abastecimento de
Água ( II x SPAA )

Pontual Compensação
Financeira  –
Pela Área da
Fonte
Hídrica
(CFAFH)

Alfonse Rabay e Idajacy Guimarães Rabay, por
meio do Poder Judiciário, Comarca de
Maranguape-CE e depois pela Comarca de
Palmácia-CE, ingressou com Ação de
Reintegração de Posse Cumulada de
Indenização, junto a CAGECE, já que desde
1973 a mesma usufrui e fornece água (vende)
aos consumidores da cidade de Palmácia,
captando das Fontes Hídrica (nascente d’água)
existentes no imóvel rural denominado “Sítio
Uberlândia”, antigo “Sítio Bica”, situado no
município de Palmácia, sem sequer pagar
qualquer indenização aos legítimos
proprietários pela área onde ficam localizadas a
captação e a infra-estrutura hidráulica operada
pela CAGECE.

Administrativa
e

Judicial

Poder Judiciário no
Ceará (Comarcas
de Maranguape e
de Palmácia)

Agosto/1997, as partes
entraram em acordo,
mediante  Composição
Amigável, e também foi
julgado o fim do pedido de
revogação do Decreto
Estadual no 24.401/97, que
trata da Ação de
Desapropriação. A
Composição Amigável
permite, principalmente, por
tempo indeterminado a
CAGECE fazer a captação
d’água, a titulo gratuito, no
imóvel rural denominado sítio
Uberlândia, antigo sítio Bica,
ficando os proprietários
terminantemente proibidos de
alienar ou vender a área de
0,94 hectare do imóvel,
relativa à captação, até que
se consiga uma alternativa
de fonte hídrica.

CAGECE

Lagoa
do

Tapuio

3/1995
a

 4/1996

Sociedade Civil
X

 Serviço Público de
Abastecimento de

Água
 ( SC x SPAA )

Pontual Controle do
Uso dos
Recursos
Hídricos –
Liberação de
Água das
Fontes Hídricas
(CLAFH)

Associação Comunitária de Trairussu, Lagoa
da Encantada e Tapuio, situada em
Pindoretama, vem informar à SRH/CE, por
meio de vários processos, que a Prefeitura de
Pindoretama irá captar água bruta por meio da
Lagoa da Encantada ou Lagoa do Tapuio, em
Aquiraz - CE, para abastecimento da sede
municipal, conforme projeto da CAGECE, como
também denuncia que a YPIOCA Agroindustrial
Ltda. retira água exorbitantemente e que por
várias vezes poluiu com vinhoto a Lagoa da
Encantada, única fonte de sobrevivência para
os moradores indígenas e os demais (em torno
de 300) da região, além de prejudicar a fauna e
a flora. E os mesmos requerem que a SRH/CE
tome todas as medidas cabíveis para não
continuar a construção da Adutora, que
prejudicará todo o ecossistema e a
sobrevivência de nossas comunidades.

Administrativa
e

Judicial

Secretaria dos
Recursos Hídricos
(SRH); SEMACE;
Fundação Nacional
do Índio(FUNAI);
Policia Federal;
Ministério Público
Federal e
Procuradoria
Regional dos
Direitos do
Cidadão.

A SRH, amparada no art. 1o II
da Lei no 11.996 de 24/7/92,
baseada no parecer da
Câmara Técnica, concedeu a
licença, à Prefeitura de
Pindoretama, para a
construção da adutora e
depois a licença de outorga
do uso da água no 022/96,
datada de 1/4/1996, com o
intuito de captar água na
Lagoa de Tapuio, para
abastecimento humano da
sede municipal.
Segundo informações da
CAGECE (maio/2002), a
adutora encontra-se em
funcionamento, captando
água da Lagoa de Tapuio.

SRH
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Conflito Duração
do

Conflito

Partes
Envolvidas no

Conflito

Área de
Abrangência
do Conflito

Objeto do
Conflito

Descrição do Conflito Instância do
Conflito

Instituições
Envolvidas na
mediação do

Conflito

Histórico / Situação do Conflito Fontes

Thomaz
Osterne /
Manuel
Balbino

9/1995
a

 2/2001

Sociedade Civil
X

 Indivíduos
Agrupados
 ( SC x IA )

Sistêmica Controle do uso
dos recursos
hídricos –
Construção de
obras hidráulicas
ao longo do rio
(CCOH)

Associação Comercial do Crato solicita, à
COGERH, imediatas providências, quanto ao
controle de utilização das águas do açude
público federal Thomaz Osterne de Alencar,
situado no município  de Crato/CE, o que
tem-se verificado é a abertura exagerada das
comportas, desperdiçando a pouca água
acumulada nos últimos tempos, prejudicando,
sobremaneira, e principalmente o município
de Crato, ao mesmo tempo, os usuários do
vale Carás, perenizado pelo reservatório
Thomaz Osterne de Alencar (volume de
acumulação de 28,79 hm³) e os usuários do
riacho dos Carneiros, perenizado pelo
reservatório público estadual Manuel
Balbino (volume de acumulação de 37,18
hm³), situado no município de Caririaçu/CE,
se sentem prejudicados com os desvios das
águas por meio de barramentos e canais
existentes, banhando extensas áreas.

Administrativa
e

Judicial

SRH; COGERH,
SOHIDRA;
DNOCS; Comitê da
Bacia Hidrográfica
(CBH) do Médio
Jaguaribe;
Procuradoria Geral
do Estado;
Procuradoria da
República no
Estado do Ceará;
Ministério Público e
o Poder Judiciário
do Ceará (Comarca
de Jaguaribe).

Segundo informações da SRH
(maio de 2002), que o Ministério
Público Federal ainda não tinha
dado nenhuma solução desde
2/2001, a mesma informa que os
usuários dos vales perenizados
não possuem a outorga, ficando
difícil o dimensionamento das
áreas reais de irrigação, e que o
modelo de irrigação usado
consume muita água,
necessitando, assim, fazer um
trabalho com os usuários visando
a integração do uso da água.

SRH
e

COGERH

Milhão 10/1995
a

 4/1996

Serviço Público
de

Abastecimento
de Água X
 Indivíduos

Isolados
 ( SPAA x II )

Pontual Compensação
Financeira – Pela
Água Utilizada
(CFAU)

Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE)
de Milhã/CE solicita à SRH a disponibilidade
de utilizar a água existente no açude
particular Jatobá (antigo Valentim), com
volume de acumulação de 1,07 hm³, situado
a 12 km de Milhã, na propriedade do Sr.
Guido Gurgel Mota, construído sob o regime
de Cooperação com a União – Inspetoria
Federal de Obras Contra a Seca, atualmente
DNOCS em 1957, para abastecimento da
cidade de Milhã, já que o Sr. Guido recusou-
se a liberar o uso da água sem que em troca
recebesse pagamento em dinheiro.

Administrativa Secretaria dos
Recursos Hídricos
(SRH)

A SRH garantiu junto ao Governo
Estadual a importância de R$
20.000,00,  para indenização dos
gastos nos anos de 1993, 1994 e
até out/1995, (Convênio no 67/95
entre a SRH/CE e o SAAE),
.sendo pago em abril/1996. No
período de 1996 a 1997 o SAAE,
por meio da Prefeitura de Milhã,
repassava uma quantia na ordem
R$ 650,00 por mês ao Sr. Guido
como pagamento pelo uso da
água, equivalente a R$ 0,38/m3.
Após este período o Sr. Pinheiro
Landim comprou a propriedade
do Sr. Guido, onde fez uma
acordo verbal com o
SAAE/Prefeitura para que este
usasse água do referido açude
sem precisar pagar.

SRH
 e

 FNS
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Conflito Duração
do

Conflito

Partes Envolvidas
no Conflito

Área de
Abrangência
do Conflito

Objeto do
Conflito

Descrição do Conflito Instância do
Conflito

Instituições
Envolvidas na
mediação do

Conflito

Histórico / Situação do
Conflito

Fontes

Santa
Catarina

11/1996
a

 5/1999

Indivíduos Agrupados
 X

Indivíduos Isolados
(IA x II)

Sistêmica Controle do
Uso dos
Recursos
Hídricos –
Construção de
Obras
Hidráulicas ao
Longo do Rio
(CCOH)

O Sr. Airton Oliveira Vitor e outros, vêm informar
à SRH/CE, através do abaixo-assinado, a
seguinte irregularidade: As águas liberadas pelo
açude público Santa Catarina, com volume de
acumulação de 8,00 hm³, situado no município de
Quixeramobim, estão beneficiando apenas uma
única propriedade e não as comunidades que
precisavam de águas para fazer plantios e até
mesmo para dar de beber ao gado, animais, etc.
Solicita portanto que a questão seja verificada
pela Secretaria (SRH), a fim de os Recursos
Hídricos, produto tão escasso, que tenha seu uso
democratizado para que todos os usuários
possam usufruir dos benefícios desta obra
pública.

Administrativa
e

Judicial

Secretaria dos
Recursos Hídricos
– SRH; COGERH;
Procuradoria Geral
do Estado de
Ceará; Ministério
Público e o Poder
Judiciário do Ceará
(Comarca de
Quixeramobim)

Em maio de 1999, no prazo
estabelecido pela Justiça,
Ministério Público, a SRH
executou a “Liminar”
desobstruindo o leito do
Riacho Santa Catarina,
como também a retirada
das cercas de uma
barragem pública sob a
estrada Quixeramobim –
Madalena para que
pudessem ter acesso à
água.

SRH
e

COGERH

Açude
dos

Ferreiras

6/1997
a

 2/2000

Indivíduos Agrupados
 X

Indivíduos Isolados
(IA x II)

Pontual Controle do
Uso dos
Recursos
Hídricos –-
Liberação de
Água das
Fontes Hídricas
(CLAFH)

As Comunidades de Lagoa dos Porcos e
Ferreira, por meio dos abaixo-assinados, vêm
solicitar ao Sr. Governador providências
imediatas para solucionar o problema de
abastecimento d’água para consumo humano,
tendo em vista a arbitrariedade que vem sendo
cometida pelo Sr. Francisco Stênio Carvalho de
Sabóia, que cercou o açude público dos Ferreira,
impedindo o livre acesso às pessoas residentes
nas comunidades citadas.

Administrativa
e

Judicial

Secretaria dos
Recursos Hídricos
(SRH); SOHIDRA;
Ministério Público
do Estado do
Ceará e a
Ouvidoria Geral do
Estado

Segundo informações da
SRH (maio/2002), os
reclamados não
compareceram à reunião
solicitada pela Ouvidoria,
ficando celebrado o Termo
de Acordo que diz que a
área de cerca a ser retirada
deveria medir 50 x 50
metros, onde a população,
além de lograr o livre
acesso ao manancial,
utilizaria tal área para a
construção de cacimbas,
para operacionalizar o
abastecimento d’água para
a satisfação de suas
necessidades básicas.

SRH
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Conflito Duração
do

Conflito

Partes Envolvidas
no Conflito

Área de
Abrangência
do Conflito

Objeto do
Conflito

Descrição do Conflito Instância do
Conflito

Instituições
Envolvidas na
mediação do

Conflito

Histórico / Situação do
Conflito

Fontes

Paracuru 1997
a

 Atual
(5/2002)

Indivíduos Isolados
 X

Serviço Público de
Abastecimento de
Água  ( II x SPAA )

Pontual Compensação
Financeira –
Pela Água
Utilizada
(CFAU)

 Espólio de João Moreira da Rocha, através do
Poder Judiciário da Comarca de Paracuru, no
Estado do Ceará, ingressou com uma Ação de
Preceito Cominatório, alegando que o imóvel
onde está localizada a fonte de captação (Sítio
Lagoa Grande) para o abastecimento da cidade
de Paracuru, é de propriedade particular e
requer pagamento do valor da água bombeada
no período de setembro/1990 até a data de
efetuação do pagamento.

Administrativa
 e

Judicial

Poder Judiciário no
Ceará (Comarca de
Paracuru)

A CAGECE informa,
maio/2002, que houve uma
Audiência de Conciliação
em fevereiro/2002, com
objetivo de fazer acordo
com relação ao valor da
desapropriação da área
física ocupada pela
CAGECE, na qual foi feita
uma perícia judicial que
determinou o valor do
imóvel na ordem de R$
14.000,00, mas a outra
parte não concordou
solicitando à Justiça uma
nova perícia. No momento
aguarda-se a Justiça. A
cidade continua sendo
abastecida pela Lagoa
Grande.

CAGECE

Acaraú –
Mirim

6/1998
a

10/1999

Indivíduos Agrupados
 X

Indivíduos Agrupados
(IA x IA)

Sistêmica Controle do
Uso dos
Recursos
Hídricos –
Construção de
Obras
Hidráulicas ao
Longo do Rio
(CCOH)

Os irrigantes do baixo Acaraú – Mirim situado
em Santana do Acaraú/CE, usuários das águas
do açude público federal Acaraú–Mirim, com
volume de acumulação de 52,00 hm³, situado
no município de Massapê/CE, vêm através do
Sr. João Batista Araújo e outros, expor a
irregularidade da existência de diversos
barramentos impossibilitando e desviando o
curso normal do leito do rio, para os quais
solicitam a interferência da SRH, a fim de que o
fio d'água flua normalmente na calha do rio e
atenda a todos indistintamente. Entre os
barramentos existentes, os que impossibilitam
o fio d'água fluir normalmente são os seguintes:
barramento de concreto ciclópico na Fazenda
Lagoa das Bestas, de propriedade de José
Arcanjo Neto, e os barramentos feitos com
materiais argilosos na propriedade de
Raimundo Nonato Teles de Menezes, Fazenda
Boa Vista.

Administrativa
 e

Judicial

SRH; COGERH;
DNOCS,; CAGECE;
Procuradoria Geral
de Justiça do Estado;
Ministério Público e o
Poder Judiciário do
Ceará (Comarca de
Santana do Acaraú)

O problema estava
solucionado, desde 1999,
contudo a liminar foi
desobedecida no ano 2000
por um dos proprietários
citados no referido
processo, requerendo
assim uma nova vistoria
técnica da COGERH para
subsidiar as medidas
judicias a serem adotadas,
a qual foi executada em
22/11/2000, com
representantes da
COGERH, DNOCS e
Oficial de Justiça,
buscando melhorar o
disciplinamento na
distribuição da água para
os usuários do açude
Acaraú-Mirim.

SRH
e

COGERH
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Nova
Floresta

6/1999
a

10/2001

Indivíduos
Agrupados

 X
Indivíduos
Agrupados

(IA x IA)

Sistêmica Controle do
Uso dos
Recursos
Hídricos -
Liberação de
Água das
Fontes
Hídricas
(CLAFH)

A Comissão de Acompanhamento e Gerenciamento
do açude público federal de Nova Floresta,
representada pelos membros que a constituem,
representantes dos diversos segmentos da
sociedade local comunica a COGERH que uma parte
da população da comunidade local, não aceita a
liberação de água do açude Nova Floresta, com
volume de acumulação de 7,62 hm³, situado no
município de Jaguaribe, para atender às
necessidades dos usuários a jusante do referido
açude

Administrativa
 e

Judicial

SRH; COGERH;
DNOCS; Conselho
Estadual de
Recursos Hídricos
(CONERH); Comitê
da Bacia Hidrográfica
(CBH) do Médio
Jaguaribe; Ministério
Público e o Poder
Judiciário do Ceará
(Comarca de
Jaguaribe)

O CONERH, decidindo pela
abertura da galeria, a qual foi
feita pelo DNOCS, logo em
seguida a comunidade local
fechou, danificando a
estrutura hidromecânica.
Informações obtidas pela
COGERH.
Enquanto se preparavam
ações do Poder Público, com
o intuito de prevalecer as
decisões do CONERH, as
condições de acumulação do
reservatório de Nova Floresta
atingiram um nível crítico tal
que alterou seus
prognósticos de garantia
hídrica, resultando da não
abertura da galeria durante o
período de escassez de
2001. Informações obtidas
pela COGERH.

SRH
e

COGERH

Banabuiú 9/2001
a

12/2001

Indivíduos
Agrupados

 X
Indivíduos
Agrupados

(IA x IA)

Sistêmica Controle do
Uso dos
Recursos
Hídricos –
Captação ao
Longo do Rio
(CCLR)

Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE),
município de Morada Nova e a Comissão de
Usuários das Águas do mesmo município solicitam,
ao Promotor do Fórum Agenor Stuard de Morada
Nova, apoio no sentido de proibir os  usuários
(Irrigantes) de água, a montante da captação do
abastecimento d’água da cidade de Morada Nova, no
vale do Rio Banabuiú, perenizado pelo reservatório
Banabuiú (Arrojado Lisboa), volume de acumulação
de 1.940,00 hm³, de efetuarem suas irrigações
diretamente da calha do rio neste período crítico
(setembro/2001) que hora passam, informando,
ainda, que a fiscalização dos usuários irrigantes é de
competência da COGERH, e que a mesma pode
identificar quem está retirando água do rio para
irrigação, desobedecendo o acordo firmado no VIII
Seminário de Alocação Negociada das Água dos
Vales do Jaguaribe e Banabuiú, realizado no
município de Limoeiro do Norte, no Estado do Ceará

Administrativa
 e

Judicial

Secretaria dos
Recursos Hídricos
(SRH); COGERH;
Ministério Público do
Estado do Ceará e a
Promotoria da Justiça
(Comarca de Morada
Nova – Ce)

Em 26 de dezembro de 2001,
o Sr. Dr. Juiz manteve com a
referida Liminar,
determinando que as partes
fossem intimadas. Conforme
informações da COGERH, a
Liminar foi cumprida, com
apreensão de bombas,
motores, canos e demais
equipamentos utilizados para
captação indevida d’água na
calha do rio Banabuiú.

COGERH




